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RESUMO 

A aquicultura mundial vem passando por um período de adaptação frente às grandes mudanças 

relacionadas a questões ambientais e socioeconômicas. Neste sentido, este estudo buscou 

avaliar a sustentabilidade da piscicultura do tambaqui (Colossoma macropomum) através do 

desempenho de diferentes estratégias de intensificação e métodos de manejo aplicados no 

cultivo. O primeiro capítulo abordou o conceito de sustentabilidade, a evolução da sua definição 

e aplicabilidade aos modelos de produção atuais, considerando a capacidade de melhoria da 

eficiência produtiva pela redução do consumo de recursos naturais. Métodos de avaliação da 

sustentabilidade foram observados, enfatizando a objetividade prática da utilização do conjunto 

de indicadores para mensurar a sustentabilidade da produção de espécies aquícuolas, entre elas 

o tambaqui. O segundo capítulo buscou avaliar o desempenho zootécnico do tambaqui de 

engorda cultivado em fazendas operacionais, considerando três modelos de intensificação. 

Foram utilizados nove empreendimentos, igualmente distribuídos entre as referidas estratégias: 

Baixa Eficiência Produtiva (BEP) – 6 a 8 ton ano-1 sem aeração; Média Eficiência Produtiva 

(MEP) – 9 a 14 ton ano-1 com aeração emergencial e Alta Eficiência Produtiva (AEP) – 15 a 22 

ton ano-1 com aeração suplementar. Informações de manejo e índices de desempenho foram 

obtidos durante o ciclo de produção e comparados. Os resultados demostraram diferença 

(p<0,05) entre os sistemas, com melhores resultados gerais para AEP no peso final (2.726,53 

±136,99 g), ganho de peso (2.719,98 ±133,84 g) e Conversão Alimentar Aparente (1,82 ±0,02) 

devido ao maior cuidado no manejo. Recomenda-se a adoção de estratégias de intensificação 

para otimização no uso de recursos e aumento da escala de produção do tambaqui. O terceiro 

capítulo avaliou o desempenho econômico das fazendas sob as mesmas estratégias produtivas, 

através de indicadores de rentabilidade e viabilidade, com base nas informações zootécnicas, 

de investimentos e gestão coletados. As características de cultivo impactaram os resultados, 

com maior volume de comercialização de AEP gerado pela alta produtividade. O valor presente 

líquido indicou retorno negativo em todas as psiciculturas de BEP e em duas de MEP. A taxa 

de retorno apresentou valor acima da taxa de atratividade (12,81%) em uma piscicultura de 

MEP (19,36%) e duas de AEP (14,66% e 22,54%), das quais ocorreu a melhor recuperação do 

capital (3,86 anos). A intensificação da produção do tambaqui em tanques escavados tem 

grande influência sobre o desempenho econômico da atividade, sendo determinante para a 

redução dos riscos neste agronegócio. O quarto capítulo buscou avaliar a sustentabilidade do 

cultivo do tambaqui através de um conjunto de indicadores para as dimensões ambiental, 

econômica e social. Amostras de água, sedimentos, peixes e entrevistas com piscicultores e 

funcionários foram realizadas para obtenção de um Índice Geral de Sustentabilidade (IGS) para 

comparação entre os modelos. A dimensão ambiental demostrou aumento da eficiência no uso 

de recursos e contrabalanceamento no lançamento poluentes com a intensificação. No entanto, 

a vulnerabilidade ecológica de AEP (88,89 ±19,25 %) e adequação ambiental de BEP (38,89 

±9,62%) expõem deficiência no cumprimento de requisitos legais. Na dimensão econômica é 

ressaltada viabilidade somente de AEP pela taxa de retorno (16,56 ±5,30%) e recuperação do 

capital (4,83 ±0,87 anos), com a baixa inovação de BEP (21,21 ±5,25%) e mal gerenciamento 

de MEP (22,22 ±19,25%), podendo justificar o desempenho ruim destes empreendimentos. 

Para a dimensão social, todas fazendas demandam pouco uso de mão-de-obra e retenção de 

empregos, com maior renda (R$ 19.454,22 ±143,79 h. ciclo-1), equidade salarial (55,28 

±0,00%) e trabalhadores com educação (13,33 ±11,55%) para BEP. Na comparação entre as 

dimensões, AEP foi a mais equilibrado, com melhor IGS classificando essa estratégia como a 

mais sustentável. A intensificação é um fator determinante para o aumento da sustentabilidade 

da piscicultura do tambaqui, que além de gerar melhor uso de insumos e aumento do retorno 

financeiro aos piscicultores, produz benefícios aos demais atores envolvidos na atividade. 

 

Palavras-chave: Eficiência, indicadores, intensificação, manejo, viabilidade. 
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ABSTRACT 

Global aquaculture is undergoing a period of adaptation in the face of significant changes 

related to environmental and socioeconomic issues. In this context, this study sought to evaluate 

the sustainability of tambaqui (Colossoma macropomum) farming by examining the 

performance of different intensification strategies and management methods applied to its 

cultivation. The first chapter addressed the concept of sustainability, the evolution of its 

definition, and its applicability to current production models, considering the potential for 

improving productive efficiency by reducing the consumption of natural resources. 

Sustainability assessment methods were observed, emphasizing the practical use of a set of 

indicators to measure the sustainability of producing aquaculture species, including tambaqui. 

The second chapter aimed to evaluate the zootechnical performance of fattening tambaqui 

cultivated on operational farms, considering three intensification models. Nine enterprises were 

used, equally distributed among these strategies: Low Productive Efficiency (LPE) – 6 to 8 tons 

year-1 without aeration; Medium Productive Efficiency (MPE) – 9 to 14 tons year-1 with 

emergency aeration; and High Productive Efficiency (HPE) – 15 to 22 tons year-1 with 

supplemental aeration. Management information and performance indices were obtained and 

compared during the production cycle. The results showed a difference (p<0.05) between the 

systems, with better overall results for HPE in final weight (2,726.53 ± 136.99 g), weight gain 

(2,719.98 ± 133.84 g), and Apparent Feed Conversion (1.82 ± 0.02) due to more careful 

management. The adoption of intensification strategies is recommended for optimizing 

resource use and increasing the scale of tambaqui production. The third chapter evaluated the 

economic performance of the farms under the same productive strategies, using profitability 

and viability indicators based on collected zootechnical, investment, and management 

information. Cultivation characteristics impacted the results, with a higher volume of sales 

generated by the high productivity of HPE. The net present calue indicated a negative return in 

all LPE fish farms and in two MPE ones. The rate of return was above the minimum attractive 

rate (12.81%) in one MPE fish farm (19.36%) and two HPE fish farms (14.66% and 22.54%), 

which also had the best payback period (3.86 years). The intensification of tambaqui production 

in excavated ponds has a great influence on the economic performance of the activity, being a 

determining factor in reducing risks in this agribusiness. The fourth chapter sought to evaluate 

the sustainability of tambaqui cultivation through a set of indicators for the environmental, 

economic, and social dimensions. Water, sediment, and fish samples were collected, and 

interviews with fish farmers and employees were conducted to obtain a General Sustainability 

Index (GSI) for comparison among the models. The environmental dimension showed an 

increase in resource use efficiency and a counterbalance in pollutant discharge with 

intensification. However, the ecological vulnerability of HPE (88.89 ± 19.25%) and the 

environmental adequacy of LPE (38.89 ± 9.62%) expose deficiencies in meeting legal 

requirements. In the economic dimension, viability is highlighted only for HPE due to the rate 

of return (16.56 ± 5.30%) and capital recovery (4.83 ± 0.87 years), with low innovation in LPE 

(21.21 ± 5.25%) and poor management in MPE (22.22 ± 19.25%) possibly justifying the poor 

performance of these enterprises. For the social dimension, all farms demand little labor and 

job retention, with higher income (R$ 19,454.22 ± 143.79 m. cycle-1), wage equity (55.28 ± 

0.00%), and educated workers (13.33 ± 11.55%) for LPE. When comparing the dimensions, 

HPE was the most balanced, with the best GSI, classifying this strategy as the most sustainable. 

Intensification is a determining factor for increasing the sustainability of tambaqui farming, 

which, in addition to generating better use of inputs and increased financial returns for fish 

farmers, also produces benefits for other stakeholders involved in the activity. 

 

Keywords: Efficiency, indicators, intensification, management, viability. 
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1. INTRODUÇÃO 

A aquicultura passa atualmente por um período de crescimento com o incremento de 

novas tecnologias de produção (HENRIKSSON et al., 2018; BOYD et al., 2020; PRATIWY 

et al., 2022; FAO, 2024). Esse processo vem resultando em rendimentos mais elevados, 

ocasionando o aumento da demanda por recursos ambientais para o atendimento do consumo 

de pescado mundial (COSTA-PIERCE et al., 2010; BLANCHARD et al., 2017; BHARI & 

VISVANATHAN, 2018; AHMED et al., 2019; KUMAR et al., 2024). 

Recentemente o setor vem enfrentando críticas diversas relacionadas a poluição 

ambiental, como por exemplo, a descargas de efluentes, as pressões sobre ecossistemas e 

ameaças à diversidade genética, a disseminação de doenças, a destruição de habitats estuarinos, 

entre outros (FRANKIC & HERSHNER, 2003; COSTA-PIERCE & PAGE, 2010; 

GRIGORAKIS & RIGOS, 2011; SAMUEL-FITWI et al. 2012; BOYD et al., 2013; BOYD, C. 

& McNEVIN, 2014; EDWARDS, 2015; ORCHARD et al., 2015; BHARI & 

VISVANATHAN, 2018; AHMED et al., 2019; HENRIKSSON et al., 2019; BOYD et al., 

2020; NOBILE et al., 2020; FIORELLA et al., 2021). Conflitos adicionais decorrentes de 

disputas de terras e uso de recursos também surgem, colocando em questionamentos a 

viabilidade ecológica, social e econômica de longo prazo da atividade (CAFFEY et al., 2000; 

FRANKIC & HERSHNER, 2003; EDWARDS, 2015; GENTRY et al., 2017; BHARI & 

VISVANATHAN, 2018; HENRIKSSON et al., 2019; NOBILE et al., 2020). 

De acordo com Valenti et al. (2021), nos últimos anos, grandes esforços foram feitos 

para introduzir práticas responsáveis na aquicultura. Sistemas que consideraram conceitos de 

responsabilidade, tais como códigos de conduta e Boas Práticas de Manejo (BPM’s) foram 

elaborados e implantados como forma de caminhar nessa direção (BOYD, 2003; OLIVEIRA 

& GALHARDO, 2007; RESENDE, 2009; BOYD, 2008; BOYD et al., 2008; FERREIRA & 

GIL BARCELLOS, 2008; TUCKER et al., 2008; QUEIROZ, 2016; NADARAJAH & 

FLAATEN, 2017; SILVA et al., 2018; BOYD et al., 2020; PUSZKARSKI & ŚNIADACH, 

2022; ARSHAD et al., 2024). No entanto, apesar de serem medidas que colaboram e 

contribuem para a melhoria da atividade, estas não devem ser confundidas com a 

sustentabilidade, já que se concentram tão somente no nível da produção, ignorando o 

ecossistema em um nível mais amplo, como questões econômicas e sociais envolvidas 

(EDWARDS, 2015; BHARI & VISVANATHAN, 2018; ENGLE, 2019). 

Para Costa-Pierce & Page (2010), não existe ainda uma definição de sustentabilidade 

quando seu conceito é aplicado à aquicultura. Segundo os autores a aquicultura sustentável é 

um termo mais abrangente do que determinações de impactos ambientais locais específicos, 



16 

 

uma vez que incorpora conhecimentos científicos de impactos sistemáticos dentro e fora do 

sistema nos aspectos humano-ambientais combinados. 

Nunes et al. (2016) também equalizam a importância de uma visão mais compreensiva 

desse conceito, quando destacam que uma produção planejada com base unicamente no 

mercado e nas oportunidades financeiras leva a sistemas que não se sustentam ao longo do 

tempo. Na prática, as imposições econômicas de crescimento implicam na inviabilidade de 

crescimento ilimitado, já que os recursos ambientais são limitados, apresentando o problema 

prático de se atribuir limites ao sistema e quantificar as consequências pelo seu uso por terceiros 

(VALENTI et al., 2018; BOYD et al., 2020). 

Conforme Valenti (2008) explica, a produção da aquicultura deve ser eficiente e 

lucrativa, gerando e distribuindo renda. Porém, esta deve usar racionalmente os recursos 

naturais sem degradar os ecossistemas no qual se insere, garantindo através disso a geração de 

empregos e/ou auto-empregos para a comunidade local, elevando sua qualidade de vida, 

garantindo e respeitando sua cultura. 

Vê-se que a sustentabilidade é hoje uma questão importante, tornando-se rapidamente 

uma prioridade também no setor de produção de organismos aquáticos (CAFFEY et al., 2000; 

BUSH et al., 2013; AHMED & THOMPSON, 2019; AMUNDSEN & OSMUNDSEN, 2020; 

BOYD et al., 2020; BOTTEMA et al., 2021; KHALID, 2022). A amplitude dos problemas 

econômicos, sociais e ambientais do mundo atual tem se revelado uma poderosa força geradora 

e propulsora de mudanças nessa realidade (BRANDER, 2007; BUSH et al., 2013; GUBBINS 

et al., 2013; DABBADIE et al., 2018; AHMED et al., 2019; ENGLE, 2019; COLLINS et al., 

2020). De fato, estratégia equivocadas que dispensam o critério ambiental e seus riscos 

associados – como os efeitos relacionados a mudanças climáticas, têm provocado a expansão 

do setor de forma desordenada e irresponsável, levando inúmeros empreendimentos à falência, 

trazendo prejuízos incalculáveis para empresários e proprietários rurais (BRANDER, 2007; 

VALENTI, 2008; SILVA & SOTO, 2009; BELL et al., 2010; MOHANTY et al., 2010; YAZDI 

& SHAKOURI, 2010; SAMUEL-FITWI et al. 2012; BELL et al., 2013; DOUBLEDAY et al., 

2013; GUBBINS et al., 2013; SILVA et al., 2016; FREEMAN, 2017; HANDISYDE et al., 

2017; KIBRIA et al., 2017; ADHIKARI et al., 2018; BEVERIDGE et al., 2018; DABBADIE 

et al., 2018; NGOAN, 2018; AHMED et al., 2019; ASIEDU et al., 2019; HENRIKSSON et 

al., 2019; SHARMA et al., 2019; SOTO et al., 2019; SUBONG & FERNANDEZ, 2019; 

COLLINS et al., 2020; LAM et al., 2020; ELSHEIKH, 2021; MAULU et al., 2021; KHALID, 

2022; AROYEHUN & HENRI-UKOHA, 2025). 
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Para que seja possível transformar esta realidade, a atividade tem que estar atrelada a 

uma modificação nas estratégias de políticas públicas (KRAUSE et al., 2015; NADARAJAH 

& FLAATEN, 2017; NOBILE et al., 2020; JOLLY et al., 2023; PARTELOW et al., 2023), 

além da mudança de mentalidade e atitude de seus participantes diversos (stakeholders), 

implicando a compatibilização dos modelos de produção e gestão das instituições sociais com 

o sistema de organização corporativa para mitigação ou até a reversão dos impactos 

cumulativos da atividade (BUSH et al., 2013; WAAS et al., 2014; KRAUSE et al., 2015; LIM-

CAMACHO et al., 2015; SANTOS et al., 2016; BLANCHARD et al., 2017; FROEHLICH et 

al., 2017; NADARAJAH & FLAATEN, 2017; VINCE & HAWARD, 2017; BHARI & 

VISVANATHAN, 2018; SHARMA et al., 2019; AMUNDSEN & OSMUNDSEN, 2020; 

BOTTEMA et al., 2021; PUSPITAWATI et al., 2022; PARTELOW et al., 2023). 

Valenti et al. (2021) esclarecem que são necessários quatro focos de abordagem direta 

para o objetivo da aquicultura sustentável, que são a preservação do habitat, o uso eficiente de 

recursos ambientais, a rastreabilidade e a transparência, sendo esses dois últimos relacionados 

a demonstração de responsabilidade. Entende-se, portanto, que todas as partes devem estar 

envolvidas, contribuindo para um objetivo comum, relacionados aos benefícios ambientais, 

econômicos e sociais produzidos. 

Já Froehlich et al. (2017) encaram a sustentabilidade na aquicultura como um processo 

de apoio ao uso adequado de recursos naturais, por meio da mitigação, prevenção e restauração, 

o qual seja baseado na conservação de ecossistemas. Para os autores a atividade deve ser voltada 

à restruturação de habitats, redução da pressão sobre estoques naturais e até a minimização da 

pegada ambiental pela emissão de Gases do Efeito Estufa (GEE). Tal abordagem é voltada a 

implicações ambientais e ecológicas, embora se reconheça que os impactos econômicos e socias 

são obtidos indiretamente dessas práticas (FROEHLICH et al., 2017; BHARI & 

VISVANATHAN, 2018). 

Como destacam Valenti et al. (2018), “o desafio da construção de uma aquicultura 

sustentável passa por um processo de aprendizado contínuo e pela capacidade de criar sistemas 

capazes de responder às mudanças vindouras na situação econômica, ambiental e social”. 

Portanto, se tais ideias forem colocadas em execução na escala de operação de atividade, uma 

trajetória de desenvolvimento pode ser estabelecida não somente em metas de lucro, mas de 

benefícios sociais e ambientais (COSTA-PIERCE & PAGE, 2010; KRAUSE et al., 2015; 

BHARI & VISVANATHAN, 2018; SILVA et al., 2018). 
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2. O CONCEITO DE SUSTENTABILIDADE APLICADO À AQUICULTURA 

 

2.1. A SUSTENTABILIDADE COMO NOVA ESTRATÉGIA DE PRODUÇÃO 

As teorias relacionadas à proteção do meio ambiente podem ser consideradas recentes 

em relação a outros ramos da ciência. Tendo surgindo mais especificamente na década de 1970, 

decorrente das reflexões sobre a sociedade e sua possibilidade de colapso frente a realidade de 

consumo crescente, este tema ganhou e ainda vem ganhando destaque, moldando a forma como 

o homem atua ao utilizar os recursos do planeta (RABELO & LIMA, 2007; VEIGA, 2010). 

Santos et al. (2016) destacam que apesar do nome “desenvolvimento sustentável” ser 

considerado novo, este vem evoluindo e expandindo conceitualmente de forma sistemática e 

continuada a partir de processos históricos relacionados a tomada de consciência sobre o 

aumento de problemas ambientais, crises econômicas e conflitos sociais. De acordo Rabelo & 

Lima (2007), o termo “desenvolvimento sustentável” foi considerado durante muito tempo 

como pouco compreendido. Evolutivamente, submeteu-se a processos de transformação e 

adaptação, ganhando inúmeras definições ao longo dos anos (CAFFEY et al., 2000), passando 

da simples interpretação da relação sociedade-natureza, até a definição de uma forma de 

desenvolvimento que garante equilíbrio e continuidade no uso de recursos de forma permanente 

(RABELO & LIMA, 2007). 

O conceito de desenvolvimento sustentável surgira inicialmente através do Relatório 

Brundland ou “Nosso Futuro Comum”, desenvolvido pela Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas no ano de 1987 (BRUNDTLAND, 1987; 

WCED, 1987), que definiu o termo como: “o desenvolvimento que atende às necessidades 

presentes sem comprometer a habilidade das gerações futuras em atenderem às suas próprias 

necessidades” (SANTOS et al., 2016). Para Frankic & Hershner (2003), o desenvolvimento 

sustentável é definido como “a gestão e conservação da base de recursos naturais e a orientação 

de mudanças tecnológicas e institucionais, de modo a assegurar a obtenção e satisfação 

continuada das necessidades humanas para as gerações presentes e futuras”. Já Valenti (2008), 

mais recentemente, definiu o conceito de desenvolvimento sustentável como “o gerenciamento 

dos recursos naturais, financeiros, tecnológicos e institucionais de modo a garantir a contínua 

satisfação das necessidades humanas para as gerações presentes e futuras”. 
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Embora as definições de sustentabilidade sejam consideradas frequentemente 

imprecisas ou incoerentes em suas conceituações (FRANKIC & HERSHNER, 2003), todas, no 

entanto, levam em consideração três pilares ou dimensões de alcance (triple bottom line), as 

quais são definidas pela ótica da integração do equilíbrio ecológico, viabilidade econômica e 

equidade social, entrelaçados e sustentados somente pela condição de coexistência harmônica 

entre meio ambiente, economia e sociedade (CAFFEY et al., 2000; NORMAN & 

MacDONALD, 2004; BELLEN 2008; VALENTI, 2008; VEIGA, 2010; GRIGGS et al., 2013; 

KRAUSE et al., 2015; SILVA et al., 2018; SVENSSON et al., 2018; BOYD et al., 2020; 

LOVISCEK, 2021; PARTELOW et al., 2023). 

Frankic & Hershner (2003) definem que a sustentabilidade de qualquer empresa ou 

tecnologia deve considerar pelo menos os seguintes aspectos: a) a continuidade da oferta e a 

qualidade dos insumos; b) os custos sociais, ambientais e econômicos de fornecer os insumos; 

c) a continuidade a longo prazo da produção; d) viabilidade financeira; e) o impacto social e 

equidade; f) o impacto ambiental e g) a eficiência de conversão de recursos em produto útil. 

Sob estes critérios, a adoção da sustentabilidade demanda muitos desafios, como a 

manutenção dos recursos ambientais, produção e consumo equilibrado e a promoção do 

desenvolvimento humano (HØGEVOLD & SVENSSON, 2012; GRIGGS et al., 2013; 

KRAUSE et al., 2015; MONTABON et al., 2016; FIORELLA et al., 2021). O caminho a ser 

percorrido é em direção ao desenvolvimento que integre os interesses sociais, econômicos e as 

possibilidades e limites que a natureza define (GRIGGS et al., 2013; KRAUSE et al., 2015). 

Desta forma, o desenvolvimento sustentável não deve ser encarado como algo perfeito, 

acabado e completo, mas como um objetivo a ser sempre buscado. Como consequência, as 

vantagens obtidas da transição para a sustentabilidade promovem ganhos em competitividade 

para a empresa, como a capacidade de melhoria da eficiência produtiva com redução no 

consumo de recursos (água, insumos, energia, etc.) e a possibilidade de promoção da melhoria 

da sua reputação como processo estratégico de fortalecimento perante a sociedade (FRANKIC 

& HERSHNER, 2003; LINNENLUECKE & GRIFFITHS, 2010; BUSH et al., 2013; SILVA, 

2014; BERGLEITER & MEISCH, 2015; MONTABON et al., 2016; SVENSSON et al., 2016; 

CARLUCCI et al., 2017; NADARAJAH & FLAATEN, 2017; VINCE & HAWARD, 2017; 

BHARI & VISVANATHAN, 2018; AHMED & THOMPSON, 2019; ARIADI et al., 2019; 

BANOVIC et al., 2019; OSCH et al., 2019; YI, 2019; SAPIENZA & PANDOLFI, 2019; 

AMUNDSEN & OSMUNDSEN, 2020; BOYD et al., 2020; BOTTEMA et al., 2021; 

PARTELOW et al., 2023). 
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Para Rabelo & Lima (2007), a problemática ambiental demanda uma visão sistêmica 

quando trata das inter-relações ecológica, econômica e sociais, visto que os problemas relativos 

à interação do homem com a natureza são densos, complexos e altamente correlacionados. Não 

existe a possibilidade de se medir a sustentabilidade de uma determinada escala considerando 

apenas um aspecto (KEMERICH et al., 2014; VALENTI et al., 2018), sendo que para serem 

compreendidos mais aproximadamente a sua totalidade, estes precisam ser observados numa 

ótica mais ampla, de maneira simultânea e holística (VALENTI, 2008; ASHBY et al., 2012; 

WAAS et al., 2014; BRUGÈRE et al., 2019; SOUSA & ABDALA, 2020; LOVISCEK, 2021). 

 

2.2. OS MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE 

Os estudos relacionados ao desenvolvimento sustentável enfrentam dificuldades quanto 

à identificação de métodos científicos adequados de investigação e validação, a julgar pela 

grande quantidade de variáveis que ainda não puderam ser reveladas e/ou mensuradas (VEIGA, 

2010; KIMPARA et al., 2012; KEMERICH et al., 2014; WAAS et al., 2014). 

Ao se considerar aspectos tão diversos, cria-se uma série de divergências conceituais e 

metodológicas quanto a sua mensuração e avaliação, tornando distintos os instrumentos 

propostos, bem como diferentes os níveis de complexidade numérica adotados (RABELO & 

LIMA, 2007; BELLEN, 2008; VALENTI, 2008; SAMUEL-FITWI et al. 2012), o que 

compromete as comparações objetivas de aplicabilidade entre os métodos, visto que o tipo e 

quantidade de dados exigidos diferem de um modelo para outro (BELLEN, 2004a; 2008; 

KEMERICH et al., 2014). 

Apesar disto, já existem diversas ferramentas de mensuração da sustentabilidade, 

amplamente utilizadas tanto nacionalmente, como internacionalmente (BELLEN, 2004a, 2008; 

KIMPARA et al., 2010; 2012; SAMUEL-FITWI et al. 2012; KEMERICH et al., 2014; 

SANTOS et al., 2016; AMUNDSEN & OSMUNDSEN, 2018; VALENTI et al., 2018; 

MIKKELSEN et al., 2021), sendo destacados como principais métodos: a Pegada Ecológica 

(Ecological Footprint), o Painel de Sustentabilidade (Dashboard of Sustainability), o 

Barômetro de Sustentabilidade (Barometer of Sustainability), a Análise Emergética (Emergetic 

Analysis), a Análise de Resiliência (Resilience Analysis), a Análise de Ciclo de Vida (Life Cycle 

Analysis) e o Conjunto de Indicadores (Set of Indicators) (PRESCOTT-ALLEN, 1997; 

BELLEN, 2004a; RABELO & LIMA, 2007; BELLEN, 2008; CALLADO & 

FENSTERSEIFER, 2009; VEIGA, 2010; KIMPARA et al., 2012; SAMUEL-FITWI et al. 

2012; HENIKSSON et al., 2013; KEMERICH et al., 2014; SANTOS et al., 2016). 
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O método de pegada ecológica mede mais especificamente o uso da natureza pela 

comunidade humana através do levantamento da área de um espaço ecológico necessária para 

a sobrevivência de uma determinada população ou sistema (BELLEN, 2004a; 2008), sendo 

mais indicado para a quantificação do consumo de recursos ambientais necessários (limite) para 

o fornecimento de bens e serviços a uma determinada população, bem como medir a absorção 

dos resíduos decorrentes desse processo. 

Como vantagem, a pegada ecológica tem a capacidade de avaliar espacialmente o 

consumo de recursos e quantificar o alcance desse consumo em índices de avaliação por área 

ou per capta. Este método, porém, possui como desvantagem a limitação de estar restrita ao 

aspecto ecológico na dimensão territorial, não levando em consideração os fatores econômicos 

e sociais envolvidos, bem como a escala de tempo que não pode ser inserida (BELLEN, 2004a; 

VEIGA, 2010; KEMERICH et al., 2014). 

No método de painel de sustentabilidade realiza-se a avaliação do índice de 

sustentabilidade através da média de vários indicadores com pesos iguais, agrupados em quatro 

categorias de performance ou “mostradores”: econômica, social, natureza e institucional, com 

seus respectivos indicadores agrupados em cada dimensão. Conceitualmente, é um índice 

agregado com vários indicadores para cada categoria, que a partir do cálculo individual obtém-

se o índice final através da média dos mostradores para se chegar a um Índice Global de 

Sustentabilidade (BELLEN, 2004a; VALENTI, 2008; 2013; VALENTI et al., 2018). 

O painel de sustentabilidade tem como vantagem a capacidade de se utilizar de meios 

visuais de apresentação para mostrar as dimensões primárias de sustentabilidade, o qual fornece 

ainda informações quantitativas e qualitativas sobre o progresso em direção a sustentabilidade. 

Como desvantagem, este é um método mais refinado, que depende da utilização de uma 

ampliada base de dados para se tornar um modelo interativo de avaliação (BELLEN, 2008). 

Através do método de barômetro de sustentabilidade são avaliados os índices de bem-

estar social em relação ao uso dos recursos ambientais através de uma escala de performances, 

permitindo uma visão geral do estado da sociedade e do meio ambiente o qual pretende-se 

avaliar (BELLEN, 2008). A escolha dos indicadores é realizada de forma hierarquizada, através 

de definição do sistema a ser avaliado e a meta estabelecida, conforme critério de avaliação 

mensuráveis e respectivos níveis de performance (BELLEN, 2004a). 

Este método, no entanto, possui a desvantagem de utilizar somente dois subsistemas de 

indicadores (sociedade e ecossistema), calculados sobre índices de bem-estar social – em 

função da água, terra, ar, biodiversidade e utilização dos recursos; e ecosfera – em função da 

saúde, educação, desemprego, pobreza, rendimentos, crime, bem como negócios e atividades 
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humanas, dentre os quais possuem cinco dimensões derivadas com questões de avaliação para 

cada um, não englobando, porém, o fator econômico nas análises (SANTOS et al., 2016; 

BELLEN, 2004a; 2008). 

A análise emergética considera o fluxo de energia em análise de sistemas produtores e 

consumidores de recursos ambientais através da avaliação da entrada e saída de energia em 

sistemas ecológicos. Este método pondera a transformação de trabalho em equivalente de 

energia solar, ou seja, quantifica a energia obtida através da a conversão de todos os recursos 

consumidos como se a única entrada (input) fosse a radiação solar (ODUM, 1986; 

SCIENCEMAN, 1987; ODUM, 1995; BROWN & ULGIATI, 2004; KIMPARA et al., 2012). 

Esta metodologia é muito eficiente em análises econômicas, por considerar custos de 

recursos humanos e o lucro para composição do valor do produto fabricado. Além disso, ela 

contabiliza os serviços da natureza utilizados com a conversão dos recursos, a absorção de 

impactos ambientais no percurso, bem como fatores de exclusão social produzidos no processo. 

No entanto, podem ser destacadas limitações, como a pouca ênfase na quantificação de índices 

e destaque sobre benefícios econômicos (KIMPARA et al., 2012). 

A análise de resiliência é um método que tem a capacidade de avaliar o grau de 

alterações ou mudanças suportadas por determinado sistema sem a produção de modificação 

de suas características, funções ou estruturas. Este método pode ser utilizado em previsões ou 

estimativas de capacidade de adaptação a mudanças de determinado sistema de produção ou 

atividade e sua expectativa de sobrevivência, permanência ou estabilidade ao longo do tempo 

(FOLKE et al., 2002; 2003; 2004; KIMPARA et al., 2010; 2012). 

Seu problema como método de análise de sustentabilidade é percebido pela falta de 

ferramentas quantitativas de avaliação, tornando dificultosa a sua mensuração de forma direta. 

Outro fator é a grande ênfase em componentes ambientais e sociais de avaliação, 

negligenciando fatores econômicos como componentes integrados (FOLKE et al., 2002). 

O uso da análise de ciclo de vida compõe métodos de avaliação de impactos associados 

a elaboração de um produto ou serviço, quantificando simultaneamente a utilização de recursos 

ambientais para sua manufatura e a produção de passivos através da compilação de entradas e 

saídas (inputs e outputs), calculando os potenciais impactos gerados (KIMPARA et al., 2012). 

Sua vantagem principal é a possibilidade de comparar e avaliar, de forma sistemática, 

os impactos gerados e identificar alternativas para melhorias na eficiência produtiva e redução 

de desperdícios pelo consumo inadequado de recursos (KIMPARA et al., 2010; 2012). Desta 

forma, este método acaba se convertendo em uma excelente ferramenta de ponderação para 

decisões de compra do consumidor, informando – através de um critério de rotulagem 
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ambiental (ABNT, 2002, 2004, 2013, 2015) – sobre os possíveis impactos produzidos pela 

fabricação de um produto (ABNT, 2009). No entanto, este método apresenta limitações, como 

a incapacidade de considerar diferenças temporais e geográficas relevantes, além de ignorar as 

consequências dos impactos sobre fatores econômicos e sociais do sistema analisado, dando 

ênfase no aspecto ambiental tão somente (KIMPARA et al., 2012).  

Já o conjunto de indicadores de sustentabilidade, são frequentemente associados a 

quantificação e avaliação do uso eficiente dos recursos (inputs) através de análises de 

performance de sustentabilidade em escalar ou índices de desempenho. Procedimentos de 

avaliações relativas podem ser utilizados para se estabelecer comparações entre diferentes 

sistemas pelos níveis de significância dos impactos (ponderações), considerando as suas 

características específicas (tipo de atividade) e abrangência geográfica (local, setorial, regional, 

nacional) (KIMPARA et al., 2010; 2012). 

Os indicadores são comumente classificados dentro das dimensões: ambiental, 

econômica e social (VALENTI, 2008; SANTOS et al., 2016; VALENTI et al., 2018), sendo o 

índice de sustentabilidade obtidos pela média aritmética entre esses subíndices das dimensões. 

Este método se torna um instrumento vantajoso pela possibilidade de serem utilizados os 

subíndices de maneira individual, restritos a tópicos sobre temas localizados, ou ainda 

combinados em índices gerais por meio de escores de análises compostas dos resultados 

individuas agregados (KIMPARA et al., 2012; VALENTI et al., 2011). 

Como desvantagem deste método, está a incapacidade de se obter resultados e 

interpretações que não estejam em um estado dinâmico temporal e geográfico específico 

(KIMPARA et al., 2012). Existe ainda a impossibilidade da análise de resultados nos contextos 

histórico e político aplicados aos agentes analisados (fazendas, piscicultores, funcionários, 

comunidades, etc.). 

Diversos autores expõe os benefícios e prejuízos metodológicos na seleção e uso destas 

técnicas de avaliação da sustentabilidade sob diferentes perspectivas, ponderando a sua 

usabilidade de forma comparativa, podendo a escolha ser feita pela adequação da proposta e 

aplicabilidade à linha de investigação pretendida (BELLEN, 2004b; 2008; KIMPARA et al., 

2010; 2012; SAMUEL-FITWI et al. 2012; SANTOS et al., 2016; VALENTI et al., 2018). 

De acordo com Bellen (2008), não existe melhor ou pior método de avaliação de 

sustentabilidade, no qual observa-se vantagens e desvantagens na aplicação de cada sistema de 

avaliação, ficando a seleção da ferramenta relacionada aos critérios de fatores pertinentes ao 

objetivo e propósito do estudo, à região estudada, ao âmbito organizacional da empresa, entre 

outros fatores (CALLADO & FENSTERSEIFER, 2009). 
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2.3. OS INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE PARA A AQUICULTURA 

Durante muito tempo tem-se observado uma maior preocupação com a expansão da 

atividade aquícola, que está atrelada à sua grande capacidade de produzir impactos ambientais 

(PULLIN et al., 2007; EDWARDS, 2015; BHARI & VISVANATHAN, 2018; SILVA et al., 

2018; FIORELLA et al., 2021). Como resultado, as externalidades associadas à produção se 

tornaram cada vez mais evidentes, fazendo com que, mais recentemente, todo o setor fosse 

modificado para se tornar mais eficiente e competitivo, utilizando o comprometimento com o 

desenvolvimento sustentável para promoção de sua imagem e obtenção de vantagens nas 

relações de consumo, através da divulgação dos benefícios ambientais, econômicos e sociais 

gerados pelas boas práticas organizacionais realizadas (BOYD et al., 2008; CHANG, 2012; 

BUSH et al., 2013; BERGLEITER & MEISCH, 2015; SANTOS et al., 2016; CARLUCCI et 

al., 2017; NADARAJAH & FLAATEN, 2017; VINCE & HAWARD, 2017; BHARI & 

VISVANATHAN, 2018; VALENTI et al., 2018; AHMED & THOMPSON, 2019; ARIADI et 

al., 2019; BANOVIC et al., 2019; OSCH et al., 2019; YI, 2019; AMUNDSEN & 

OSMUNDSEN, 2020; BOYD et al., 2020; BOTTEMA et al., 2021; XUAN, 2021). 

A grande maioria das discussões sobre aquicultura e meio ambiente envolve temas 

relativos à identificação de impactos e a tentativa de definir o conceito de “aquicultura 

sustentável” (ENGLE, 2019). No entanto, de acordo com Boyd et al. (2007), a questão não 

deve ser como a sustentabilidade é definida, mas sim como ela pode ser medida. 

Organizações financeiras, atores do setor e organismos governamentais têm se 

empenhado cada vez mais no desenvolvimento e uso de mecanismos de mensuração, avaliação 

e certificação da sustentabilidade (BUSH et al., 2013; BERGLEITER & MEISCH, 2015; 

CARLUCCI et al., 2017; NADARAJAH & FLAATEN, 2017; VINCE & HAWARD, 2017; 

BHARI & VISVANATHAN, 2018; AZHAR et al., 2019; ENGLE, 2019; AMUNDSEN & 

OSMUNDSEN, 2020; BOYD et al., 2020; NOBILE et al., 2020; BOTTEMA et al., 2021). 

Entre tais tentativas, ferramentas para reduzir a complexidade da descrição de melhores 

sistemas produtivos têm sido aplicados em estudos ambientais (VALENTI, 2008; KIMPARA 

et al., 2012; FROEHLICH et al., 2017; VALENTI et al., 2018; BOYD et al., 2020). 

Neste sentido, indicadores e índices de sustentabilidade são recursos únicos que 

expressam vários fenômenos complexos e detectam – entre informações gerais a específicas – 

mudanças nas condições ambientais, sendo, portanto, uma ferramenta muito objetiva para 

avaliar as variações em caraterísticas dos sistemas e fornecer informações diretas sobre sua 

sustentabilidade ambiental (PULLIN et al., 2007; DAHL, 2012; VALENTI et al., 2018). 
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Os indicadores quando colocados como instrumentos numéricos se tornam passíveis de 

serem mensurados qualitativa e quantitativamente (SICHE et al., 2007; WAAS et al., 2014). A 

transformação de uma qualidade (o grau de sustentabilidade do desenvolvimento) em uma 

quantidade (expressa pelo índice geral de sustentabilidade) é fruto da necessidade que a 

sociedade tem de trabalhar com ferramentas mais eficientes que orientem o processo decisório 

(MORSE et al., 2001; SHIELDS et al., 2002; McCOOL & STANKEY, 2004; NEUMAYER, 

2004; BELLEN, 2008; VEIGA, 2010; DAHL, 2012; WAAS et al., 2014). 

Para Bellen (2008), o principal objetivo do uso de indicadores de sustentabilidade é o 

de reunir, quantificar e qualificar informações de atividades produtivas de maneira que sua 

significância fique mais evidente. Assim, os indicadores simplificam as informações sobre 

fenômenos complexos, o que aprimora o processo de comunicação e gestão, os quais podem 

servir para informar os agentes de decisão, orientar o desenvolvimento e monitoramento de 

políticas estratégicas (SHIELDS et al., 2002; BELLE, 2004b; McCOOL & STANKEY, 2004; 

VEIGA, 2010; KEMERICH et al., 2014). 

De acordo com Rabelo & Lima (2007), não existe indicador de sustentabilidade 

definitivo, sendo estes dinâmicos, variando de acordo com a natureza do objeto de estudo 

definido. Para os autores, a clareza do que se quer estudar é decisiva para a definição dos 

indicadores que melhor se aproxima à realidade do que se pretende avaliar, cabendo ao 

pesquisador realizar as adequações e ajustes necessários à sua análise conforme a necessidade 

do projeto pretendido (McCOOL & STANKEY, 2004; BELLEN, 2008). 

Entretanto, Caffey et al. (2000) explicam que indicadores quantitativos se mostram de 

todo modo melhores, pois fornece informações ao processo de uma forma mais concreta do que 

a retórica qualitativa. Os autores ainda esclarecem que como os indicadores produzem 

informações simplificadas e concisas, eles podem ser mais adequados para o estabelecimento 

de um consenso quanto à concordância de seus resultados. 

A utilização de indicadores para se avaliar sistemas complexos deve levar em 

consideração os objetivos essenciais e efetivos pelos quais este foi concebido (MORSE et al., 

2001; SICHE et al., 2007; KEMERICH et al., 2014). Valenti et al. (2011) complementam este 

conceito, ao definirem que a mensurabilidade dos indicadores deve considerar ainda existência 

de dados adequados disponíveis ou métodos utilizados para se medir e avaliar o indicador. 

Nesta perspectiva, Rabelo & Lima (2007) observam que a escolha dos indicadores de 

sustentabilidade para estudos ambientais deve ser feita a partir de certos critérios de seleção, 

como: possibilidade de obtenção, confiabilidade das informações, capacidade de quantificação, 

baixa complexidade e reconhecimento científico, de forma que se aproxime ao máximo da 
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realidade local. De acordo com FAO (2011), os atributos que merecem destaque na seleção de 

indicadores são: a) a disponibilidade de dados: o qual deve ponderar se o indicador pode ser 

comparado/monitorado com alguns pontos de referência prontamente disponíveis; b) a 

confiabilidade dos dados: o qual deve avaliar se o indicador possui uma sólida base científica 

e metodologia; c) a relevância dos dados para critérios e princípios: o qual deve considerar se 

o indicador é relevante para a meta de critérios endossados e princípios e d) a 

compreensibilidade dos dados: o qual deve analisar se o indicador é claro e percebido por todas 

as partes interessadas da mesma maneira e facilmente comunicado. 

Volpe et al. (2013) orientam que a fim de se determinar a melhor forma de medir o 

desempenho real, a utilização dos indicadores deve estar embasada em critérios específicos para 

garantir que eles sejam: a) relevantes e meçam impactos diretos; b) orientados para o 

acompanhamento do desempenho real no ambiente; c) transparentes e claros quanto aos dados 

e fórmulas e d) utilizem dados da mais alta qualidade possível. Já Ferraz (2003) especifica que 

indicadores devem ser: a) aplicáveis em um grande número de sistemas ecológicos, sociais e 

econômicos; b) mensuráveis e de fácil medição; c) de fácil obtenção e baixo custo; d) 

concebidos de tal forma que a população local possa participar de suas medições; e) sensíveis 

às mudanças do sistema e indicar tendências; f) representar os padrões ecológicos, sociais e 

econômicos de sustentabilidade e g) permitir o cruzamento com outros indicadores. 

Assim como em outras áreas, a sustentabilidade do setor aquícola e o impacto de todas 

as medidas de gestão tomadas para sua administração podem ser percebidos pela análise de 

tendências dos indicadores selecionados (FAO, 2011). Neste sentido, a escolha dos indicadores 

reflete o próprio conceito de sustentabilidade dos usuários e dos próprios especialistas que 

desenvolvem as ferramentas (BELLEN, 2004a; 2004b; 2008). 

Muitos autores vêm se dedicando em desenvolver propostas para se avaliar a 

sustentabilidade na atividade (CAFFEY et al., 2000; BOYD et al., 2007; PULLIN et al., 2007; 

VALENTI, 2008; HOFHERR et al., 2012; BUSH et al., 2013; AMUNDSEN & 

OSMUNDSEN, 2018; VALENTI et al., 2018; BOYD et al., 2020). Entre essas propostas, estão 

o emprego de técnica de identificação de consenso para se escolher indicadores de 

sustentabilidade da aquicultura através da coleta de forma sistemática da opinião de 

especialistas e envolvidos (pesquisadores, empresários, produtores, setor público, etc.) 

(CAFFEY et al., 2000; RABELO & LIMA, 2007; LAZARD et al., 2008; 2010; 2011; BUSH 

et al., 2013; VOLPE et al., 2013; LAZARD et al., 2014; PATRICK & KAGIRI, 2016; 

GHOLIFAR et al., 2017; AMUNDSEN & OSMUNDSEN, 2018; VALENTI et al., 2018). 
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Caffey et al. (2000), por exemplo, constataram por este método a predominância na 

percepção quanto aos conceitos de indicadores ambientais entre as dimensões ambiental, 

econômica e social. No tocante ao escopo ambiental, conservação de recursos (terra, energia, 

água, etc.), controle de efluentes (nitrogênio, amônia, fósforo, etc.) e o uso de espécies (nativas 

ou não-nativas) são mencionadas como indispensáveis na avaliação de sustentabilidade; os 

indicadores econômicos focaram em desempenho econômico (lucro, retorno sobre o 

investimento, período de recuperação do capital, etc.), questões de marketing e risco na 

atividade; já os indicadores sociais refletiram à disponibilidade de emprego, taxa de 

remuneração, benefícios e segurança do trabalhador. 

Em estudo sobre a construção de métodos para a avaliação do desenvolvimento 

sustentável da aquicultura, Lazard et al. (2008) também afirmam que grupos de representantes 

e tomadores de opinião são os responsáveis por desenvolver, selecionar e validar indicadores 

de sustentabilidade. Tais grupos, por meio de participação, auxiliam a construção desses 

indicadores através de princípios e critérios acordados sobre a sustentabilidade da atividade 

(BOTTEMA et al., 2021). 

Considerando a abordagem das dimensões de abrangência de forma distinta, Santos et 

al. (2016) identificaram, mais especificamente, que os indicadores de sustentabilidade devem 

abranger na perspectiva financeira, os impactos econômicos diretos gerados aos principais 

interessados (clientes, fornecedores, funcionários, investidores e governo); na perspectiva 

ambiental, os impactos ocasionados pela atividade ao ambiente, tangenciando sobre o uso de 

materiais, energia, água, emissão de resíduos etc.; já na perspectiva social, as práticas 

trabalhistas, direitos humanos, sociedade e responsabilidade sobre produtos e serviços, 

relacionando dados a respeito de emprego, relações com funcionários, saúde e segurança do 

trabalho, treinamento e educação corporativa, diversidade e oportunidade, estratégia e gestão, 

entre outros fatores. 

Mais recentemente, Valenti et al. (2018) propuseram um portfólio de 56 indicadores de 

sustentabilidade, abrangendo as dimensões ambiental (22 indicadores), econômica (14 

indicadores) e social (20 indicadores), envolvendo os grandes princípios da sustentabilidade 

que englobam as principais questões da aquicultura. Os autores enfatizam a vantagem sobre a 

característica quantitativa dos indicadores, o que tornaria fácil o entendimento e interpretação, 

bem como a viabilidade prática de obtenção, o que permitiria comparação em diferentes escalas 

de espaço e tempo amplos, gerando dados cientificamente sólidos. 
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De acordo com FAO (2011), o número de indicadores utilizados em cada dimensão é 

uma questão que precisa ser abordada no que diz respeito à praticidade e custo-efetividade da 

pesquisa pretendida. Segundo o autor, o elevado número de indicadores poderia representar 

uma restrição na sua construção e aplicação em escala local, daí a recomendação de se reduzir 

o número de indicadores ao mínimo. 

Lazard et al. (2014) fundamentam que o processo de estabelecer a lista de verificação 

dos indicadores de sustentabilidade na aquicultura depende de uma abordagem hierárquica de 

“aninhamento” que possibilite vincular indicadores a critérios e princípios gerais de 

sustentabilidade. Estabelecer objetivos claros para cada um dos critérios é uma parte 

fundamental do desenvolvimento de indicadores e, em muitos casos, isso ajudará a identificar 

sua relevância e seu valor de referência associado (GRIEVE et al., 2003). 

 

3. A SUSTENTABILIDADE E A INTENSIFICAÇÃO DO TAMBAQUI 

A aquicultura é uma atividade que desempenha importante papel econômico e social, 

com a geração de renda e emprego, tendo função estratégica na segurança alimentar ao suprir 

a demanda mundial de alimento outrora estagnada pela exploração de estoque pesqueiros 

(YAMAGUCHI et al., 2008; BLANCHARD et al., 2017; SIQUEIRA, 2018; FIORELLA et 

al., 2021; JOLLY et al., 2023). 

No mundo a aquicultura vem se desenvolvendo de forma acelerada. Dados da FAO 

(2024) apontam um crescimento de 41% na produção aquícola nos últimos dez anos, com valor 

contabilizado em 94,4 milhões de toneladas em 2022 sobre as 66,6 milhões de toneladas na 

década anterior, o que equivale a 51% da produção mundial de pescado que está estimada em 

185,4 milhões de toneladas. 

Por suas particularidades, a aquicultura comercial brasileira apresenta perspectiva de 

crescimento devido às suas características ambientais, grande demanda por pescado no mercado 

consumidor interno, disponibilidade de mão-de-obra e baixo custo de matérias-primas para a 

fabricação competitiva de insumos produtivos (OSTRENSKY et al., 2008; SIQUEIRA, 2018; 

NOBILE et al., 2020; VALENTI et al., 2021). Neste contexto, o Brasil figurou a 13ª colocação 

no ranking geral entre os grandes produtores de pescado mundial, com valor estimado em 738,0 

mil toneladas produzidos em 2022 pelo setor aquícola. 
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Em nível local, o Amazonas se destaca entre as regiões brasileiras com maior potencial 

para a produção de pescado, devido às suas condições naturais de abundância de água e recursos 

faunísticos disponíveis (OLIVEIRA et al., 2012; PANTOJA-LIMA et al., 2015; HILSDORF 

et al., 2021; MORAES et al., 2021). Segundo dados produzidos pelo IBGE (2024) mais 

recentes, o estado apresenta produção estimada em 6,5 mil toneladas, estando em 5º lugar entre 

os maiores produtores do Brasil e 4º da região norte. 

Apesar de seus benefícios econômicos e sociais, a atividade possui potencial de 

ocasionar danos ambientais pela alteração de qualidade de água, acúmulo de nutrientes e 

propagação de espécies não nativas no ambiente natural durante sua produção (BOYD, 2003; 

BOYD & QUEIROZ, 2004; BOYD, 2005; BOYD et al., 2008; GRIGORAKIS & RIGOS, 

2011; SILVA et al., 2013; BHARI & VISVANATHAN, 2018; AHMED et al., 2019; DAUDA 

et al., 2019; BOYD et al., 2020; NOBILE et al., 2020). Tais condições são responsáveis por 

produzir crescente competição por recursos (conflitos de uso), o que vem implicando na 

incapacidade do setor em incorporar demandas políticas, econômicas, sociais, ambientais e 

legais no seu desenvolvimento (FRANKIC & HERSHNER, 2003). 

Atualmente existe um consenso sobre a importância da sustentabilidade no setor 

aquícola e pesqueiro. Através da crescente preocupação com o meio ambiente, métodos para se 

avaliar a sustentabilidade tem sido cava vez mais adotados por organizações (VEIGA, 2010; 

VINCE & HAWARD, 2017; AMUNDSEN & OSMUNDSEN, 2018; ARIADI et al., 2019; 

BANOVIC et al., 2019; OSCH et al., 2019; YI, 2019; AMUNDSEN & OSMUNDSEN, 2020; 

BOYD et al., 2020; BOTTEMA et al., 2021; XUAN, 2021), pelo entendimento da dependência 

dos ecossistemas nos quais a atividade está inserida (BOYD et al., 2005; VEIGA, 2010; 

VALENTI et al., 2018; BOYD et al., 2020; NOBILE et al., 2020; BOTTEMA et al., 2021). 

Segundo Lazard et al. (2014), assim como a temática ambiental de modo geral, as 

pesquisas sobre sustentabilidade do sistema de aquicultura são muito recentes, com grande 

potencial de crescimento e desenvolvimento, onde ainda faltam mecanismos para sua avaliação 

de forma adequada (VALENTI, 2008). Embora exista um número elevado de documentos e 

artigos científicos afirmando sobre a importância da sua sustentabilidade, raros são os trabalhos 

com enfoque científico sobre o tema. 
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Na visão de Valenti (2008), para se atingir o desenvolvimento sustentável da aquicultura 

não deve haver preocupação com o crescimento da atividade, mas sim com o modo como ela é 

praticada. Técnicas de manejo e sistemas de produção devem ser avaliados para se identificar 

fatores limitantes que oneram os custos de produção e produzem custos ambientais que fazem 

com que o aumento de produtividade não compense (HØGEVOLD & SVENSSON, 2012; 

GRIGGS et al., 2013; GUBBINS et al., 2013; HENRIKSSON et al., 2018). 

Para alcançar uma aquicultura sustentável, é essencial, portanto, medir a 

sustentabilidade dos sistemas usados, das técnicas de manejo e das novas tecnologias que vão 

sendo geradas e adotadas (ENGLE, 2019; BOYD et al., 2020; VALENTI et al., 2021; 

PRATIWY et al., 2022; LAKTUKA et al., 2023). Nesse sentido, os indicadores de desempenho 

são fundamentais, sendo variáveis-chave, auxiliando na mensuração da relevância e 

importância da atividade de acordo com suas características (FRANKIC & HERSHNER, 2003; 

NEUMAYER, 2004; SICHE et al., 2007; VEIGA, 2010; BOYD et al., 2020).  

A aquicultura no Brasil é caracterizada por sistemas convencionais de produção 

(CREPALDI et al., 2006; OSTRENSKY & BOEGER, 2008; SILVA et al., 2013; VALENTI 

et al., 2021). Tais modelos tem como base a piscicultura em monocultivo de espécies de águas 

interiores, com aplicação de dietas comerciais e fertilização orgânica, realizada com eficiência 

reduzida, sem grande utilização de tecnologias de controle ou automações na produção 

(OSTRENSKY et al., 2008; YAMAGUCHI et al., 2008). 

Já no Amazonas, predominam sistemas semi-intensivos de produção e uso de espécies 

regionais, com destaque para o tambaqui (Colossoma macropomum), que se apresenta como 

promissora devido à sua rusticidade, hábito alimentar, condição de crescimento e aceitação no 

mercado local (ARAÚJO-LIMA & GOMES, 2010; RODRIGUES, 2014; MORAIS & 

O’SULLIVAN, 2017; GOMES et al., 2018; HILSDORF et al., 2021). A atividade no estado é 

ainda caracterizada pelo uso de estruturas de viveiros escavados, em pequenas áreas alagadas, 

praticada com pouca aplicação de tecnologia no controle de custos e baixa eficiência no 

processo produtivo (OLIVEIRA et al., 2012; PANTOJA-LIMA et al., 2015a; 2015b; 

ALMEIDA et al., 2018; LIMA et al., 2019; LIMA et al., 2020; MORAES et al., 2021). 

De acordo com Oliveira (2009) e Valenti et al. (2011), tais sistemas tradicionais, 

possuem foco no desempenho produtivo, onde as técnicas aplicadas se refletem em uso de 

métodos para redução de custos e aumento do retorno econômico através da produtividade e do 

lucro, bem como o controle no uso de insumos e recursos diretamente associados à produção, 

como o consumo de ração e água (BOYD, 2005; VALENTI et al., 2011). Quanto à preocupação 

ambiental, estes se resguardam em avaliar fatores de eficiência produtiva (taxa de 
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sobrevivência, ganho de peso, etc.) dos organismos, atender às adequações a princípios legais 

(legislação) e diminuir impactos residuais com uso de Boas Práticas de Manejo (BPM’s) no 

sistema produtivo (BOYD et al., 2008; 2020). 

Apesar destas restrições, a importância de se adotar práticas mais sustentáveis nos 

empreendimentos aquícolas vem sendo reconhecida (OLIVEIRA, 2009; BOYD et al., 2013; 

SILVA et al., 2013; NADARAJAH & FLAATEN, 2017; SILVA et al., 2018; SIQUEIRA, 

2018; AHMED et al., 2019; BOYD et al., 2020; BOTTEMA et al., 2021; FIORELLA et al., 

2021; VALENTI et al., 2021); porém, para isso, é essencial avaliar a sustentabilidade de cada 

sistema. A intensificação do manejo, por exemplo, é um fator que pode aumentar a 

produtividade e otimizar a utilização de espaço (IZEL et al., 2013; CHARLES et al., 2014; 

COSTA et al., 2016; BARONE et al., 2017; ENGLE et al., 2017; KUMAR & ANGLE, 2017; 

BOYD et al., 2020; IZEL-SILVA et al., 2020), no entanto, não existem parâmetros para se 

avaliar em quais condições os custos relacionados ao consumo de recurso na produção, bem 

como os passivos ambientais gerados tornam o investimento inviável (BOYD et al., 2020). 

Muitas vezes, a intensificação no manejo é usada nos sistemas semi-intensivos e 

intensivos sem uma análise dessas limitações, não sendo possível identificar realmente o que 

restringe a produção e, consequentemente, a eficiência do uso de recursos ambientais 

(CHARLES et al., 2014; BOYD et al., 2020; LAKTUKA et al., 2023). É muito importante, 

portanto, identificar os tipos de sistemas com maior aptidão para se implementar a atividade 

em modelos de desenvolvimento sustentável, o que implica na construção de uma nova 

referência ambiental para a atividade (LAZARD et al., 2010; BHARI & VISVANATHAN, 

2018; VALENTI et al., 2018; AHMED et al., 2019; BOYD et al., 2020). 
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RESUMO 
O objetivo do trabalho foi avaliar o desempenho zootécnico do tambaqui (Colossoma macropomum) 

para engorda (> 2 kg) sob três estratégias de manejo em nove pisciculturas de tanques escavados, 

igualmente distribuídas em: Baixa Eficiência Produtiva (BEP) – 6 a 8 ton ano-1 sem aeração; Média 

Eficiência Produtiva (MEP) – 9 a 14 ton ano-1 com aeração emergencial e Alta Eficiência Produtiva 

(AEP) – 15 a 22 ton ano-1 com aeração suplementar. Dados primários de manejo dos tanques foram 

coletados in situ e parâmetros de qualidade de água foram monitorados. Índices de desempenho foram 

avaliados através de biometrias mensais durante todo o ciclo. A relação peso-comprimento, o Fator de 

Condição Relativo (kn), a curva de crescimento (von Bertalanffy) e a Taxa de Crescimento Instantânea 

(TCI) também foram obtidos para comparação. Análise de Variância (ANOVA) ao nível de 5% de 

significância foi aplicada para avaliar o efeito da eficiência produtiva dos modelos sobre o desempenho 

zootécnico. Os resultados demostraram diferença (p<0,05) entre as estratégias de produção na 

estocagem, densidade e produtividade, com forte correlação positiva (R2 > 0,90) entre os parâmetros. 

Indicadores de qualidade da água de oxigênio (4,49 – 4,99 mg L-1), pH (6,51 – 6,77), temperatura (31,12 

– 33,81 °C), condutividade (43,37 – 55,63 µS cm-1), transparência (23,04 – 26,92), nitrito (0,06 – 0,08 

mg L-1) e nitrato (0,36 – 0,42 mg L-1) ficaram dentro dos padrões de cultivo. Fósforo (0,37 – 0,48 mg L-

1) e SST (65,85 - 91,12 mg L-1) sugerem maiores cargas de nutrientes promovidas por altas densidades. 

Diferenças entre os sistemas demonstram melhores resultados gerais para AEP no peso final (2.726,53 

±136,99 g), ganho de peso (2.719,98 ±133,84 g) e conversão alimentar aparente (1,82 ±0,02). A relação 

peso-comprimento indicou alometria positiva (b > 3) em todos os modelos, com ótimo ajuste (R2 > 0,90) 

a partir dos valores médios. Resultados de kn > 1,0 sugerem boas condições de crescimento do tambaqui 

nas pisciculturas e as curvas de crescimento e TCI revelaram diferenças (p<0,05) no desempenho, 

sugerindo que as estratégias de produção alteram a maneira como os peixes crescem. Sistemas com 

maior produtividade demonstram, pelos melhores resultados, maior cuidado no manejo. Recomenda-se 

a adoção de estratégias de intensificação para otimização no uso de recursos e aumento da escala de 

produção do tambaqui. 

 

Palavras-chave: Eficiência, manejo, piscicultura, produção. 
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1. INTRODUÇÃO 

A aquicultura vem se desenvolvendo em ritmo crescente mundialmente, como reflexo 

do declínio da pesca extrativista e aumento da demanda de pescado como fonte de proteína 

animal. De acordo com estimativas da FAO (2024) mais recentes, em 2022 a produção mundial 

aquícola apontou pela primeira vez na história superação sobre a captura, com 185,4 milhões 

de toneladas, equivalendo a 51% do total de animais aquáticos produzidos. 

Em decorrência do rápido crescimento, o setor aquícola tem evidenciado a necessidade 

de conciliar produção com sustentabilidade ambiental (VALENTI et al., 2021). Apesar da 

disputa com outras atividades agrícolas por recursos ser um dos principais desafios enfrentados, 

o ramo possui vantagens na produção de alimentos pelo potencial de aproveitamento de 

subprodutos e capacidade de uso de pequenas áreas improdutivas para outras finalidades 

(MACEDO & SIPAÚBA-TAVARES, 2010; OTTINGER et al., 2016; BOYD et al., 2020; 

PRAXEDES et al., 2021; VALENTI et al., 2021). 

Do ponto de vista socioeconômico, a aquicultura é considerada favorável, promovendo 

vários benefícios, como geração de emprego e contribuição à segurança alimentar. Contudo, 

para ser sustentável, deve promover formas de produção que estimulem o consumo eficiente de 

água e matérias-primas, bem como o aumento da produtividade por área através de melhorias 

das condições e práticas de manejo (OLIVEIRA, 2009; OTTINGER et al., 2016; AHMED et 

al., 2020; BOYD et al., 2020; HILSDORF et al., 2021; VALENTI et al., 2021). 

O Brasil possui grande potencial para atividade, avaliada por sua extensão territorial, 

qualidade e quantidade de água, bem como clima favorável (OLIVEIRA, 2009; PEDROZA-

FILHO et al., 2016; VALENTI et al., 2021). Apesar da capacidade produtiva, o país registrou 

produção modesta em 2022, estimada em 738,0 mil toneladas, equivalendo a somente 14,9% 

do total produzido nas américas e 0,40% mundialmente (FAO, 2024). 

O tambaqui (Colossoma macropomum) destaca-se como a principal espécie nativa 

cultivada no país, representando 18% da produção aquícola continental, se tornando uma opção 

promissora para a piscicultura nacional (BARÇANTE & SOUZA, 2015; HILSDORF et al., 

2021; VALENTI et al., 2021). Por sua rusticidade, rápido crescimento, boa adaptabilidade às 

condições de cultivo tradicionais e reprodução facilitada, este tem se consolidado na região 

Amazônica, sendo apreciado pela qualidade de sua carne (SAINT-PAUL, 1984; IZEL et al., 

2013; BARÇANTE & SOUZA, 2015; PEDROZA-FILHO et al., 2016; MORAIS & 

O’SULLIVAN, 2017; HILSDORF et al., 2021; VAL & OLIVEIRA, 2021). 
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Apesar da alta capacidade produtiva, poucas informações sobre otimização na produção 

comercial tambaqui e suas aplicações práticas são reportados (RESENDE, 2009; MARCOS et 

al., 2016; PEDROZA-FILHO et al., 2016; QUEIROZ et al., 2016; SOUSA et al., 2016b; 

OLIVEIRA & SOUZA, 2017; LEAL et al., 2020; MARCOS et al., 2020). Falta de estudos 

sobre melhoramento genético, eficiência no uso de dietas e reprodução têm retardado o aumento 

do interesse no cultivo da espécie (GORDON et al., 2017; SILVA et al., 2020a; HENRIKSSON 

et al., 2021; HILSDORF et al., 2021). 

No Amazonas, a produtividade do tambaqui fica aquém da sua capacidade, onde 

ocorrência de pisciculturas intensivas de alto desempenho são escassas (OLIVEIRA et al., 

2012; PANTOJA-LIMA et al., 2015; COSTA et al., 2018a; LIMA et al., 2019; COSTA et al., 

2020; LIMA et al., 2020; MORAES et al., 2021). Restrições ao uso de tecnologias, 

conhecimento técnico limitado e inadequada gestão das fazendas pelos piscicultores, somadas 

à escassez de políticas públicas e grande burocracia, têm levado o desperdício do uso potencial 

da espécie (PANTOJA-LIMA et al., 2015; PEDROZA-FILHO et al., 2016; COSTA et al., 

2018a; LIMA et al., 2020; COSTA et al., 2020; MORAES et al., 2021). 

O aprimoramento da produção em cativeiro do tambaqui possui capacidade de 

contribuir para a impulsionar a aquicultura nacional. Para isso, questões como a implementação 

de boas práticas de manejo e o uso de tecnologias de intensificação são primordiais para 

viabilizar melhores taxas de estocagem, que é atualmente considerada baixa em comparação a 

outras espécies (PEDROZA-FILHO et al., 2016; LIMA et al., 2020; VALENTI et al., 2021). 

A intensificação é considera promissora para a expansão econômica da piscicultura 

(FERRI et al., 2018; COSTA et al., 2020; IZEL-SILVA et al., 2020; HILSDORF et al., 2021; 

ARAÚJO et al., 2024). A estratégia também é ambientalmente benéfica, pois otimiza o uso de 

áreas e recursos naturais, reduzindo a pressão sobre a pesca extrativa devido à maior oferta de 

pescado (BOYD et al., 2020; VAL & OLIVEIRA, 2021; VALENTI et al., 2021). 

Assim, o objetivo deste estudo foi avaliar o desempenho zootécnico do tambaqui em 

fazendas operacionais de acordo com diferentes modelos produtivos de eficiência em escala 

comercial, considerando a influência dos processos de gestão e tomadas de decisões técnicas e 

administrativas sobre os parâmetros de desenvolvimento da espécie. 
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

2.1. ÁREA DE ESTUDO 

O estudo foi desenvolvido em empreendimentos de piscicultura de tambaqui 

(Colossoma macropomum) em viveiros de terra firme localizados na Região Metropolitana de 

Manaus (RMM), situado no estado do Amazonas e inserido em zona equatorial na Amazônia 

Central (Figura 01). 

 

 
Figura 01. Área de estudo com localização dos empreendimentos selecionados. 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Pertencente à região norte do Brasil e situado em zona equatorial na Amazônia Central, 

o estado possui clima tropical, que pelas condições ambientais favoráveis, aliadas as 

características da espécie, apresenta forte potencial para produção nesta modalidade de criação 

(GANDRA, 2010; OLIVEIRA et al., 2012; PANTOJA-LIMA et al., 2015; LIMA et al., 2020; 

HILSDORF et al., 2021; MORAES et al., 2021). 
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2.2. DESENHO AMOSTRAL 

Nove pisciculturas operacionais de terra firme com monocultivo do tambaqui foram 

selecionadas e igualmente agrupadas a cada três unidades amostrais entre as seguintes 

estratégias de intensificação: Baixa Eficiência Produtiva (BEP) – 6-8 t ha-1 sem aeração; Média 

Eficiência Produtiva (MEP) – 9-14 t ha-1 com aeração emergencial (quando O2 < 3,0 mg L-1); 

Alta Eficiência Produtiva (AEP) – 15-22 t ha-1 com aeração suplementar (noturna) contínua 

(para O2 > 3,0 mg L-1) (IZEL & MELO, 2004; CAVERO et al., 2009; IZEL et al., 2013; 

BARÇANTE & SOUZA, 2015; MORAIS & O’SULLIVAN, 2017; COSTA et al., 2018a; 

COSTA et al., 2020; IZEL-SILVA et al., 2020; LIMA et al., 2020). 

Para as coletas, dois viveiros foram acompanhados in situ durante um ciclo completo de 

produção. As densidades e as áreas alagadas são apresentadas conforme as estratégias de: BEP 

– 0,29 peixes m2 em B1: 532,15 ±51,69 m2 (495,60 m2; 568,70 m2), B2: 184,20 ±122,75 m2 

(97,40 m2; 271,00 m2) e B3: 445,90 ±25,74 m2 (427,70 m2; 464,10 m2); MEP – 0,48 peixes m2 

em M1: 3.827,15 ±1.035,42 m2 (4.559,30 m2; 3.095,00 m2), M2: 148,45 ±7,71 m2 (153,90 m2; 

143,00 m2) e M3: 1.454,40 ±38,33 m2 (1.481,50 m2; 1.427,30 m2) e AEP – 0,70 peixes m2 em 

A1: 1.624,25 ±153,23 m2 (1.515,90 m2; 1.732,60 m2), A2: 1.252,70 ±38,47 m2 (1.279,90 m2; 

1.225,50 m2) e A3: 1.060,40 ±474,19 m2 (1.395,70 m2; 725,10 m2). 

 

2.3. MANEJO DOS VIVEIROS 

As fases de cultivo compreenderam a alevinagem e recria (0 – 350 g), com período de 

40 a 90 dias, seguida da etapa de engorda e terminação (350 – 3.000 g) de 330 a 380 dias até a 

despesca total dos tanques de produção. A estocagem foi feita com animais de mesma classe 

etária, provenientes de fornecedores locais, sendo o povoamento e aclimatação realizados de 

forma simultânea nos dois tanques selecionados em cada empreendimento. 

Para as avaliações de desempenho e ajuste no manejo alimentar, foram realizadas 

biometrias mensais nos animais até a despesca, com amostragens coletadas conforme o 

tamanho da população, considerando limitações de manejo em função do tamanho dos tanques. 

A amostras foram de 10,0 – 20,0% em BEP (B1: 150 peixes; B2: 100 peixes; A3: 150 peixes); 

1,0 – 15,0% em MEP (M1: 200 peixes; M2: 100 peixes; M3: 200 peixes), e 1,5 – 3,0% em AEP 

(A1: 200 peixes; A2: 200 peixes; A3: 200 peixes). 
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A alimentação foi realizada com rações comerciais extrusadas para peixes onívoros, 

ajustada de acordo com fase de crescimento, seguindo recomendações de fabricantes (Farias et 

al., 2021). A alevinagem e recria seguiu os seguintes protocolos de alimentação, com 

respectivos teores de proteína bruta, taxa de fornecimento sobre a biomassa e frequência: BEP 

– B1: 45-34%; 10-3% dia-1; 4-2x dia; B2: 45-36%; 10-4% dia-1; 4-2x dia; B3: 45-36%; 08-3% 

dia-1; 4-3x dia; MEP – M1: 45-34%; 8-3% dia-1; 3-2x dia; M2: 45-36%; 10-3% dia-1; 4-2x dia; 

M3: 46-36%; 8-3% dia-1; 4-2x dia; AEP – A1: 45-34%; 10-3% dia-1; 6-3x dia; A2: 45-28%; 10-

3% dia-1; 4-2x dia; A3: 45-36%; 10-3% dia-1; 4-3x dia. A engorda e terminação implementou 

os manejos: BEP – B1: 28%; 3-0,8% dia-1; 2x dia; B2: 36-28%; 4-0,8% dia-1; 2-1x dia; B3: 36-

28%; 3-0,6% dia-1; 3-1x dia; MEP – M1: 34-28%; 3-0,8% dia-1; 2-1x dia; M2: 36-28%; 3-0,8% 

dia-1; 2-1x dia; M3: 28%; 3-0,6% dia-1; 2-1x dia; AEP – A1: 34-28%; 3-0,6% dia-1; 3-1x dia; A2: 

28%; 3-0,5% dia-1; 2-1x dia; A3: 36-28%; 3-0,6% dia-1; 2-1x dia. 

Aeradores elétricos de aspersão (chafariz) comerciais foram utilizados na oxigenação 

da água nos tanques de média (MEP) e alta (AEP) densidades a uma taxa de eficiência padrão 

(SAE) de 1,69 kg O2 cv-1 h. A taxa de aeração utilizada foi de 3,13 ±0,58 cv ha-1 para as 

pisciculturas de MEP (M1: 2,95 cv ha-1; M2: 3,78 cv ha-1; M3: 2,67 cv ha-1) e 5,78 ±0,33 cv ha-

1 para AEP (A1: 6,00 cv ha-1; A2: 5,94 cv ha-1; A3: 5,40 cv ha-1), sendo o tempo de operação 

médio dos equipamentos de 653,00 ±35,71 h ciclo-1 para MEP (M1: 683,00 h ciclo-1; M2: 613,50 

h ciclo-1; M3: 662,50 h ciclo-1) e 1.419,17 ±0.030,18 h ciclo-1 para AEP (A1: 1.401,00 h ciclo-1; 

A2: 1.454,00 h ciclo-1; A3: 1.402,50 h ciclo-1). 

Os empreendimentos também seguiram protocolos de preparo dos tanques antes do 

povoamento, através da calagem como medida profilática/sanitária, com 3.000 kg ha-1 de 

calcário agrícola (dolomítico) [CaMg(CO3)2], sendo ainda feita a fertilização da água com 30 

kg ha-1 de ureia [CH₄N₂O]. Foi registrado em todos os empreendimentos de média e alta 

eficiência, tratamento dos tanques com probióticos do gênero Bacillus spp., na proporção de 

5,0 x 1010 UFC g-1 e taxa de aplicação do fabricante de 300 g ha-1 semana durante todo o cultivo. 

Ressalta-se que não houve interferência da pesquisa no processo produtivo, nos métodos 

de gestão ou estratégias de comercialização praticados nas fazendas, sendo que as decisões 

gerenciais adotadas pelos produtores foram influenciadas por orientações repassadas através de 

consultorias e assistências técnicas de origem particulares, financiadas pelos proprietários. 
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2.4. ÍNDICES DE DESEMPENHO 

Através das biometrias mensais, dados de peso total (g) e comprimento total (cm) foram 

medidos com uso de balança digital com precisão de 0,1 gramas e ictiômetro, respectivamente. 

Valores de área alagada (hectares), mortalidade, tempo de cultivo (dias) e quantidade de ração 

administrada (kg) também foram registrados e aplicados nos cálculos dos resultados de 

desempenho. 

Os seguintes índices zootécnicos foram obtidos através das medias dos indivíduos nos 

taques: a) Ganho de Peso (GP) (g dia-1); b) Ganho de Comprimento (GC) (cm dia-1); c) 

Coeficiente de Variação (CV) de peso e comprimento (%); d) Conversão Alimentar Aparente 

(CAA); e) Eficiência Alimentar (EA) (% dia-1), e f) Taxa de Crescimento Específico (TCE) (% 

peso dia-1) (COSTA et al., 2018; IZEL-SILVA et al., 2020; FARIAS et al., 2021). 

Foram avaliados os resultados da relação peso-comprimento dos animais a partir da 

média de todos os indivíduos coletados ao longo do período de criação (tempo de cultivo), 

através da equação 1: 

 

 𝑾𝒕 = 𝒂 · 𝑳𝒕
𝒃
 (1) 

 

Onde Wt é o peso total do peixe em gramas no tempo t em meses, Lt é o comprimento 

total do peixe em centímetros no tempo t em meses, a é o fator de condição ou coeficiente de 

crescimento inicial e b é a constante relacionada à forma de crescimento do peixe (isométrico 

ou alométrico). 

Para estimar valores de a e b, foi adotado o método dos mínimos quadrados após 

transformação logarítmica dos dados (SOUZA et al., 2012), sendo demonstrada pela equação 

de regressão linear (Equação 2): 

 

 𝒍𝒏𝑾𝒕 = 𝒍𝒏𝜶 + 𝜷 · 𝒍𝒏𝑳𝒕 (2) 

 

Onde ln é o logaritmo natural, α = ea e β = b (KEYS, 1928). 

O Fator de Condição Relativo (kn) dos animais na produção foi utilizado para medir o 

desvio de peso médio em relação ao comprimento do indivíduo em uma amostragem, sendo 

calculado pelo método alométrico (b ≠ 3), obtido através da equação 3: 

 

 𝒌𝒏 = 𝑾𝒕 (𝑳𝒕)
𝒃⁄  (3) 
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Onde Wt é a massa total do peixe em gramas no tempo t em meses, Lt é o comprimento 

total dos indivíduos em centímetros no tempo t em meses, e b o coeficiente de regressão (LE 

CREN, 1951). 

Curvas de crescimento de von Bertalanffy (1938) foram obtidas através das equações 

de peso (Equação 4): 

 

 𝑾𝒕 = 𝑾∞ · [𝟏 − 𝒆−𝑲(𝒕−𝒕𝟎)]
𝒃
 (4) 

 

e comprimento (Equação 5): 

 

 𝑳𝒕 = 𝑳∞ · [𝟏 − 𝒆−𝑲(𝒕−𝒕𝟎)] (5) 

 

Onde W∞ é o valor máximo de crescimento em peso em gramas, L∞ é o valor máximo 

de crescimento em comprimento em centímetros, K é o índice de maturidade do peixe, t é a 

idade do indivíduo relacionada ao tempo de criação em meses, t0 é o parâmetro de correção que 

corresponde ao peso do animal ao nascer, e b é o coeficiente angular da curva. 

Parâmetros de L∞, K e t0 foram obtidos pela transformação de Ford-Walford (1946) dos 

dados de comprimento, ajustada pelo método dos mínimos quadrados (SOUZA et al., 2012; 

MELLO & NUNES, 2017), através das seguintes equações 6, 7 e 8: 

 

 𝑳∞ = 𝒂 (𝟏 − 𝜷)⁄  (6) 

 

 𝑲 = −𝜷 (7) 

 

 𝒕𝟎 = 𝒂 𝜷⁄  (8) 

  

Onde a é a interseção e β é a inclinação da reta. 

O valor de W∞ foi obtido posteriormente por meio da relação peso-comprimento 

(SOUZA et al., 2012), através da equação 9: 

 

 𝑾∞ = 𝐚 · 𝑳∞
𝒃
 (9) 
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A Taxa de Crescimento Instantânea (TCIw), que estima o incremento de peso para cada 

unidade de tempo t em gramas por mês, foi calculada a partir da derivação da equação da curva 

de crescimento em peso (Equação 4) (FREITAS, 2005), através da equação 10: 

 

 𝑻𝑪𝑰𝒘 = 𝒃 · 𝑲 · 𝑾∞ · [𝟏 − 𝒆−𝑲(𝒕−𝒕𝟎)]
(𝒃−𝟏)

· 𝒆−𝑲(𝒕−𝒕𝟎) (10) 

 

Para o comprimento (TCIl) em centímetros por mês, foi utilizada a equação 11: 

 

 𝑻𝑪𝑰𝒍 = (𝑲 · 𝑳∞) − [𝑲 · (𝒕 − 𝒕𝟎)] (11) 

 

O tempo de inflexão da curva (t*) em meses, em que a variação da curva é máxima 

(CILDOZ & PALOMINO, 2017), foi obtido pela equação 12: 

 

 𝒕∗ = [(
𝟏

𝑲
) · 𝒍𝒏(𝒃)] − 𝒕𝟎 (12) 

 

A partir do valor de t*, foi estimado o ponto de inflexão ou estabilização do peso (W*) 

e comprimento (L*) em gramas, pela expressão de Bertalanffy generalizada aos dados, onde 

W* = W(t*) (FITZHUGH JR, 1976; FREITAS, 2005; PENNA et al., 2005; GOSHU & KOYA, 

2013; MARIGUCHI, 2018; DONG & ZHOU, 2023; BERTONE et al., 2024). 

 

2.5. QUALIDADE DE ÁGUA 

Para avaliar a influência sobre os resultados zootécnicos, foram monitorados 

semanalmente in situ parâmetros de qualidade de água para: oxigênio (mg L-1), pH, temperatura 

(°C) e condutividade elétrica (µS cm-1) com sonda multiparamétrica (HI98194, HANNA®), e 

transparência (cm) com Disco de Secchi. A turbidez (UNT) foi medida mensalmente com 

turbidímetro (Plus II, Alfakit). 

Amostras de água coletadas dos tanques também foram analisadas em laboratório 

(APHA, 2005) para: amônia não ionizada (NH3) (mg L-1) (4500-NH3 F), nitrito (N-NO2-) (mg 

L-1) (4500-NO2 B), nitrato (N-NO3-) (mg L-1) (4500-NO3 E), fósforo (P) (mg L-1) (4500-P 

B5/4500-P D) e sólidos em suspensão totais (SST) (mg L-1) (2540 D). Os resultados foram 

comparados com valores de referência (IZEL & MELO, 2004; CAVEIRO et al., 2009; LEIRA 

et al., 2017; CONDE et al., 2021; VERMA et al., 2022) e com os limites da Resolução 

CONAMA N° 357/2005 para águas doces classes I e II (CONAMA, 2005). 
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2.6. ANÁLISE DOS DADOS 

Para análise descritiva dos dados, foram obtidos valores de média e desvio padrão. A 

comparação entre os níveis de eficiência produtiva foi realizada por Análise de Variância 

(ANOVA) a 5% de significância, após verificação dos pressupostos de normalidade de 

distribuição e homogeneidade de variância. Sendo verificada diferença significativa (p<0,05), 

aplicou-se o teste pos-hoc de Tukey para comparação das médias. Todas as análises estatísticas 

foram processadas nos softwares Past (versão 4.17) e auxílio do Microsoft Excel® 2021. 

 

3. RESULTADOS 

 

3.1. CARACTERÍSTICAS DE PRODUÇÃO 

As fazendas apresentam características distintas entre as estratégias de cultivo adotadas, 

constatadas pelos índices de desempenho na estocagem, densidade e produtividade alcançados 

nos viveiros escavados acompanhado (Tabela 01). 

 

Tabela 01. Parâmetros de cultivo e desempenho zootécnicos de tambaqui (Colossoma 

macropomum) em diferentes níveis de eficiência produtiva em pisciculturas na Amazônia 

Central. 

Tipo Item1 Unidade 

Modelos Produtivos2 

p-valor Baixa Eficiência 

Produtiva 

Média Eficiência 

Produtiva 

Alta Eficiência 

Produtiva 

C
u

lt
iv

o
 

AAt ha 0,39 ±0,18 1,81 ±1,86 1,31 ±0,29 0,3383 

QPi peixes 1.133,33 ±520,42 8.775,00 ±9.036,83 9.325,00 ±2.045,88 0,1930 

QPf peixes 1.128,17 ±519,86 8.762,50 ±9.030,25 9.316,83 ±2.045,31 0,1930 

Mou un 5,17 ±0,58 12,50 ±6,76 8,33 ±3,33 0,2000 

CRt kg 5.363,78 ±2.521,64 44.302,13 ±46.599,65 46.135,30 ±12.127,43 0,2087 

D
es

em
p

en
h

o
 

Ei peixes ha -1 2.948,45 ±58,56c 4.859,40 ±21,48b 7.104,73 ±6,99a < 0,001 

Ef peixes ha -1 2.932,11 ±49,78c 4.842,32 ±4,57b 7.098,12 ±9,34a < 0,001 

Di kg ha-1 12,14 ±4,77b 16,38 ±3,37ab 46,56 ±22,46a 0,0385 

Df kg ha-1 7.196,87 ±72,09c 13.013,47 ±336,53b 19.354,25 ±996,89a < 0,001 

Tc dias 413,33 ±3,06 406,00 ±16,46 378,00 ±18,19 0,0505 

Pro kg ha-1 ano 6.268,66 ±98,12c 11.549,11 ±462,14b 18.480,60 ±1.667,54a < 0,001 

Mop % 0,55 ±0,29 0,35 ±0,36 0,09 ±0,05 0,1875 

CRm kg peixe-1 4,72 ±0,10 4,92 ±0,24 4,96 ±0,26 0,4085 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): AAt = Área alagada dos tanques; QPi = Quantidade inicial de peixes; QPf = Quantidade final de peixes; Mou = 

Mortalidade unitária; CRt = Consumo total de ração; Ei = Estocagem inicial; Ef = Estocagem final; Di = Densidade 

inicial; Df = Densidade final; Tc = Tempo de cultivo; Pro = Produtividade; Mop = Mortalidade percentual; CRm = 

Consumo médio de ração. 
(2): Médias ± desvio-padrão com letras iguais na mesma linha para o mesmo indicador não diferem 

significativamente (p>0,05) entre si pelo teste de Tukey. 
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As pisciculturas apresentaram estocagem médias diferentes (p<0,05) entre as 

modalidades de produção, o que refletiu nos resultados de densidade e produtividade. 

Empreendimentos de AEP se destacaram com maior taxa de estocagem final, com 7.098,12 

±9,34 peixes ha-1 e densidade de 19.354,25 ±996,89 kg ha-1. Não houve diferença (p>0,05) 

entre os modelos quanto ao tempo de produção, porém, as fazendas de AEP alcançaram menor 

período em média (378,00 ±18,19 dias) para completar o ciclo produtivo, o que contribuiu 

positivamente para a produtividade, que chegou a 18.480,60 ±1.667,54 kg ha-1 ano. 

Piores índices foram alcançados por BEP para a densidade (7.196,87 ±72,09 kg ha-1) e 

produtividade médias (6.268,66 ±98,12 kg ha-1 ano) em função da estocagem (2.932,11 ±49,78 

peixes m2 -1), sendo também observada maior mortalidade (0,55 ±0,29%). As fazendas não 

divergiram (p<0,05) quanto ao consumo médio da ração entre as estratégias, sendo, no entanto, 

alcançadas maiores taxas nas pisciculturas de BEP, com 4,72 ±0,10 kg peixe-1, e maiores em 

AEP, com 4,96 ±0,26 kg peixe-1. 

 

3.2. QUALIDADE DE ÁGUA 

Os resultados das variáveis de qualidade de água com valores médios, mínimos e 

máximos proveniente dos tanques de produção conforme modelos produtivos e respectivos 

parâmetros de referência são apresentados na tabela 02. 

 

Tabela 02. Parâmetros de qualidade de água coletados nos empreendimentos de piscicultura de 

tambaqui (Colossoma macropomum) na Amazônia Central. 

Item1 
Valores de 

referência 

Modelos Produtivos 

Baixa Eficiência Produtiva Média Eficiência Produtiva Alta Eficiência Produtiva 

Mín-Máx Média ±DP Mín-Máx Média ±DP Mín-Máx Média ±DP 

O.D. > 5,0a 2,87 - 7,44 4,92 ±0,69 2,89 - 6,89 4,99 ±0,42 3,11 - 5,75 4,49 ±0,40 

pH 6,0 a 9,0a;d;e 5,22 - 7,92 6,51 ±0,28 5,79 - 7,82 6,62 ±0,15 5,85 - 7,69 6,77 ±0,19 

T 26,0 a 30,0b;c;d 29,05 - 33,81 31,12 ±0,16 28,79 - 33,35 30,65 ±0,48 28,56 - 33,02 30,94 ±0,59 

CE 20 a 100,0d 8 - 76 43,37 ±2,89 17 - 73 44,97 ±5,56 18 - 129 55,63 ±11,61 

Tra 20 a 40b;c;e 20 - 36 26,92 ±2,42 18 - 36 26,66 ±3,44 15 – 35 23,04 ±4,35 

Tur < 100a;d 9 - 89 39,20 ±3,88 10 - 146 63,89 ±17,99 20 - 114 61,90 ±6,10 

NH3 < 0,5b;d 0,07 - 1,25 0,54 ±0,11 0,03 - 1,64 0,49 ±0,15 0,01 - 1,07 0,52 ±0,14 

N-NO2
- < 0,1a;b 0,00 - 0,21 0,06 ±0,01 0,01 - 0,23 0,08 ±0,02 0,01 - 0,16 0,07 ±0,01 

N-NO3
- < 10,0a 0,01 - 1,55 0,42 ±0,07 0,01 - 0,94 0,36 ±0,07 0,08 - 0,97 0,36 ±0,12 

P < 0,03d 0,04 - 0,95 0,37 ±0,01 0,09 - 0,81 0,44 ±0,07 0,13 - 0,95 0,48 ±0,04 

SST < 500,0a 11 - 152 65,86 ±17,14 26 - 162 84,50 ±19,11 22 - 187 91,12 ±14,05 

Fontes: Dados da pesquisa (2024). 
(1): O.D. = Oxigênio dissolvido (mg L-1); pH = Potencial hidrogeniônico; T = Temperatura (°C); CE = 

Condutividade elétrica (µS cm2 -1); Tra = Transparência (cm); Tur = Turbidez (UNT); NH3 = Amônia não ionizada 

(mg L-1); N-NO2
- = Nitrito (mg L-1); N-NO3

- = Nitrato (mg L-1); P = Fósforo Total (mg L-1); SST = Sólidos em 

Suspensão Totais (mg L-1). 

Legenda: a = Resolução CONAMA N° 357/2005; b = Cavero et al. (2009); c = Leira et al. (2017); d = Conde et 

al. (2021), e = Verma et al. (2022). 
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O oxigênio médio variou entre 4,49 ±0,40 e 4,99 ±0,42 mg L-1, sendo os menores valores 

registrados em BEP, com níveis mínimos de 2,87 mg L-1. O pH foi considerado levemente ácido 

(≤ 7,0), porém próximo ao neutro, variando entre 6,51 ±0,28 e 6,77 ±0,19 e maior valor 

individual observado para MEP, com máximo de 7,82. Já a temperatura teve maiores níveis 

médios em BEP, com 31,12 ±0,16 °C, alcançando máxima medição de 33,81 °C. 

A condutividade elétrica variou entre 43,37 ±2,89 e 55,63 ±11,61 µS cm-1, com maior 

nível observado para AEP, com 129 µS cm-1. A transparência ficou entre 23,04 ±4,35 e 26,92 

±2,42 cm, sendo verificado menor índice individual em AEP, com 15 cm. Já a turbidez registrou 

39,20 ±3,88 UNT para BEP, o que sugere menor concentração de sólidos na água. 

Parâmetros médios da amônia se mostraram elevados, com maior valor de 0,54 ±0,11 

mg L-1 registrado para BEP. O nitrito e o nitrato ficaram abaixo dos limites de referência, 

registrando resultados médios máximos de 0,08 ±0,02 mg L-1 para MEP e 0,42 ±0,07 mg L-1 

para BEP, respectivamente. A concentração de fósforo ficou entre 0,37 ±0,01 e 0,48 ±0,04 mg 

L-1, acima do recomendado em todos os empreendimentos. Quanto aos sólidos em suspensão, 

foi observada em menor quantidade em BEP, com 65,86 ±17,14 mg L-1 e maior AEP, com 

91,12 ±14,05 mg L-1. 

 

3.3. DESEMPENHO ZOOTÉCNICO  

Sobre a performance de desempenho, foi observada diferença significativa (p<0,05) 

para o peso final (Pf) e ganho de peso (GP) entre as estratégias de BEP e MEP em relação AEP, 

sendo apresentando para este último o melhor valor tanto geral, quanto individual de Pf 

(2.726,53 ±136,99 g; PAEP 01 = 2.816,66 ±37,25 g) e GP (2.719,98 ±133,84 g; PAEP 01 = 

2.808,26 ±37,02 g) (Tabela 03). 
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Tabela 03. Valores médios (± desvio-padrão) dos índices de desempenho do cultivo de 

tambaqui (Colossoma macropomum) em diferentes níveis de eficiência produtiva em 

pisciculturas Amazônia Central. 

Item1 Tipo2 

Empreendimento 
Geral 

Piscicultura 01 Piscicultura 02 Piscicultura 03 

Média ±DP Média ±DP Média ±DP Média ±DP3 p-valor 

Pi (g) 

BEP 5,50 ±1,20 2,26 ±0,01 4,66 ±0,26 4,14 ±1,68 

0,2345 MEP 3,69 ±0,28 2,57 ±0,09 3,87 ±0,04 3,37 ±0,71 

AEP 8,40 ±0,23 8,35 ±0,01 2,91 ±0,16 6,55 ±3,16 

Pf (g) 

BEP 2.501,63 ±179,62 2.382,50 ±21,58 2.481,27 ±189,43 2.455,13 ±63,72b 

0,0269 MEP 2.766,61 ±33,14 2.658,62 ±78,83 2.637,03 ±41,85 2.687,42 ±69,42ab 

AEP 2.816,66 ±37,25 2.794,05 ±22,05 2.568,89 ±27,34 2.726,53 ±136,99a 

GP (g) 

BEP 2.496,14 ±178,42 2.380,24 ±21,60 2.476,62 ±189,17 2.451,00 ±62,05b 

0,0252 MEP 2.762,92 ±33,41 2.656,06 ±78,74 2.633,16 ±41,80 2.684,05 ±69,26ab 

AEP 2.808,26 ±37,02 2.785,70 ±22,03 2.565,98 ±27,50 2.719,98 ±133,84a 

CVPi (%) 

BEP 30,22 ±6,44 38,20 ±2,34 30,98 ±0,29 33,13 ±4,40 

0,0850 MEP 34,80 ±3,54 37,48 ±2,69 37,53 ±4,50 36,60 ±1,56 

AEP 28,39 ±1,29 26,88 ±1,88 32,74 ±5,31 29,34 ±3,04 

CVPf (%) 

BEP 13,12 ±1,62 9,60 ±0,65 10,27 ±3,01 11,00 ±1,87 

0,9331 MEP 11,09 ±1,69 11,08 ±0,56 12,18 ±2,06 11,45 ±0,63 

AEP 9,21 ±1,19 10,97 ±0,92 13,03 ±0,62 11,07 ±1,91 

Ci (cm) 

BEP 6,57 ±0,41 4,80 ±0,04 6,29 ±0,08 5,89 ±0,95 

0,1675 MEP 5,75 ±0,10 5,25 ±0,09 5,91 ±0,07 5,64 ±0,35 

AEP 7,99 ±0,27 7,82 ±0,01 5,76 ±0,06 7,19 ±1,24 

Cf (cm) 

BEP 49,76 ±1,61 49,19 ±0,35 50,63 ±1,63 49,86 ±0,73 

0,3995 MEP 51,60 ±0,20 50,64 ±0,23 50,97 ±0,07 51,07 ±0,49 

AEP 51,70 ±0,25 50,67 ±0,41 48,69 ±0,33 50,35 ±1,53 

GC (cm) 

BEP 43,19 ±1,20 50,63 ±1,63 49,86 ±0,73 43,97 ±0,68b 

0,0054 MEP 50,64 ±0,23 50,97 ±0,07 51,07 ±0,49 45,43 ±0,40a 

AEP 50,67 ±0,41 48,69 ±0,33 50,35 ±1,53 43,16 ±0,48b 

CVCi (%) 

BEP 13,25 ±1,24 18,27 ±0,22 13,02 ±0,18 14,85 ±2,97 

0,0688 MEP 13,71 ±0,06 15,62 ±1,27 15,01 ±1,87 14,78 ±0,98 

AEP 9,99 ±0,29 11,18 ±1,14 13,76 ±0,07 11,64 ±1,93 

CVCf (%) 

BEP 3,84 ±0,13 3,67 ±0,45 3,41 ±0,27 3,64 ±0,22 

0,3363 MEP 4,07 ±1,48 3,46 ±0,57 4,43 ±0,80 3,99 ±0,50 

AEP 3,44 ±0,38 3,70 ±0,81 3,65 ±0,40 3,60 ±0,14 

CAA 

BEP 1,92 ±0,02 1,94 ±0,03 1,93 ±0,07 1,93 ±0,01a 

0,0348 MEP 1,86 ±0,00 1,75 ±0,02 1,88 ±0,02 1,83 ±0,07ab 

AEP 1,81 ±0,04 1,84 ±0,01 1,82 ±0,16 1,82 ±0,02b 

TCE (% dia-1) 

BEP 1,50 ±0,04 1,68 ±0,00 1,51 ±0,00 1,56 ±0,10 

0,6452 MEP 1,59 ±0,02 1,79 ±0,00 1,57 ±0,00 1,65 ±0,12 

AEP 1,63 ±0,00 1,50 ±0,00 1,74 ±0,02 1,62 ±0,12 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): Pi = Peso Inicial; Pf = Peso Final; GP = Ganho de Peso; CVPi = Coeficiente de Variação de Peso Inicial; CVPf 

= Coeficiente de Variação de Peso Final; Ci = Comprimento Inicial; Cf = Comprimento Final; GC = Ganho de 

Comprimento; CVCi = Coeficiente de Variação de Comprimento Inicial; CVCf = Coeficiente de Variação de 

Comprimento Final; CAA = Conversão Alimentar Aparente; TCE = Taxa de Crescimento Específico. 
(2): BEP = Baixa Eficiência Produtiva; MEP = Média Eficiência Produtiva; AEP = Alta Eficiência Produtiva. 
(3): Médias ± desvio-padrão com letras iguais na mesma coluna para o mesmo indicador não diferem 

significativamente (p>0,05) entre si pelo teste de Tukey. 
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Constata-se também diferenças (p<0,05) para o ganho médio de comprimento (GC) de 

MEP (45,43 ±0,40 cm) em relação à BEP (43,97 ±0,68 cm) e AEP (43,16 ±0,48 cm), e para 

conversão alimentar aparente (CAA), com pior desempenho de BEP (1,93 ±0,01), e melhor de 

AEP (1,82 ±0,02). 

A taxa de crescimento específico (TCE) demonstrou-se superior em MEP, com 1,65 

±0,12% para índices gerais, apesar de não haver diferença significativa (p>0,05) entre os 

modelos. Cabe observar ainda o coeficiente de variação inicial de peso (CVPi) acima de 25,0% 

para todos os níveis de eficiência analisados e o coeficiente de variação final de peso (CVPf) 

apresentando redução, com valores abaixo de 15,0% nas diferentes estratégias. 

 

3.4. RELAÇÃO PESO-COMPRIMENTO 

Os valores para o coeficiente de crescimento inicial (a) nas pisciculturas avaliadas 

variaram entre 0,0108 ±0,0005 (PAEP 03) e 0,0187 ±0,0003 (PBEP 02). Pelos resultados médios, 

os índices de a para BEP (0,0182 ±0,0007) e MEP (0,0178 ±0,0004), com maiores valores, 

diferiram (p<0,05) sobre AEP (0,0137 ±0,0025), com menor valor (Tabela 04). 
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Tabela 04. Equação de potência e logarítmica da relação peso-comprimento, coeficiente de determinação e tipo de crescimento do tambaqui 

(Colossoma macropomum) cultivado em diferentes níveis de eficiência produtiva em pisciculturas na Amazônia Central. 
Modelo  Item3 Equação Forma de 

Crescimento4 Tipo1 Pisciculturas2 a b R2 kn Exponencial Logarítmica 

Individual 

BEP 

PBEP-01 0,0174 ±0,0016 3,0451 ±0,0238 0,9979 ±0,0005 1,0008 ±0,0000 Wt = 0,0174Lt
3,0451 lnW = -1,7589 + 3,0451lnL ALO+ (b ≠ 3,0) 

PBEP-02 0,0187 ±0,0003 3,0096 ±0,0026 0,9967 ±0,0003 1,0016 ±0,0002 Wt = 0,0187Lt
3,0096 lnW = -1,7274 + 3,0096lnL ALO+ (b ≠ 3,0) 

PBEP-03 0,0184 ±0,0004 3,0094 ±0,0035 0,9949 ±0,0025 1,0011 ±0,0006 Wt = 0,0184Lt
3,0094 lnW = -1,7355 + 3,0094lnL ALO+ (b ≠ 3,0) 

MEP 

PMEP-01 0,0174 ±0,0008 3,0350 ±0,0106 0,9984 ±0,0006 1,0008 ±0,0002 Wt = 0,0174Lt
3,0350 lnW = -1,7596 + 3,0350lnL ALO+ (b ≠ 3,0) 

PMEP-02 0,0181 ±0,0001 3,0228 ±0,0013 0,9979 ±0,0011 1,0007 ±0,0001 Wt = 0,0181Lt
3,0228 lnW = -1,7423 + 3,0228lnL ALO+ (b ≠ 3,0) 

PMEP-03 0,0179 ±0,0003 3,0315 ±0,0017 0,9977 ±0,0009 1,0009 ±0,0001 Wt = 0,0179Lt
3,0315 lnW = -1,7482 + 3,0315lnL ALO+ (b ≠ 3,0) 

AEP 

PAEP-01 0,0152 ±0,0016 3,0626 ±0,0272 0,9923 ±0,0008 1,0013 ±0,0000 Wt = 0,0152Lt
3,0626 lnW = -1,8190 + 3,0626lnL ALO+ (b ≠ 3,0) 

PAEP-02 0,0152 ±0,0003 3,0810 ±0,0089 0,9975 ±0,0010 1,0007 ±0,0003 Wt = 0,0152Lt
3,0810 lnW = -1,8182 + 3,0810lnL ALO+ (b ≠ 3,0) 

PAEP-03 0,0108 ±0,0005 3,1769 ±0,0047 0,9966 ±0,0006 1,0011 ±0,0000 Wt = 0,0108Lt
3,1769 lnW = -1,9675 + 3,1769lnL ALO+ (b ≠ 3,0) 

Geral5 

BEP 0,0182 ±0,0007a 3,0214 ±0,0206 0,9965 ±0,0015 1,0012 ±0,0004 Wt = 0,0182Lt
3,0214 lnW = -1,7404 + 3,0214lnL ALO+ (b ≠ 3,0) 

MEP 0,0178 ±0,0004a 3,0297 ±0,0063 0,9980 ±0,0004 1,0008 ±0,0001 Wt = 0,0178Lt
3,0297 lnW = -1,7500 + 3,0297lnL ALO+ (b ≠ 3,0) 

AEP 0,0137 ±0,0025b 3,1069 ±0,0614 0,9954 ±0,0028 1,0010 ±0,0003 Wt = 0,0137Lt
3,1069 lnW = -1,8628 + 3,1069lnL ALO+ (b ≠ 3,0) 

p-valor 0,0216 0,0585 0,3158 0,3938 - - - 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): BEP = Baixa Eficiência Produtiva; MEP = Média Eficiência Produtiva; AEP = Alta Eficiência Produtiva. 
(2): PBEP = Piscicultura de Baixa Eficiência Produtiva; PMEP = Piscicultura de Média Eficiência Produtiva; PAEP = Piscicultura de Alta Eficiência Produtiva. 
(3): a = Coeficiente de crescimento inicial (intercepto); b = Constante relacionada à forma de crescimento do peixe (inclinação); R2 = Coeficiente de determinação da relação 

peso-comprimento; kn = Fator de condição alométrica. 
(4): ALO+ = Alometria Positiva (incremento em peso); ALO- = Alometria Negativa (incremento em comprimento); ISO = Isométrico (incremento proporcional). 
(5): Médias ± desvio-padrão com letras iguais na mesma coluna para o mesmo indicador não diferem significativamente (p>0,05) entre si pelo teste de Tukey. 
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Resultados dos coeficientes angulares (b) do tambaqui variaram de 3,0094 ±0,0035 a 

3,1769 ±0,0047 entre todos os sistemas avaliados. Menores valores para b foram constatados 

em BEP, com 3,0214 ±0,0206. No entanto, todos os modelos produtivos indicaram alometria 

positiva no crescimento (b > 3), inferindo ganho de peso e incremento na biomassa dos animais. 

As equações da relação peso-comprimento, se ajustaram bem (R2 > 0,90) a partir dos 

resultados médios de eficiência, demonstrando alta correlação positiva entre os parâmetros de 

peso e comprimento. O comportamento das curvas produzidas pelas formas de expressão pode 

ser observado na Figura 02. 

 

 
Figura 02. Relação peso-comprimento do cultivo de tambaqui (Colossoma macropomum) em 

diferentes níveis de eficiência produtiva em pisciculturas na Amazônia Central. 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Os valores do Fator de Condição Relativo (kn) nas pisciculturas avaliadas indicam média 

de kn > 1,0, sugerindo boas condições de crescimento ou de “bem-estar” dos peixes em 

ambiente de cultivo ao longo de todo o período produtivo, demonstrando que mesmo em 

sistemas com densidade de estocagem elevada, este parâmetro não foi prejudicado (Erro! F

onte de referência não encontrada.). 
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Figura 03. Fator de Condição Relativo (kn) do tambaqui (Colossoma macropomum) no período 

de cultivo em diferentes níveis de eficiência produtiva em pisciculturas na Amazônia Central. 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Índices de kn flutuaram entre 1,0008 ±0,0001 (MEP) e 1,0012 ±0,0004 (BEP), sendo os 

melhores valores individuais observados em PBEP 02 (1,0016 ±0,0002). Pisciculturas de AEP 

apresentaram resultados médio considerado adequado (1,0010 ±0,0003), apesar de piores 

resultados individuais terem sido verificados neste sistema (PAEP 02 = 1,0007 ±0,0003). 

 

3.5. CURVA DE CRESCIMENTO 

A equação de crescimento de von Bertalanffy (1938) forneceu o melhor ajuste para 

todos os sistemas produtivos do tambaqui em ambiente de cultivo, com resultados de 

coeficiente de determinação elevados (R2 > 0,90) tanto para os empreendimentos 

individualmente, quanto entre as médias dos modelos de eficiências verificados (Tabela 05). 
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Tabela 05. Parâmetros da equação de crescimento do tambaqui (Colossoma macropomum) 

cultivado em diferentes níveis de eficiência produtiva em pisciculturas na Amazônia Central. 

Fator Item1 Tipo2 
Empreendimento 

Geral3 p-valor 
Piscicultura 01 Piscicultura 02 Piscicultura 03 

P
es

o
 

W∞ 

BEP 6.068,08 ±1.543,56 5.450,73 ±330,22 4.529,69 ±1.278,46 5.349,50 ±774,18a 

0,0015 MEP 6.036,69 ±324,22 6.514,88 ±259,06 5.963,03 ±220,17 6.171,53 ±299,62a 

AEP 3.302,89 ±87,20 3.432,10 ±142,79 3.700,89 ±621,16 3.478,63 ±203,04b 

W* 

BEP 1.804,97 ±455,35 1.616,50 ±98,33 1.343,26 ±378,70 1.588,24 ±232,15a 

0,0016 MEP 1.794,43 ±94,63 1.934,45 ±76,68 1.772,01 ±65,15 1.833,63 ±88,03a 

AEP 984,31 ±28,39 1.024,45 ±41,82 1.113,67 ±186,50 1.040,81 ±66,21b 

K 

BEP 0,0968 ±0,0112 0,0989 ±0,0043 0,1161 ±0,0198 0,1040 ±0,0106b 

0,0005 MEP 0,1022 ±0,0054 0,1046 ±0,0004 0,1008 ±0,0008 0,1026 ±0,0019b 

AEP 0,2140 ±0,0056 0,1809 ±0,0069 0,1698 ±0,0345 0,1883 ±0,0230a 

B 

BEP 3,0451 ±0,0238 3,0096 ±0,0026 3,0094 ±0,0035 3,0214 ±0,0206 

0,0585 MEP 3,0350 ±0,0106 3,0228 ±0,0013 3,0315 ±0,0017 3,0297 ±0,0063 

AEP 3,0626 ±0,0272 3,0810 ±0,0089 3,1769 ±0,0047 3,1069 ±0,0614 

t0 

BEP 1,0218 ±0,0721 0,5873 ±0,0258 0,9980 ±0,1146 0,8690 ±0,2443 

0,5525 MEP 0,7772 ±0,0810 0,4981 ±0,0448 0,8529 ±0,0841 0,7094 ±0,1869 

AEP 0,6872 ±0,0409 0,8442 ±0,0471 0,6480 ±0,0731 0,7264 ±0,1038 

t* 

BEP 10,55 ±1,19 10,57 ±0,52 8,63 ±1,52 9,91 ±1,11a 

0,0007 MEP 10,10 ±0,46 10,07 ±0,08 10,15 ±0,01 10,11 ±0,04a 

AEP 4,54 ±0,05 5,38 ±0,18 6,30 ±1,33 5,41 ±0,88b 

R2 

BEP 0,9951 ±0,0036 0,9987 ±0,0007 0,9980 ±0,0017 0,9973 ±0,0019 

0,3769 MEP 0,9985 ±0,0010 0,9969 ±0,0007 0,9977 ±0,0008 0,9977 ±0,0008 

AEP 0,9948 ±0,0021 0,9940 ±0,0016 0,9982 ±0,0004 0,9957 ±0,0022 

C
o

m
p

ri
m

en
to

 L∞ 

BEP 65,90 ±5,79 65,37 ±1,41 61,61 ±5,67 64,29 ±2,34a 

0,0002 MEP 66,92 ±1,20 68,88 ±0,89 66,39 ±0,58 67,39 ±1,31a 

AEP 55,37 ±0,37 54,66 ±0,99 55,19 ±2,44 55,07 ±0,37b 

L* 

BEP 44,25 ±3,72 43,65 ±0,96 41,13 ±3,76 43,01 ±1,65a 

0,0003 MEP 44,87 ±0,73 46,09 ±0,59 44,49 ±0,38 45,15 ±0,84a 

AEP 37,29 ±0,41 36,92 ±0,62 37,82 ±1,65 37,34 ±0,45b 

R2 

BEP 0,9975 ±0,0010 0,9971 ±0,0001 0,9966 ±0,0002 0,9971 ±0,0005 

0,9160 MEP 0,9978 ±0,0001 0,9942 ±0,0008 0,9977 ±0,0002 0,9966 ±0,0021 

AEP 0,9982 ±0,0006 0,9959 ±0,0015 0,9961 ±0,0019 0,9967 ±0,0013 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): W∞ = Valor assintótico de peso em gramas; W* = Ponto de estabilização do peso em gramas; K = Índice de 

maturidade do peixe; B = Ponto de inflexão; t0 = Correção do peso do animal ao nascer em meses; t* = tempo na 

inflexão em meses; L∞ = Valor assintótico de comprimento em centímetros; L* = Ponto de estabilização do 

comprimento em centímetros; R2 = Coeficiente de determinação. 
(2): BEP = Baixa Eficiência Produtiva; MEP = Média Eficiência Produtiva; AEP = Alta Eficiência Produtiva. 
(3): Médias ± desvio-padrão com letras iguais na mesma coluna para o mesmo indicador não diferem 

significativamente (p>0,05) entre si pelo teste de Tukey. 

 

Os parâmetros gerais de peso assintótico (W∞), ponto de estabilização de peso (W*) e 

comprimento (L*), índice de maturidade (K), tempo de inflexão (t*) e comprimento assintótico 

(L∞) indicam diferenças significativa (p<0,05) entre os crescimentos nos sistemas de cultivo 

de BEP e MEP em relação a AEP, constatados pelas projeções ajustadas no modelo de 

Bertalanffy (1938) e taxas de crescimento para peso (TCIw) e comprimento (TCIl), conforme 

observado na Figura 04. 
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Figura 04. Curvas de crescimento de von Bertalanfy (A e B) e Taxa de Crescimento Instantânea 

(TCI) (C e D) em função do tempo para peso (Wt) e comprimento (Lt) médios, ajustada para 

cultivo de tambaqui (Colossoma macropomum) em diferentes níveis de eficiência produtiva em 

pisciculturas na Amazônia Central. 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
 

Os resultados das curvas de peso (Figura 04 A) demonstraram crescimento lento na fase 

inicial para todos as estratégias produtivas, seguida de auto aceleração e crescimento acentuado 

até o ponto de inflexão, e posteriormente, desaceleração até o tamanho crítico (máximo), como 

descrito por Weatherley & Gill (1987). 

Todos os modelos de peso apresentaram comportamento do tipo sigmoidal, porém, 

distinto nas estratégias de crescimento. Somente a curva de AEP apresentou tendência de 

estabilização na fase de transição (t* = 5,41 ±0,8 meses; W* = 1.040,81 ±66,21 g). Variações 

divergentes nas curvas de BEP e MEP, menos eficientes, indicam maior período para se 

alcançar o peso na fase adulta dos animais, confirmados pelos valores altos de W∞ observados. 
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As curvas de comprimento (Figura 04 B) também revelaram diferenças no desempenho 

pelos índices de L∞ e K entre os sistemas de cultivo de BEP e MEP em relação a AEP, sugerindo 

que as estratégias de produção adotadas alteram a maneira como os peixes crescem. 

Ao se analisar a TCI para peso e comprimento (Figura 04 C e D), se reforçam as relações 

entre os modelos e formas de cultivo adotadas. Os peixes de AEP apresentaram maiores taxas 

de desenvolvimento corporal até o quarto mês (TCIw ≈ 280,0 g mês-1; TCIl ≈ 9,5 cm mês-1), 

mostrando, portanto, maior velocidade no desempenho em relação à BEP e MEP, mais 

acentuados até o oitavo (TCIw ≈ 240,0 g mês-1; TCIl ≈ 5,5 cm mês-1) e nono (TCIw ≈ 270,0 g 

mês-1; TCIl ≈ 6,0 cm mês-1) mês, respectivamente, porém em menores índices relativos no 

período de avaliação. 

 

4. DISCUSSÃO 

 

4.1. DESEMPENHO PRODUTIVO 

Os resultados do estudo mostram a influência dos modelos produtivos utilizados sobre 

as respostas zootécnicas do tambaqui. Observa-se que maiores densidades produziram maiores 

biomassas, resultando em maximização da produção (BRANDÃO et al., 2004; GOMES et al., 

2006; GONDWE et al., 2011; BARROS & MARTINS, 2012; INOUE et al., 2014; SANTOS 

et al., 2014; SOUSA et al., 2016a; BOYD et al., 2020; SANTOS et al., 2021b; SILVA et al., 

2021; ANANIAS et al., 2024; MONTELO et al., 2024; PETILLO et al., 2025). 

O tempo de cultivo variou dentro de padrões descritos para o tambaqui “roelo” 

(CAVERO et al., 2009; MELLO et al., 2015; PEDROZA-FILHO et al., 2016; COSTA et al., 

2018a; COSTA et al., 2020; LIMA et al., 2020). Costa et al. (2020) verificaram tempo médio 

entre 348 ±38 dias para os animais alcançarem peso de 2,09 kg em diferentes densidades, 

período próximo aos deste estudo. 

Para Craveiro et al. (2024), melhores estratégias que envolvam variação no tempo de 

alevinagem pode reduzir o período de cultivo e favorecer a sua otimização, ocasionando 

maiores produtividades e lucratividade. Recomenda-se, portanto, que a redução do período de 

produção anual seja uma alternativa ao maior investimento tecnológico ou à expansão da área 

alagada para aumento da lucratividade, que por seus altos custos de implementação, pode 

inviabilizar a atividade para pequenos produtores (PANTOJA-LIMA et al., 2015; LIMA et al., 

2018; LIMA et al., 2020). 
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A produtividade foi considerada elevada para empreendimentos de AEP e MEP, estando 

acima do que é constatado para a espécie em sistemas produtivos na região (COSTA et al., 

2018a; COSTA et al., 2020; LIMA et al., 2020). Costa et al. (2020) observaram valores de 6,68 

t ha-1 ano, sendo aceitável para o tambaqui, que pode chegar facilmente a 18,5 t ha-1 ano com 

incrementos tecnológicos, como o uso de aeradores, (IZEL et al., 2013; PEDROZA-FILHO et 

al., 2016; COSTA et al., 2020; IZEL-SILVA et al., 2020; LIMA et al., 2020), dimensionamento 

e adequado manejo dos viveiros (CREPALDI et al., 2006; CAVERO et al., 2009; GOMES & 

SILVA, 2009; IZEL et al., 2013; BARÇANTE & SOUZA, 2015; LIMA et al., 2020). 

De acordo com Ananias et al. (2024), apesar do aumento do adensamento comprometer 

o crescimento e conduzir a maiores mortalidades, esta estratégia se justifica pela maior 

produtividade, o que infere positivamente na viabilidade econômica da atividade (CREPALDI 

et al., 2006; SOUSA et al., 2016a; MONTELO et al., 2024; PETILLO et al., 2025). 

Desempenho de MEP e AEP podem refletir, portanto, retornos econômicos superiores, já que 

embora haja maiores gastos energéticos com aeração, estes são diluídos nos custos de produção 

pela maior oferta de biomassa (KUMAR et al., 2013; IZEL et al., 2013; DANTAS-FILHO, 

2017; IZEL-SILVA et al., 2020; ROY et al., 2021; MONTELO et al., 2024). 

Quanto às baixas mortalidades verificadas para o tambaqui (< 1%) nos resultados, estas 

podem ser atribuídas ao bom controle do manejo produtivo pelos piscicultores (COSTA et al., 

2016), onde melhores índices de sobrevivência são reportados ao final do cultivo, mesmo com 

maiores densidades (INOUE et al., 2014; COSTA et al., 2016; SANTOS et al., 2021b; FARIAS 

et al., 2021; ANANIAS et al., 2024; PETILLO et al., 2025), o que pode refletir a alta 

capacidade adaptação da espécie, sendo um fator favorável ao seu cultivo (BARÇANTE & 

SOUZA, 2015; VAL & OLIVEIRA, 2021; ANANIAS et al., 2024). 

 

4.2. QUALIDADE DE ÁGUA 

Valores de O2 permanecem dentro da faixa de conforto (3,0 – 1,0 mg L-1) para o 

tambaqui (SAINT-PAUL, 1984; OSTRENSKY et al., 1998; MELO et al., 2001; CAVERO et 

al., 2009; MORAIS & O’SULLIVAN, 2017; IZEL-SILVA et al., 2020), não sendo 

identificadas concentrações médias abaixo de 3,0 mg L-1 em empreendimentos de MEP e AEP, 

indicando boa suplementação de oxigênio (areação) com adensamentos maiores dos tanques 

(BOYD, 1998; OLIVEIRA et al., 2007; IZEL et al., 2013; IZEL-SILVA et al., 2020; CONDE 

et al., 2021). O pH apresentou variação entre os limites indicados para a espécie (WOOD et al., 

1998; IZEL & MELO, 2004; CAVERO et al., 2009; AZEVEDO & AIUB, 2012; GODOI et 

al., 2012; WOOD et al., 2018; VAL & OLIVEIRA, 2021), porém, de modo geral, se manteve 
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em condições mais ácidas (6,0 – 7,0), como recomendado por Aride et al. (2004; 2007), que 

sugerem que o melhor crescimento do tambaqui ocorre em ambientes menos alcalinos. 

A temperatura da água ficou em índices aceitáveis (26,0 – 32,0 °C) ao tambaqui em 

ambientes confinados (CAVERO et al., 2009; AZEVEDO & AIUB, 2012; GODOI et al., 2012; 

MORAIS & O’SULLIVAN, 2017; CONDE et al., 2021; VAL & OLIVEIRA, 2021). A 

condutividade elétrica também permaneceu em limites adequados (20 – 100 µS cm-1), não 

havendo aumento em MEP e AEP, indicando pouca ocorrência de matéria orgânica na água ou 

acumulo de íons no ambiente, causados pela maior excreta dos peixes em tanques mais 

adensados (SILVA et al., 2013; MEDEIROS-JÚNIOR et al., 2018; FARIAS et al., 2021). 

Índices de transparência, considerados adequados, demonstraram controle de manejo 

dos tanques com calagem e adubação corretas (CAVERO et al., 2009; LEIRA et al., 2017; 

VERMA et al., 2022). Pisciculturas de MEP e AEP sugerem, no entanto, maiores alterações na 

turbidez, condições previstas pela maior oferta de ração e geração de dejetos, ocorrência de 

“bloom” de fitoplanctons e suspensão de partículas sólidas na água pelo aumento da densidade 

(GOMES & SILVA, 2009; LEIRA et al., 2017; IZEL-SILVA et al., 2020; LADISLAU et al., 

2020; CONDE et al., 2021; LEAL et al., 2023). 

Concentrações de NH3 se mantiveram acima do tolerável para o tambaqui (0,5 mg L-1) 

(SOUZA-BASTOS et al., 2017), porém, não aumentaram com o aumento da biomassa e 

excreção dos peixes, como esperado em sistemas mais intensivos (HARGREAVES, 1998; 

ISMIÑO-ORBE et al., 2003; PEREIRA & MERCANTE, 2005; CYRINO et al., 2010; 

FREITAS et al., 2014; COSTA et al., 2018b; HURTADO et al., 2018; IZEL-SILVA et al., 

2020; ANANIAS et al., 2024). Apesar dos valores médios elevados de NH3 em pisciculturas 

de MEP e AEP, estes se ficaram abaixo de BEP, indicando pouca influência da densidade e 

aeração sobre o aumento deste composto (ZHU et al., 2020), possivelmente, pelo uso de 

probiótico na decomposição de matéria orgânica de fundo e processo de nitrificação (BOYD & 

GROSS, 1998; VERSCHUERE et al., 2000; PADMAVATHI et al., 2012; MOHAPATRA et 

al., 2013; DAS, 2017; LOH, 2017; DAWOOD et al., 2019; HLORDZI et al., 2020; NAYAK, 

2020; EL-SAADONY et al., 2021; JAMES et al., 2021; LI et al., 2022), além do maior controle 

no fornecimento e melhor qualidade do alimento (ISMIÑO-ORBE et al., 2003; 

HARGREAVES & TUCKER, 2004; QUEIROZ & BOEIRA, 2007; CYRINO et al., 2010; 

OISHI et al., 2010; FREITAS et al., 2014; SOUSA et al., 2016b; OLIVEIRA & SOUZA, 2017; 

AMANCIO et al., 2019). 
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Os valores de N-NO2
- ficaram abaixo de 1,00 mg L-1 nas pisciculturas, como 

estabelecido na legislação (CONAMA, 2005), e inferiores a 0,10 mg L-1, que é o recomendado 

para evitar efeitos fisiológicos deletérios deste composto no tambaqui, como a redução do 

crescimento e resistência desses animais a doenças (LEIRA et al., 2017; VERMA et al., 2022; 

ZHANG et al., 2024). Para o N-NO3-, variações não superiores a 10,0 mg L-1 foram observadas 

em todas as pisciculturas avaliadas, também em atendimento ao disposto na Resolução 

CONAMA N° 357/2005. 

Assim como o nitrogênio, P e SST são importantes indicadores de eutrofização da água 

do ambiente produtivo e de descarte (efluentes), sendo sensíveis à maior entrada de alimentação 

e fertilização (LIN & YI, 2003; PEREIRA & MERCANTE, 2005; QUEIROZ & SILVEIRA, 

2006; BOYD et al., 2007; GOMES & SILVA, 2009; CYRINO et al., 2010; FREITAS et al., 

2014; BUENO et al., 2017; HURTADO et al., 2018; BOYD et al., 2020; IZEL-SILVA et al., 

2020; CONDE et al., 2021). Os resultados mostram incremento destes indicadores na água nas 

pisciculturas de MEP e AEP, porém, para o P, se encontra acima dos limites de 0,03 mg L-1 

fixados na legislação (CONAMA, 2005), pela influência do acúmulo de ração, rica neste 

nutriente (CONDE et al., 2021). 

 

4.3. DESEMPENHO ZOOTÉCNICO 

Obteve-se valores de Pf adequados ao cultivo comercial do tambaqui (IZEL et al., 2013; 

COSTA et al., 2020; LIMA et al., 2020), com diferença (p<0,05) entre BEP e AEP sugerindo 

maior especialidade e otimização na produção intensiva para atender às exigências de mercado 

da espécie (BARROS & MARTINS, 2012; PEDROZA-FILHO et al., 2016; CRAVEIRO et al., 

2024). A maior incorporação de massa no GP também indicou melhor aproveitamento de 

alimento em altas densidades (PEREIRA-JÚNIOR et al., 2013; ROA et al., 2019; PETILLO et 

al., 2025), demonstrando ainda a pouca influência do estresse gerado pela maior demanda de 

oxigênio nesses modelos produtivos (OLIVEIRA et al., 2007; SANTOS & OBA, 2009; 

BARROS & MARTINS, 2012; SILVA & FUJIMOTO, 2015; SOUSA et al., 2016a; IZEL-

SILVA et al., 2020; SANTOS et al., 2021a; 2021b; SILVA et al., 2021; ANANIAS et al., 2024; 

MONTELO et al., 2024; BOYD et al., 2025). 
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Investimento em alevinos de melhor qualidade genética pode também ter contribuído 

para produzir melhores resultado de peso nas pisciculturas (CAMPOS et al., 2020; SILVA et 

al., 2023). Estudos sobre famílias selecionadas e melhoradas do tambaqui, indicaram 

incrementando de 24,8% até 27,3% em peso corporal médio da espécie (MARCOS et al., 2016; 

MARCOS et al., 2020). De acordo com Silva et al. (2020), o melhoramento genético é uma 

estratégia que favorece ainda a diminuição do custo de produção e viabilidade na atividade. 

Quanto ao Cf e GC, observa-se um maior incremento médio em comprimento em relação 

ao peso dos peixes de MEP, os quais podem ser explicados pelas piores resposta dos animais 

ao manejo alimentar na deposição de massa em comparação à AEP (OLIVEIRA & SOUZA, 

2017). Influências genéticas também podem ter contribuído para o diferente acúmulo de massa 

corporal dos peixes cultivados, já que características morfométricas herdadas geneticamente 

podem determinar a forma do corpo dos animais (SILVA et al., 2020a). 

O CVPi apresentou grande amplitude entre os modelos (29,34 – 33,13%), porém, foi 

reduzido ao final da produção (11,00 – 11,45%). Farias et al. (2021) observaram CV de peso 

inicial semelhante em cultivo de tambaqui em diferentes densidades (40,20%), com igual 

comportamento de redução do CV de peso final (8,73 – 15,31%). 

Menores CV são considerados ideais na piscicultura (CAVEIRO et al., 2009), visto que 

representam maior homogeneidade da população de cultivo, contribuindo para a facilidade na 

negociação e comercialização do pescado. Os resultados de CVPf sem diferenças (p>0,05) entre 

as estratégias, demonstram, portanto, lotes igualmente padronizados, favorecendo melhores 

condições de venda (GOMES et al., 2006; SANTOS et al., 2021a; PETILLO et al., 2025). 

Valores de CAA se encontram próximos a outros estudos realizado para o tambaqui em 

condições de cultivo em terra firme (CAVERO et al., 2009; GOMES & SILVA, 2009; 

PASQUIER et al., 2011; IZEL et al., 2013; COSTA et al., 2016; PEDROZA-FILHO et al., 

2016; NETO et al., 2017; OLIVEIRA & SOUZA, 2017; SOUSA et al., 2017; SOUZA et al., 

2017; COSTA et al., 2018a; COSTA et al., 2020; LEAL et al., 2020; FARIAS et al., 2021). 

Farias et al. (2021), por exemplo, reportaram CAA entre 1,52 ±0,089 e 1,73 ±0,053 para 

diferentes densidades, sendo os melhores resultados constatados em tanques como maiores 

adensamentos. Já Costa et al. (2018), chegaram ao resultado médio de 2,04 ±0,41 (1,31 – 2,57) 

ao testarem a produtividade do tambaqui em diferentes escalas de produção, sugerindo que 

piores desempenho são influenciados por maiores densidades. 

  



75 

 

Para Costa et al. (2016) e Farias et al. (2021), a CAA está relacionada ao bom uso do 

alimento e explica o maior controle do manejo na otimização do seu aproveitamento em 

pisciculturas com alta densidade, o que contribui também com o aumento da rentabilidade 

(IZEL & MELO, 2004; OLIVEIRA & SOUZA, 2017), já que a ração pode refletir mais de 60% 

do custo de produção (IZEL & MELO, 2004; GOMES et al., 2006; PEREIRA-JÚNIOR et al., 

2013; VILELA et al., 2013; PEDROZA-FILHO et al., 2016; BARONE et al., 2017; 

BELCHIOR & DALCHIAVON, 2017; COSTA et al., 2017; COSTA et al., 2018a; FEITOZA 

et al., 2018; VIEIRA, 2018; COSTA et al., 2020; LIMA et al., 2020; BOTELHO et al., 2022). 

Apesar da piora esperada em ambientes de maior densidade (GOMES et al., 2006; 

GARCIA et al., 2013; AZEVEDO et al., 2016; COSTA et al., 2018a; SANTOS et al., 2021b; 

MONTELO et al., 2024), melhores performances de CAA são verificados em AEP. Os 

resultados podem ser justificados, no entanto, pelas estratégias mais adequadas no uso de 

tecnologias e controle produtivo nas pisciculturas mais eficientes, como a aplicação de 

probióticos (BOYD & GROSS, 1998; IRIANTO & AUSTIN, 2002; OBA et al., 2011; 

AZEVEDO et al., 2016; VIEIRA & PEREIRA, 2016; ABRAR et al., 2019; DAWOOD et al., 

2019; BOYD et al., 2020; NAYAK, 2020; EL-SAADONY et al., 2021; SANTOS et al., 2021b; 

VERÔNICA et al., 2021), adoção de maiores teores de proteína e qualidade nas rações 

(NUNES et al., 2006; SANTOS & OBA, 2009; ABIMORAD & CASTELLANI, 2011; 

RODRIGUES, 2014; SILVA & FUJIMOTO, 2015; SOUSA et al., 2016b; COSTA et al., 2020; 

SILVA et al., 2020b; XU et al., 2024) e arraçoamentos com menores desperdícios (CHAGAS 

et al., 2005; 2007; SILVA et al., 2007; ABIMORAD & CASTELLANI, 2011; RODRIGUES, 

2014; SILVA & FUJIMOTO, 2015; OLIVEIRA & SOUZA, 2017; SANTOS et al., 2018; 

PORTO et al., 2020; FARIAS et al., 2021; RODRIGUES et al., 2024). 

Valores de TCE se apresentaram abaixo do esperado (1,56 ±0,10 a 1,65 ±0,12) em 

comparação a outros estudos para o tambaqui com períodos semelhantes (PASQUIER et al., 

2011; COSTA et al., 2018a). Costa et al. (2018), em trabalho sobre performance no cultivo da 

espécie em tanques escavados, identificaram índices de TCE de 1,94% a 2,37% em períodos de 

360 a 435 dias. Já Gomes & Silva (2009) registraram variações entre 1,34% e 1,43%, em cultivo 

de tambaqui com diferentes estratégias de calagem e fertilização por um período de 210 dias, 

valores considerados inferiores aos deste estudo. 
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A TCE é um índice zootécnico que reage inversamente ao aumento da densidade 

(SILVA & FUJIMOTO, 2015; SANTOS et al., 2021b; SILVA et al., 2021; ANANIAS et al., 

2024; MONTELO et al., 2024). Porém, assim como na CAA, os resultados parecem ser 

influenciados positivamente pelas estratégias de produção mais eficientes, não sendo verificado 

efeito (p>0,05) do adensamento dos animais sobre este parâmetro (GOMES et al., 2006; SILVA 

et al., 2013; INOUE et al., 2014; FARIAS et al., 2021; PETILLO et al., 2025). 

 

4.4. RELAÇÃO PESO-COMPRIMENTO 

Os resultados das curvas na interação entre peso e comprimento obedecem ao modelo 

logarítmico e demonstram ótima correlação (R2 > 0,90) entre os dois parâmetros corporais 

estimado para o tambaqui, indicando boa qualidade de previsão dos índices de crescimento da 

espécie (SHERUBINI, 1982; PETRERE-JR, 1983; ISAAC & RUFFINO, 1996; SOUZA et al., 

1998; VIEIRA et al., 1999; VILLACORTA-CORREA & SAINT-PAUL, 1999; SOUZA et al., 

2000; ISAAC & RUFFINO, 2004; PASQUIER et al., 2011; SOUZA et al., 2012; SOUZA et 

al., 2013; SANTOS et al., 2014; CAMPOS et al., 2015; SOUSA et al., 2016b; OLIVEIRA & 

SOUZA, 2017; ROSA et al., 2018). 

Constata-se que os valores de a e b não diferem significativa (p>0,05) entre as diferentes 

estratégias de produção, indicando que efeitos negativos relacionados à intensificação, como a 

eutrofização da água de cultivo (MACEDO & SIPAÚBA-TAVARES, 2010), não são fatores 

restritivos ao crescimento dos animais (SOUZA et al., 2000). 

De fato, melhores valores de b são constatados para AEP (3,1069 ±0,0614) e piores para 

BEP (3,0214 ±0,0206), sugerindo que, assim como ocorre para CAA, estratégias de 

arraçoamento podem ter influenciado positivamente este parâmetro em ambientes com aumento 

na produtividade (SOUZA et al., 2018; OLIVEIRA & SOUZA, 2017). 

Resultados de b acima de 3,0 para o tambaqui em todos os sistemas produtivos, estão 

dentro dos limites estabelecidos por Le Cren (1951) e explicam um crescimento isométrico com 

tendência a alométrico positivo, com maior incremento em peso em relação ao comprimento, 

estando próximos a outros índices observados para a espécie sob condições de cultivo 

(SHERUBINI, 1982; SILVA et al., 1984; MELO & PEREIRA, 1994; SOUZA et al., 2000; 

SOUZA et al., 2012; SANTOS et al., 2014; SOUSA et al., 2016a; SOUSA et al., 2016b; 

OLIVEIRA & SOUZA, 2017). 
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Trabalho realizado por Oliveira & Souza (2017) identificaram b variando entre 2,994 e 

3,210 para diferentes estratégias de arraçoamento do tambaqui em fases de pré-engorda ao 

abate, considerados próximos a este estudo. Souza et al. (1998), no entanto, constataram valor 

alométrico negativo de 2,769 para b ao investigarem o cultivado da espécie em viveiros de terra 

em diferentes fases, podendo os resultados estarem relacionados à qualidade e forma de 

alimentação (SHERUBINI, 1982; SOUZA et al., 1998). 

Já Santos et al. (2014) obtiveram valores de b entre 2,706 e 2,823 ao avaliarem a 

densidade de estocagem no desenvolvimento do tambaqui fase de pré-engorda, indicando que 

valor menor que 3,0 para alometria pode estar ligado ao período de desenvolvimento dos 

animais, sendo esperado que indivíduos jovens preconizam maior incremento em comprimento 

em detrimento do acúmulo de massa corporal (CORREIA & FREITAS, 2013). 

As constantes kn apresentam resultados próximos a outros estudos realizados 

(TAVARES-DIAS et al., 2008; PASQUIER et al., 2011; SANTOS et al., 2015). Em 

investigação sobre o tambaqui cultivado, Santos et al. (2015) obtiveram valores médios kn 

próximos aos deste estudo (1,013 ± 0.183 a 1,019 ±0,213), constatando que oscilações entre os 

valores (0,412 a 1,644) ao longo do ciclo produtivo, indicaram relação deste índice a 

sazonalidades climáticas sobre as estações do ano. 

O valor recorrente de kn ≈ 1 com pouca variação durante o período de cultivo, e que não 

difere (p>0,05) entre os modelos avaliados, indica bom desempenho dos animais sob 

influências de variáveis produtivas, como as densidades populacionais e níveis de eutrofização 

e qualidade do alimento fornecido (LE CREN, 1951; SOUZA et al., 2000; FROESE, 2006; 

TAVARES-DIAS et al., 2008; SILVA & FUJIMOTO, 2015; PETILLO et al., 2025), além de 

demonstrar pouca interferência no cultivo de fatores ambientais climáticos (LE CREN, 1951; 

ANTONIUTTI et al., 1985; ISAAC & RUFFINO, 1996; VIEIRA et al., 1999; VILLACORTA-

CORREA & SAINT-PAUL, 1999; SOUZA et al., 2000; LIMA-JÚNIOR, 2002; FROESE, 

2006; SANTOS et al., 2015). Os resultados obtidos no estudo também podem indicar a não 

ocorrência de doenças ou infestação de parasitos nas pisciculturas, já que existe relação direta 

entre o kn e efeito patogênico do parasitismo sobre a saúde dos animais (TAVARES-DIAS et 

al., 2000; LIZAMA et al., 2007; TAVARES-DIAS et al., 2008; GODOI et al., 2012; PEREIRA 

& MOREY, 2018; CHAGAS et al., 2019). 
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4.5. MODELOS DE CRESCIMENTO 

Com relação ao W∞ e L∞ assintóticos, constata-se diferença significativa (p<0,05) entre 

os modelos, com parâmetros que indicam crescimento máximo teórico inferior para a AEP (W∞ 

= 3.478,63 ±203,04 g; L∞ = 55,07 ±0,37 cm). Os resultados demonstram que o peso máximo 

teórico não é atingido durante o cultivo, o que leva a se avaliar maior tempo de produção para 

se alcançar crescimentos mais elevados, caso seja esta uma exigência de mercado (BARROS 

& MARTINS, 2012; SOUZA et al., 2012; MELLO et al., 2015; PEDROZA-FILHO, 2016; 

ROSA et al., 2018; CAMPOS et al., 2020; COSTA et al., 2020; HILSDORF et al., 2021). 

Empreendimentos de BEP e MEP também diferem (p<0,05) para o L∞ sobre AEP, com 

pior resultado (55,07 ±0,37 cm), porém melhor em comparação os modelos avaliados por Souza 

et al. (2000), que obtiveram valores entre 44,10 e 52,30 cm para tambaqui em ambiente de 

cultivo por 12 meses. Já Silva et al. (1984), em cultivo intensivo de tambaqui em tanques de 

terra firme, constataram L∞ de 63,00 cm, considerados próximos aos deste trabalho. 

Os desempenhos de crescimento em comprimento e peso demonstraram-se relacionados 

ao K. Peixes com elevado L∞ possuem baixas taxas de crescimento, provocando maior tempo 

para se atingir índices corporais máximos (SOUZA et al., 2000; PENNA et al., 2005; SOUZA 

et al., 2012; SOUZA et al., 2013; MOURAD et al., 2018; MARCOS et al., 2020). As elevadas 

TCI para empreendimentos de AEP, podem indicar, no entanto, maior velocidade de 

crescimento como estratégia para se alcançar peso de comercialização, o que reflete no menor 

ciclo produtivo anual, e consequentemente, melhores resultados financeiros para o 

empreendimento (GOMES et al., 2006; CAMPOS et al., 2020; SILVA et al., 2020a; SILVA et 

al., 2023; CRAVEIRO et al., 2024). 
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5. CONCLUSÃO 

Os resultados demonstram que estratégias de cultivo distintas impactaram o 

desempenho zootécnico do tambaqui. Sistemas de alta eficiência com uso de aeração 

suplementar, apesar do adensamento elevado, apresentaram melhor crescimento, sugerindo 

forte influência de métodos de gestão adotados por produtores mais capacitados. 

Recomenda-se a adoção de estratégias de intensificação para otimização no uso de 

recursos e aumento da escala de produção do tambaqui, visando a minimização de impactos 

ambientais e a obtenção de maiores retornos financeiros ao setor produtivo da espécie. Sugere-

se ainda, novas investigações sobre o efeito de probióticos na qualidade da água e sua eficiência 

no ganho de peso do tambaqui em alta produtividade. 
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RESUMO 
O objetivo deste trabalho foi avaliar o desempenho econômico do cultivo do tambaqui (Colossoma macropomum) 

para engorda (> 2 kg) sob três estratégias de intensificação em nove pisciculturas de tanques escavados, 

classificadas em: Baixa Eficiência Produtiva (BEP) – 6 a 8 t ano-1 sem aeração; Média Eficiência Produtiva (MEP) 

– 9 a 14 t ano-1 com aeração emergencial e Alta Eficiência Produtiva (AEP) – 15 a 22 t ano-1 com aeração 

suplementar. Informações de desempenho zootécnico e índices de produção foram coletados nas fazendas para as 

avaliações. Dados sobre estratégias de gerenciamento e programas de gestão implementados pelos piscicultores 

também foram levantados. Valores de investimentos e custos para implantação e operacionalização das 

pisciculturas foram relacionados e estimados. Adotou-se a estrutura do custo operacional para os cálculos dos 

indicadores de eficiência da rentabilidade dos empreendimentos, obtidos através de um fluxo de caixa anual. Os 

indicadores de viabilidade utilizados foram o Índice de Rentabilidade (IR), Índice de Lucratividade (IL), Relação 

Benefício-Custo (RBC), Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna e Retorno (TIR) e Período de Recuperação 

do Capital (PRC). Os resultados mostram que as fazendas apresentam características distintas entre as categorias 

de cultivo, relacionadas à estocagem, densidade e produtividade. Pisciculturas de BEP, tiveram menor densidade 

(2.919,64 – 2.963,14 peixes ha-1) e consequentemente pior produtividade (6.138,86 kg – 6.413,15 kg ha-1 ano) 

entre as estratégias. Investimentos dos empreendimentos variaram entre R$ 1.357.300,00 e R$ 3.874.225,00, sendo 

o maior dispêndio realizado com viveiros e captação de água (48,54 – 63,44%). Os custos operacionais calculados 

ficaram entre R$ 346.664,18 e R$ 3.450.835,90, com os insumos produtivos representando a maior participação 

(76,28 – 93,66%). Pisciculturas de AEP indicaram maior volume financeiro gerado (R$ 2.566.712,92 – R$ 

5.143.610,88 ciclo-1) pela alta produção de pescado, onde após os descontos, o lucro sobre o custo operacional 

efetivo variou de R$ 217.042,52 (R$ 5,01 kg-1) a R$ 1.794.775,00 ciclo-1 (R$ 6,02 kg-1). Dois empreendimentos 

de BEP apresentaram lucro sobre o custo total de produção negativo de -R$ 94.264,01 (-R$ 2,17 kg-1) e -R$ 

92.303,58 ciclo-1 (-R$ 2,08 kg-1), o que afetou os valores de IR (-5,88 – -6,01%) e IL (-15,98 – -16,72%). O VPL, 

que variou de -R$ 1.833.023,63 a R$ 1.694.745,11, apontou retorno negativo em todos os empreendimentos de 

BEP e em dois de MEP. Já a TIR apresentou atratividade, com valor acima da taxa mínima, em uma piscicultura 

de MEP (19,36%) e duas de AEP (14,66% e 22,54%), tendo a melhor alcançado um PRC de 3,86 anos. O cultivo 

do tambaqui em viveiros escavados apresenta grande relação entre a estratégia de intensificação e o desempenho 

produtivo e econômico da atividade, podendo esta ser considerada uma medida determinante para a redução dos 

riscos no agronegócio. 

 

Palavras-chave: Intensificação, lucro, viabilidade. 
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1. INTRODUÇÃO 

O aumento da produção aquícola mundial e o reconhecimento do Brasil no âmbito do 

potencial produtivo devido suas características, como potencial hídrico e condições climáticas 

favoráveis, tem impulsionado o crescimento da atividade em nível nacional (NOBILE et al., 

2020; GARCEZ et al., 2021). Nesse contexto, o tambaqui (Colossoma macropomum) tem se 

destacado, se tornando a principal espécie nativa produzida no país, com valor estimado em 

113,6 mil toneladas e volume de comercialização de R$ 1,24 bilhão em 2023 (IBGE, 2024). 

Na região norte do Brasil a espécie já se consolidada como a mais cultivada, 

influenciando o crescimento da cadeia produtiva brasileira também pela contribuição de outras 

regiões, como a centro-oeste e sul (NOBILE et al., 2020; VALENTI et al., 2021; ARAÚJO et 

al., 2024; MIKKOLA, 2024). Essa relevância se deve às suas características zootécnicas e de 

adaptabilidade, como a facilidade na aquisição de alevinos, grande rusticidade e adaptabilidade 

aos sistemas de cultivo, boa conversão alimentar e a ótima aceitação do mercado consumidor 

(PEDROZA-FILHO et al., 2016; MORAIS & O’SULLIVAN, 2017; PENHA et al., 2018; 

SILVA et al., 2018; VAL & OLIVEIRA, 2021; ARAÚJO et al., 2024; MIKKOLA, 2024). 

Apesar do seu protagonismo, o tambaqui, enfrenta desafios consideráveis para ser 

considerado o principal peixe comercial brasileiro. Há uma constante necessidade de aumento 

da produção para atender à crescente demanda, ao mesmo tempo em que se busca maior 

competitividade de mercado, que exige produtos de maior qualidade a preços acessíveis 

(PEDROZA-FILHO et al., 2016; SILVA et al., 2018). A pressão por eficiência produtiva e 

rentabilidade é um fato decisivo para a inovação e a busca por sistemas mais eficazes (LIMA 

et al., 2020; BUENO et al., 2021). 

O cultivo de tambaqui ainda é limitado pela existência de grandes gargalos (PEDROZA-

FILHO et al., 2016; BELCHIOR & DALCHIAVON, 2017; LIMA et al., 2020). Muitos 

sistemas operam com baixa eficiência, reflexo direto da falta de tecnologias adequadas e de 

técnicas de manejo aprimoradas (PEDROZA-FILHO et al., 2016; LIMA et al., 2020; GARCEZ 

et al., 2021). Essa deficiência se manifesta em menores taxas de crescimento, pior conversão 

alimentar e, consequentemente, em ciclos de produção mais longos (COSTA et al., 2018). 

A baixa produtividade, a falta de infraestrutura no fornecimento de insumos, restrições 

legais e dificuldades no apoio governamental também tem representado um grande entrave 

econômico para o setor (VILELA et al., 2013; BUENO et al., 2021; ARAÚJO et al., 2024). 

Fatores como a má qualidade da água, inadequação nutricional e ocorrência de doenças também 

tem impactado diretamente a viabilidade dos empreendimentos, causando perdas substanciais 

(SILVA-GOMES et al., 2017; HURTADO et al., 2018; NOBILE et al., 2020). 
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Economicamente, a piscicultura do tambaqui lida com dificuldades relacionadas à 

custos de produção elevados, principalmente advindos da alimentação e mão-de-obra, que 

combinada aos menores preços de comercialização, pressionam as margens de lucro dos 

piscicultores (PEDROZA-FILHO et al., 2016; BELCHIOR & DALCHIAVON, 2017; LIMA 

et al., 2020; GARCEZ et al., 2021). Sem mecanismo de otimização e inovação, esses custos 

podem inviabilizar a atividade, tornando o pescado produzido menos competitivo em relação a 

outras espécies e fontes de proteína animal (PEDROZA-FILHO et al., 2016). 

A superação dos entraves da aquicultura passa, inevitavelmente, pela intensificação dos 

sistemas de cultivo (FERRI et al., 2018; SILVA et al., 2018; COSTA et al., 2020; LIMA et al., 

2020; HILSDORF et al., 2021; ARAÚJO et al., 2024). Essa estratégia produtiva, que envolve 

o aumento da densidade de estocagem e a otimização dos recursos utilizados, exige, por sua 

vez, a aplicação de potenciais tecnológicos que suportem o manejo mais exigente (FERRI et 

al., 2018; BOYD et al., 2020; HILSDORF et al., 2021). Consequentemente, custos adicionais 

com especialização técnica e aquisição de equipamentos devem ser contabilizados para sua 

viabilização (BUENO et al., 2021; HILSDORF et al., 2021). 

O potencial da tecnologia como ferramenta para impulsionar o setor é vasto. Estratégias 

como a recirculação de água (RAS) (FERRI et al., 2018; ASSIS et al., 2020; HENARES et al., 

2020; BUENO et al., 2021; SILVA et al., 2021), bioflocos (BFT) (FERRI et al., 2018; 

HENARES et al., 2020; BUENO et al., 2021; SANTOS et al., 2021; CAMPANATI et al., 

2022; MONTELO et al., 2024), aeração e monitoramento em tempo real dos parâmetros 

ambientais (FERRI et al., 2018; IZEL-SILVA et al., 2020; BUENO et al., 2021; COSTA et al., 

2022; LI et al., 2025), permitem criar ambientes de cultivo mais controlados e otimizados, 

elevando a eficiência e a produtividade por unidade de área (CREPALDI et al., 2006; FERRI 

et al., 2018; BOYD et al., 2020; BUENO et al., 2021; MEANTE et al., 2021; LI et al., 2025). 

A intensificação, quando aplicada corretamente, também se alinha com o conceito de 

sustentabilidade (VALENTI et al., 2018; BOYD et al., 2020). Ao otimizar o uso da água e 

espaço, reduzir a geração de efluentes e melhorar a conversão alimentar, a tecnologia contribui 

para uma aquicultura mais eficiente em termos de recursos e com menor impacto ambiental 

(BOYD et al., 2020; CAMPANATI et al., 2022). 

Diante desse cenário, este artigo propõe investigar o efeito da intensificação sobre a 

viabilidade econômica da piscicultura comercial do tambaqui, buscando analisar como a adoção 

de diferentes estratégias de eficiência produtiva, influenciada pela aplicação de tecnologias e 

boas práticas de manejo, impacta a produtividade e, consequentemente, os custos de produção, 

a rentabilidade e a viabilidade dos empreendimentos. 
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

2.1. ÁREA DE ESTUDO 

O estudo foi desenvolvido em empreendimentos de piscicultura de tambaqui 

(Colossoma macropomum) em viveiros de terra firme localizados na Região Metropolitana de 

Manaus (RMM), situado no estado do Amazonas e inserido em zona equatorial na Amazônia 

Central (Figura 01). 

 

 
Figura 01. Área de estudo com localização dos empreendimentos selecionados. 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Pertencente à região norte do Brasil e situado em zona equatorial na Amazônia Central, 

o estado possui clima tropical, que pelas condições ambientais favoráveis, aliadas as 

características da espécie, apresenta forte potencial para produção nesta modalidade de criação 

(GANDRA, 2010; OLIVEIRA et al., 2012; PANTOJA-LIMA et al., 2015; LIMA et al., 2020; 

HILSDORF et al., 2021; MORAES et al., 2021). 
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2.2. LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES PRODUTIVAS 

Nove piscicultura operacionais do tambaqui em terra firme foram avaliadas 

economicamente quanto a três estratégias de intensificação: Baixa Eficiência Produtiva (BEP) 

– 6-8 t ha-1 sem aeração; Média Eficiência Produtiva (MEP) – 9-14 t ha-1 com aeração 

emergencial (quando O2 < 3,0 mg L-1); Alta Eficiência Produtiva (AEP) – 15-22 t ha-1 com 

aeração suplementar (noturna) contínua (para O2 > 3,0 mg L-1) (IZEL & MELO, 2004; 

CREPALDI et al., 2006; CAVERO et al., 2009; IZEL et al., 2013; BARÇANTE & SOUZA, 

2015; MORAIS & O’SULLIVAN, 2017; COSTA et al., 2018; LIMA et al., 2019; COSTA et 

al., 2020; LIMA et al., 2020). 

Foram observados os seguintes critérios para seleção das fazendas: i) Empreendimentos 

classificados como de médio/grande porte1; ii) Estratégia de monocultivo do tambaqui em 

escala comercial; iii) Produção em sistema bifásico, com alevinagem/recria (0 – 350 g) entre 

40 a 90 dias e engorda/terminação (350 – 3.000 g) entre 330 a 380 dias; iv) Uso exclusivo de 

rações comerciais extrusadas com teores de proteína bruta, granulometria, frequência alimentar 

e taxa de administração realizadas conforme a fase de crescimento e v) Realização de despesca 

total dos tanques e venda dos pescado in natura nas fazendas (CAVERO et al., 2009; 

MARINHO-PEREIRA et al., 2009; BARÇANTE & SOUZA, 2015; PEDROZA-FILHO et al., 

2016; MORAIS & O’SULLIVAN, 2017; BUENO et al., 2020; COSTA et al., 2020; LIMA et 

al., 2020; MARTINS et al., 2020; COSTA et al., 2022). 

A avaliações das pisciculturas considerou a coleta das informações de desempenho 

zootécnico e índices relacionados ao tempo de cultivo (dias), peso inicial e final dos peixes (g), 

quantidade inicial, biomassa inicial e final (kg), estocagem inicial e final (peixes ha-1), 

densidade inicial e final (kg ha-1), produtividade (kg ha-1 ano), conversão alimentar aparente e 

mortalidade (%) (BARROS & MARTINS, 2012; VILELA et al., 2013; FEITOZA et al., 2018; 

LIMA et al., 2018; BARROS et al., 2020; MONTELO et al., 2024). 

Dados sobre estratégias de gerenciamento e programas de gestão implementados pelos 

piscicultores também foram levantados para as descrições e análises de fluxos de produção e 

obtenção de informações sobre o consumo de recursos (insumos) e forma de utilização da 

infraestrutura disponível, posteriormente aproveitados nos cálculos de custos de produção dos 

empreendimentos (DANTAS-FILHO, 2017; LIMA et al., 2018; CASTRO et al., 2020; COSTA 

et al., 2020; MARTINS et al., 2020; MEANTE et al., 2021; FERREIRA et al., 2021). 

 
1 Porte das pisciculturas em viveiros escavados classificado conforme critério da área de lâmina d’água, com a 

definição das seguintes classes: Pequeno: < 5,0 hectares; Médio: 5 a 50 hectares e Grande: > 50,0 hectares, de 

acordo com a Resolução CONAMA N° 413/2009 (CONAMA, 2009). 
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2.3. OBTENÇÃO DE DADOS ECONÔMICOS 

 

2.3.1. Dados de investimento 

Os investimentos, representados pelo desembolso para implantação das pisciculturas, 

foram obtidos por meio de levantamento patrimonial, posteriormente classificados e 

distribuídos entre as seguintes categorias: a) Viveiros e captação de água (escavação, sistema 

de captação de água e drenagem de água, gramagem, etc.); b) Edificações, construções e 

benfeitorias (depósitos, residências, estradas internas, etc.); c) Máquinas, veículos e 

equipamentos (bomba, aeradores, veículos, etc.); d) Ferramentas e utensílios (balança, kit de 

análise de água, rede de arrastos, etc.), e e) Projeto e regularização (estudos, taxas, licenças, 

treinamentos, etc.) (VILELA et al., 2013). 

Todos os itens foram inventariados de acordo com a infraestrutura de produção utilizada 

efetivamente na atividade e os cálculos realizados conforme especificações técnicas do bem, 

como a quantidade, o tempo de utilização e estado de conservação, a vida útil, a forma de 

emprego e a exigência de serviços especializados de operação e manutenção do equipamento 

nas pisciculturas. Os valores de investimentos na implantação de cada empreendimento foram 

atualizados para o período de dezembro de 2024 e a estimação realizada pelo desembolso para 

aquisição do bem de capital realizada no mercado local ou com preço de origem fora da região 

acrescido de frete (BARROS & MARTINS, 2012). 

 

2.3.2. Dados de custos 

Para determinação de itens de custos foram levantados todos os itens de 

operacionalização (processos de produção) das fazendas que entram direta ou indiretamente na 

engorda dos peixes, de acordo com procedimentos aplicados por Vilela et al. (2013) e Costa et 

al. (2020). Os cálculos foram estruturados conforme metodológica de custo operacional 

proposta por Matsunaga (1976), sendo utilizados o Custo Operacional Efetivo (COE), o Custo 

Operacional Total (COT) e o Custo Total de Produção (CTP). 

O COE foi definido como todos os dispêndios com insumos, mão-de-obra, manutenção 

e conservação, serviços, impostos e taxas. O COT foi estabelecido como a soma do COE com 

depreciação, e o CTP incluiu além do COT, a remuneração do investimento, a remuneração do 

empresário e os juros sobre capital circulante (custeio) para um ciclo de produção. 
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Os custos com insumos foram alocados na aquisição de produtos, sendo os itens 

calculados com base na quantidade efetiva utilizada em cada empreendimento, com gastos 

aplicados em alevinos, rações, corretivos, fertilizantes, medicamentos, energia elétrica, 

combustíveis e lubrificantes, além de despesas administrativas com materiais de consumo, 

sendo este último estimado em 3,0% sobre o valor da soma dos demais insumos. 

A quantidade de mão-de-obra foi considerada como a fixa e temporária contratada para 

execução das tarefas braçais de acordo com a realidade de cada empreendimento. O valor da 

mão-de-obra fixado foi definido pelo salário pago pelo piscicultor proporcional ao tempo de 

dedicação (período de trabalho) na atividade piscícola sobre outras ocupações existentes na 

propriedade. A temporária foi estabelecida pelo valor da diária na região, pago pela quantidade 

de dias trabalhados nas atividades de rotina e de caráter excepcional (limpezas, transferências 

de peixes, despesca, etc.). 

Por não estarem disponibilizadas nas propriedades investigadas, as despesas com 

manutenção e conservação foram fixadas em 2,0% sobre o investimento, para execução de 

atividades de limpezas, consertos, recuperações e reformas, de acordo com estimativas 

realizadas por Scorvo Filho et al. (2004). Os valores de serviços foram incluídos para 

pagamento mensal na contratação de assistência técnica administrativa especializada e gastos 

laboratoriais em análises e laudos ambientais. 

O desembolso para pagamento de impostos e taxas, ficou definido pelos custos com 

encargos trabalhistas, estimado em 45,59% sobre o salário, conforme metodologia aplicada pela 

CONAB (2010, 2020); Imposto Territorial Rural (ITR), com valor proporcional à área da 

propriedade e alíquota estabelecida na legislação vigente (BRASIL, 1996); remuneração da 

terra, correspondendo à metade do percentual (%) de rendimento anual da poupança incidido 

sobre o Valor da Terra Nua (VTN) do imóvel (desprovida de benfeitorias) declarado pelo 

piscicultor, e a Contribuição Especial de Seguridade Social Rural (C.E.S.S.R.) para um ciclo 

de produção, estimada em 1,5% sobre a receita (bruta) proveniente da comercialização da 

produção (BRASIL, 1991; 1997; 2001; 2018). 

Os gastos com depreciação para substituição dos bens de capital (investimento) foram 

calculados pelo método linear, considerando o valor de sucata (residual) igual a zero e 

estimação de vida útil de referência definidos por Izel & Melo (2004), Scorvo Filho et al. (2004) 

e Barros et al. (2016). A remuneração do investimento foi considerada pelo custo de 

oportunidade com aplicação financeira alternativa em renda fixa2, estabelecida em 12,81% ao 

 
2 Referente as Letras Financeiras do Tesouro Nacional (Títulos Públicos), com rendimento pós-fixado indexado à 

Taxa SELIC acumulada (100% da taxa do período). 
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ano sobre o capital fixo médio (SCORVO FILHO et al., 2004). A remuneração do empresário 

foi fixada em meio salário mínimo para cada 5,0 ha de área alagada administrada (SCORVO 

FILHO et al., 2004, BARROS et al., 2016). Os juros sobre o custeio (capital circulante) foram 

estabelecidos pela taxa de 8,50% ao ano para financiamento do crédito de custeio rural. 

Os valores para os cálculos de custos foram levantados levando-se em consideração as 

condições atuais de operacionalização para execução do ciclo de produção mais recente, com 

preços e respectivas quantidade atualizados até dezembro de 2024, conforme o Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA (CASTRO et al., 2020), estimados em reais (R$) ou 

convertidos para a referida moeda corrente vigente no Brasil. 

 

2.4. ANÁLISE ECONÔMICA DAS PISCICULTURAS 

 

2.4.1. Indicadores de rentabilidade 

Os indicadores de eficiência econômica foram obtidos pela rentabilidade dos 

empreendimentos, gerada através de um fluxo de caixa anual com o lançamento de valores de 

entrada e saída para obtenção dos ganhos, representada pela equação 1: 

 

 𝑳 = 𝑹 − 𝑪 (1) 

 

Onde: L o lucro em reais (R$), R a receita em reais (R$) e C o custo de produção em 

reais (R$), sendo utilizado nos cálculos o COE, COT ou CTP separadamente, conforme 

métodos descritos por Barros (2020) e Castro et al. (2020). 

A receita foi calculada através da Receita Bruta (RB), que representa todo o capital de 

entrada (arrecadado) do empreendimento em reais (R$) no período através do produto da 

produção pelo preço unitário, através da equação 2: 

 

 𝑹𝑩 = 𝑸 · 𝑷𝒑𝒆𝒊𝒙𝒆 (2) 

 

Onde: Q é a quantidade de produção comercializada no período (ciclo ou anual) de 

pescado em quilogramas (kg) e Ppeixe é o preço de venda do pescado no local da produção em 

reais por quilogramas (R$ kg-1). 
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Os valores de lucro foram obtidos por meio dos seguintes índices: 

 

a) Lucro sobre o COE (LCOE) ou lucro líquido, que é o lucro do empreendimento em 

reais (R$) após pagar os custos de produção, obtido através da equação 3: 

 

 𝑳𝑪𝑶𝑬 = 𝑹𝑩 − 𝑪𝑶𝑬 (3) 

 

b) Lucro sobre o COT (LCOT) ou lucro operacional, que é o lucro do empreendimento 

em reais (R$) após quitar os custos de produção e a depreciação, obtido através da equação 4: 

 

 𝑳𝑪𝑶𝑻 = 𝑹𝑩 − 𝑪𝑶𝑻 (4) 

 

c) Lucro sobre o CTP (LCTP) ou lucro líquido, que é o lucro do empreendimento em 

reais (R$) após pagar os custos de produção, a depreciação, remunerar o investimento, o 

empresário e o custeio para o ciclo produtivo, através da equação 5: 

 

 𝑳𝑪𝑻𝑷 = 𝑹𝑩 − 𝑪𝑻𝑷 (5) 

 

Onde a RB é a Receita Bruta em reais (R$), o COE é o Custo Operacional Efetivo em 

reais (R$), o COT é o Custo Operacional Total em reais (R$) e o CTP é o Custo Total de 

Produção em reais (R$). 

 

2.4.2. Indicadores de viabilidade 

Após levantamento da rentabilidade, foram realizadas as avaliações de eficiência 

econômica com uso de indicadores de viabilidade. Para obtenção dos índices, foi estabelecido 

um fluxo de caixa para as entradas (receitas) e saídas (despesas) em um horizonte de longo 

prazo, com período estimado em dez anos e aplicação de recurso integralmente no ano zero 

(FURLANETO & ESPERANCINI, 2009; SOUZA et al., 2014; GUERREIRO et al., 2015; 

BARROS et al., 2020; MARTINS et al., 2020; COSTA et al., 2021; MEANTE et al., 2021; 

BOTELHO et al., 2022). Considerou-se este período, por se julgar que ao seu termino, são 

necessárias readequações nas infraestruturas físicas do empreendimento para reparos e 

manutenções (GUERREIRO et al., 2015). 
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Para as avaliações foram selecionados os indicadores de viabilidades aplicados por 

Vilela et al. (2013), por se entender como amplamente aceitos e recomendados em análises de 

projetos aquícolas. Foram utilizados, portanto, os seguintes indicadores relacionados ao 

desempenho econômico: 

 

a) Índice de Rentabilidade (IR), que corresponde ao valor percentual (%) que mostra 

quanto do valor de lucro gerado por ano no fluxo de caixa corresponde ao capital investido em 

reais (R$) por ano, obtido pela equação 6: 

 

 𝑰𝑹 = (
𝑳

𝑰
) · 𝟏𝟎𝟎 (6) 

 

Onde: L é o lucro e I é o investimento. 

 

b) Índice de Lucratividade (IL), que indica o valor percentual (%) da receita obtida 

com a venda corresponde ao lucro em reais (R$) por ano, obtido pela equação 7: 

 

 𝑰𝑳 = (
𝑳

𝑹
) · 𝟏𝟎𝟎 (7) 

 

Onde: L é o lucro e R é a receita. 

 

c) Relação Benefício-Custo (RBC), que se refere ao valor em reais (R$) que informa a 

relação de retorno financeiro entre quantidade de receita pelo custo, obtido pela equação 8: 

 

 𝑹𝑩𝑪 =
𝑹

𝑪
 (8) 

 

Onde: R é a receita e C é o custo, podendo ser utilizado o COE, COT ou CTP. 

 

d) Valor Presente Líquido (VPL), que é um indicador do fluxo de caixa em reais (R$) 

que reflete em dias atuais as receitas futuras de pagamento acumuladas, descontada a uma taxa 

de juros ou taxa mínima de atratividade definida para tempo do investimento, obtido pela 

equação 9: 
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 𝑽𝑷𝑳 = ∑
𝑭𝑪𝒕

(𝟏 + 𝒊)𝒕

𝒏

𝒕=𝟏

 (9) 

 

Onde: FC é o fluxo de caixa, i é a taxa de juros percentual (desconto), t é período do 

fluxo de caixa e n é o número de períodos do fluxo de caixa (horizonte do projeto). 

 

e) Taxa Interna de Retorno (TIR), que permite analisar a viabilidade econômica do 

projeto no longo prazo, sendo a taxa de juros em valor percentual (%) que iguala em um único 

momento as entradas (receitas), obtido pela equação 10: 

 

 𝟎 = −𝑰 + ∑
𝑭𝑪𝒕

(𝟏 + 𝑻𝑰𝑹)𝒕

𝒏

𝒕=𝟏

 (10) 

 

Onde: I é o investimento no ano zero; FC é o Fluxo de caixa, t é período do fluxo de 

caixa em anos, n é o número de períodos do fluxo de caixa (horizonte do projeto) e TIR é a 

taxa interna de retorno. 

 

f) Período de Recuperação do Capital (PRC), que representa o tempo necessário em 

anos para que os lucros se igualam ao investimento, indicando sua recuperação, obtido pela 

equação 11: 

 

 𝑷𝑹𝑪 =
𝑰

∑ 𝑭𝑪𝒕
𝒏
𝒕=𝟏

 (11) 

 

Onde: I é o investimento em reais (R$), FC é o fluxo de caixa, t é período do fluxo de 

caixa em anos, n é o número de períodos do fluxo de caixa. 
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3. RESULTADOS 

 

3.1. CARACTERÍSTICAS DE PRODUÇÃO 

Verifica-se pelos índices de desempenho, que as fazendas apresentam características 

distintas entre as categorias de cultivo adotadas, resultado das diferentes estratégias de 

intensificação sobre o desempenho na estocagem, densidade e produtividade (Tabela 01). 

 

Tabela 01. Parâmetros de desempenho produtivo do tambaqui (Colossoma macropomum) em 

diferentes níveis de eficiência produtiva em pisciculturas na Amazônia Central. 

Itens1 

Modelos Produtivos 

Baixa Eficiência Produtiva Média Eficiência Produtiva Alta Eficiência Produtiva 

B-01 B-02 B-3 M-01 M-02 M-3 A-01 A-02 A-03 

AA 10,27 6,29 5,95 8,30 5,96 20,04 19,75 9,93 16,31 

Tc 410 414 416 416 387 415 357 388 389 

Ae 0,00 0,00 0,00 2,95 3,78 2,67 6,00 5,94 5,40 
Pi 5,50 2,26 4,66 3,69 2,57 3,87 8,40 8,35 2,91 

Pf 2.501,63 2.382,50 2.481,27 2.766,61 2.658,62 2.637,03 2.816,66 2.794,05 2.568,89 

QPi 30.100 18.800 17.550 40.300 29.650 97.350 140.600 70.700 116.200 
QPf 29.993 18.646 17.476 40.259 29.425 97.170 140.472 70.664 116.046 

BPi 165,40 42,00 81,70 148,55 76,05 376,74 1.181,04 590,35 337,68 

BPf 75.031,87 44.424,53 43.362,05 111.380,18 78.230,08 256.241,50 395.662,38 197.439,46 298.108,33 
Ei 2.930,04 2.987,59 2.947,50 4.854,66 4.977,17 4.857,45 7.117,94 7.120,13 7.123,98 

Ef 2.919,64 2.963,14 2.935,03 4.849,69 4.939,41 4.848,49 7.111,47 7.116,53 7.114,52 

Di 16,10 6,75 13,72 17,89 12,77 18,80 59,79 59,45 20,70 
Df 7.303,86 7.059,69 7.282,60 13.417,20 13.132,02 12.785,61 20.030,60 19.883,93 18.276,41 

Pro 6.413,15 6.138,86 6.302,25 11.611,04 12.215,83 11.091,13 20.198,92 18.449,01 16.913,90 

CAA 1,92 1,94 1,93 1,86 1,75 1,88 1,81 1,84 1,82 
Mo 0,35 0,82 0,42 0,10 0,76 0,18 0,09 0,05 0,13 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): AA = Área alagada (ha); Tc = Tempo de cultivo (dias); Ae = Taxa de aeração (cv ha-1); Pi = Peso inicial (g); Pf 

= Peso final (g); QPi = Quantidade inicial de peixes (un); QPf = Quantidade final de peixes (un); BPi = Biomassa 

inicial de peixes (kg); BPf = Biomassa final de peixes (kg); Ei = Estocagem inicial de peixes (peixes ha -1); Ef = 

Estocagem final de peixes (peixes ha-1); Di = Densidade inicial de peixes (kg ha-1); Df = Densidade final de peixes 

(kg ha-1); Pro = Produtividade (kg ha-1 ano); CAA = Conversão Alimentar Aparente; Mo = Mortalidade (%). 

 

As pisciculturas de AEP apresentaram menores ciclos produtivos em relação as demais 

estratégias, com tempo de cultivo variando entre 357 a 389 dias. Resultados para taxa de 

aeração demonstram, porém, maior dispêndio com consumo energético (5,40 a 6,00 cv ha-1), 

permitindo o aumento da quantidade de peixes estocados, que chegou a 140.472 unidades, e 

maior biomassa final, com até 395.662,38 kg ao final da produção (piscicultura A-01). 

Indicadores de estocagem variaram de 2.919,64 a 2.963,14 peixes ha-1 e densidade 

flutuou de 7.059,69 a 7.303,86 kg ha-1 para BEP, influenciando no menor desempenho da 

produtividade, que foi do valor mínimo de 6.138,86 kg ha-1 ao máximo de 6.413,15 kg ha-1 ano 

de peixes ao final do ciclo. 
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A conversão alimentar aparente apresentou melhor resultado para a piscicultura M-02, 

pertencente à MEP, com 1,75 na relação de quilograma de ração convertido em biomassa. Já a 

mortalidade foi melhor para AEP, com valor de 0,05% para a piscicultura A-02 e pior para a 

piscicultura B-02 de BEP, com 0,82%. 

 

3.2. RESULTADOS DE INVESTIMENTO 

Os investimentos dos empreendimentos nos diferentes modelos produtos variaram entre 

R$ 1.357.300,00 e R$ 3.874.225,00, sendo o maior dispêndio com viveiros e captação de água, 

que flutuaram de R$ 658.790,00 a R$ 2.035.380,00, correspondendo ao valor de 48,54% e 

63,44% dos totais levantados, respectivamente (Tabela 02). 
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Tabela 02. Investimento de cultivo do tambaqui (Colossoma macropomum) com diferentes níveis de eficiência produtiva na Amazônia Central. 

Itens 

Modelos Produtivos 

Baixa Eficiência Produtiva Média Eficiência Produtiva Alta Eficiência Produtiva 

B-01 B-02 B-3 M-01 M-02 M-3 A-01 A-02 A-03 

1. Viveiros e captação de água 1.103.680,00 695.140,00 658.790,00 862.365,00 712.775,00 2.035.380,00 1.991.755,00 1.028.960,00 1.721.130,00 

1.1. Levantamento topográfico1;a 123.275,00 75.510,00 71.450,00 99.615,00 71.485,00 240.495,00 237.035,00 119.155,00 195.735,00 

1.2. Preparo de área, escavação e compactação2;a 843.665,00 516.785,00 488.990,00 681.745,00 489.235,00 1.645.905,00 1.622.210,00 815.470,00 1.339.550,00 
1.3. Sistema de captação e drenagem (estrutura hidráulica)3;a 77.890,00 50.265,00 54.970,00 54.575,00 81.175,00 75.910,00 59.340,00 47.465,00 83.835,00 

1.4. Gramagem4;a 56.350,00 50.080,00 40.880,00 23.930,00 68.380,00 70.570,00 70.670,00 44.370,00 99.510,00 

1.5. Mobilização de máquinas e equipamentos5;a 2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 2.500,00 

2. Edificações, construções e benfeitorias 559.600,00 403.050,00 426.700,00 527.250,00 469.700,00 577.450,00 1.107.150,00 514.150,00 786.150,00 

2.1. Depósito/galpão (p/ insumos)6;b 71.250,00 57.000,00 61.750,00 71.250,00 66.500,00 80.750,00 85.500,00 42.750,00 190.000,00 

2.2. Residências (sede7;a e funcionários8;b) 182.900,00 148.800,00 167.400,00 244.900,00 232.500,00 182.900,00 251.100,00 213.900,00 238.700,00 
2.3. Estradas internas9;a 33.750,00 28.750,00 18.750,00 36.250,00 18.750,00 38.750,00 125.000,00 33.750,00 71.250,00 

2.4. Cercas10;b 13.200,00 15.000,00 7.800,00 12.600,00 7.200,00 7.800,00 10.800,00 9.000,00 10.200,00 

2.5. Poço11;a 48.500,00 48.500,00 48.500,00 48.500,00 48.500,00 48.500,00 48.500,00 48.500,00 48.500,00 
2.6. Rede elétrica12;a 210.000,00 105.000,00 122.500,00 113.750,00 96.250,00 218.750,00 586.250,00 166.250,00 227.500,00 

3. Máquinas, veículos e equipamentos 186.000,00 254.000,00 258.000,00 308.540,00 610.940,00 566.440,00 741.960,00 589.440,00 767.900,00 

3.1. Bomba hidráulica13;c 6.000,00 69.000,00 63.000,00 6.000,00 9.000,00 24.000,00 19.000,00 7.000,00 74.000,00 

3.2. Gerador de energia14;d 0,00 0,00 25.000,00 48.000,00 45.000,00 57.000,00 95.000,00 66.000,00 58.000,00 
3.3. Aerador15;e 0,00 0,00 0,00 57.540,00 221.940,00 153.440,00 284.960,00 153.440,00 232.900,00 

3.4. Alimentador e/ou caixa de transporte16;d 0,00 0,00 0,00 12.000,00 0,00 27.000,00 33.000,00 33.000,00 33.000,00 

3.5. Veículo (utilitário)17;d 180.000,00 185.000,00 170.000,00 185.000,00 195.000,00 145.000,00 165.000,00 185.000,00 190.000,00 

3.6. Trator18;d 0,00 0,00 0,00 0,00 140.000,00 160.000,00 145.000,00 145.000,00 180.000,00 

4. Ferramentas e utensílios 15.810,00 9.205,00 8.990,00 22.925,00 22.880,00 22.950,00 25.460,00 26.450,00 26.890,00 

4.1. Balança (pesagem)19;d 750,00 650,00 650,00 750,00 830,00 830,00 1.250,00 1.250,00 1.250,00 

4.2. Kit de análise de água e oxímetro20;e 540,00 845,00 650,00 2.795,00 2.795,00 2.795,00 2.795,00 2.795,00 2.795,00 
4.3. Canoa, carro-de-mão e roçadeira21;e 8.080,00 2.730,00 2.620,00 9.940,00 9.280,00 9.540,00 10.040,00 11.120,00 10.200,00 

4.4. Caixa d’água22;e 780,00 410,00 380,00 300,00 480,00 370,00 1.020,00 980,00 1.260,00 

4.5. Balde23;e 450,00 450,00 450,00 450,00 450,00 450,00 675,00 675,00 675,00 
4.6. Puçá/tarrafa24;e 1.130,00 580,00 800,00 515,00 535,00 485,00 560,00 560,00 560,00 

4.7. Rede de arrasto (pequena e grande)25;e 3.230,00 2.890,00 2.740,00 7.225,00 7.310,00 6.980,00 7.620,00 7.320,00 8.250,00 

4.8. Outros equipamentos26;f 850,00 650,00 700,00 950,00 1.200,00 1.500,00 1.500,00 1.750,00 1.900,00 

5. Projeto e regularização 6.130,00 3.850,00 4.820,00 5.990,00 6.825,00 5.920,00 7.900,00 6.305,00 9.660,00 

5.1. Projeto técnico (com ART)27;e 5.000,00 3.000,00 4.000,00 5.000,00 6.000,00 4.000,00 6.000,00 5.000,00 8.000,00 

5.2. Taxas e licenças28;e 730,00 450,00 420,00 590,00 425,00 1.420,00 1.400,00 705,00 1.160,00 

5.3. Cursos e treinamentos29;e 400,00 400,00 400,00 400,00 400,00 500,00 500,00 600,00 500,00 

Total 1.871.220,00 1.365.245,00 1.357.300,00 1.727.070,00 1.823.120,00 3.208.140,00 3.874.225,00 2.165.305,00 3.311.730,00 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

Detalhamento: 1 = Tipo planimétrico; 2 = Tipo mecânica; 3 = Tubulação + conexões (PVC); 4 = Escavação + carga/descarga; 5 = Tipo esmeralda em placas; 6 = Serviço de 

frete; 7 = Alvenaria; 8 = Madeira de lei; 9 = Limpeza + abertura; 10 = Mourões + arame liso; 11 = Encamisado com bomba; 12 = Tipo rural trifásica; 13 = Centrífuga (elétrica) 

– 5 a 100 CV; 14 = Tipo estacionário (diesel) – 10 a 170 kVA; 15 = Chafariz (elétrico); 16 = Mecânico (turbinado); 17 = Tipo Pick-up; 18 = Agrícola (diesel); 19 = Eletrônica 

(110/220 v); 20 = Tipo produtor; 21 = Canoa em alumínio, carro-de-mão metálico e roçadeira tipo costal; 22 = Fibra de vidro (1.000 L); 23 = Plástico (20 L); 24 = Nylon (malha 

25 mm); 25 = Nylon (malha 40 mm – 60 e 100 m); 26 = EPI + kit de ferramentas; 27 = Licenciamento ambiental + outorga; 28 = Instalação + operação; 29 = Tipo curta duração. 

Vida útil: a = 40 anos; b = 25 anos; c = 15 anos; d = 10 anos; e = 5 anos; f = 1 ano.
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Gastos com edificações possuem maiores valores para empreendimento de AEP, 

chegando a R$ 1.107.150,00 (piscicultura A-01), sendo 52,95% (R$ 586.250,00) deste total 

direcionado às instalações de rede elétrica. Os desembolsos com máquinas e equipamentos 

também são elevados para AEP, chegando até R$ 767.900,00 (piscicultura A-03) investidos. 

Parte deste montante é devido aos altos custos para aquisição de aeradores, que alcançaram R$ 

232.900,00, ou a 30,33% do somatório do item e 7,03% do total investido na atividade. 

Já os valores para ferramentas e utensílios podem chegar a 1,33% (piscicultura M-01), 

quando se observa o quantitativo de R$ 22.925,00 referente ao investimento efetivo obtido de 

R$ 1.727.069,86. Projeto e regularização correspondem ao valor mínimo de R$ 3.850,00 

(piscicultura B-02) em pisciculturas de menor eficiência, equivalendo a apenas 0,28% sobre os 

R$ 1.365.245,00 investidos. 

 

3.3. RESULTADOS DE CUSTOS 

Os valores referentes ao COE foram de R$ 346.664,18 a R$ 3.450.835,90, sendo que os 

insumos representaram de 76,28% a 93,66% sobre esse indicador. A ração foi o item mais 

oneroso do custo operacional, variando de 62,37% para piscicultura B-03 até 84,80% para 

piscicultura A-01, com menor percentuais sobre os insumos de 81,67% (piscicultura B-02) e 

maior de 90,54% (piscicultura A-01) para empreendimentos de BEP e AEP, respectivamente 

(Tabela 03). 
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Tabela 03. Custos de produção por ciclo do cultivo de tambaqui (Colossoma macropomum) em empreendimentos com diferentes níveis de 

eficiência produtiva na Amazônia Central. 

Itens 

Modelos Produtivos 

Baixa Eficiência Produtiva Média Eficiência Produtiva Alta Eficiência Produtiva 

B-01 B-02 B-3 M-01 M-02 M-3 A-01 A-02 A-03 

A. CUSTO OPERACIONAL EFETIVO (COE) 541.471,60 357.614,45 346.664,18 820.364,06 560.823,38 1.627.674,23 3.450.835,90 1.519.886,76 2.080.633,33 

1. Insumos 449.257,85 278.523,94 264.419,78 714.640,71 442.176,89 1.469.549,10 3.231.940,08 1.368.806,17 1.885.721,01 

1.1. Alevinos1 6.020,00 3.760,00 3.510,00 8.060,00 5.930,00 19.470,00 28.120,00 14.140,00 23.240,00 
1.2. Ração para alevinagem/recria2 4.646,47 2.678,73 7.501,00 20.611,97 13.819,61 50.691,40 122.429,50 16.715,77 118.099,27 

1.3. Ração para crescimento/engorda3 378.910,94 224.779,53 208.721,34 609.818,90 365.370,91 1.210.624,62 2.803.801,88 1.207.679,49 1.519.333,61 

1.4. Corretivos4 34.516,94 21.521,03 9.645,80 13.448,11 9.650,66 32.467,07 31.999,70 16.085,95 26.423,98 
1.5. Fertilizantes5 1.510,12 925,03 875,27 1.220,29 875,71 2.946,09 2.903,68 0,00 2.397,73 

1.6. Medicamentos6 0,00 0,00 0,00 23.022,27 15.369,58 55.447,87 47.011,90 25.684,57 42.300,12 

1.7. Energia elétrica7 4.649,68 11.339,11 16.182,53 7.355,87 10.669,89 41.882,63 94.532,63 41.392,39 84.905,00 
1.8. Combustível/lubrificante8 5.918,52 5.408,16 10.282,29 10.288,53 7.611,59 13.217,03 7.006,62 7.239,86 14.097,38 

1.9. Despesas administrativas (gerais)9 13.085,18 8.112,35 7.701,55 20.814,78 12.878,94 42.802,40 94.134,18 39.868,14 54.923,91 

2. Mão-de-Obra  23.617,33 23.805,60 23.899,73 23.899,73 40.749,60 23.852,67 37.925,60 40.843,73 40.937,87 

2.1. Mão-de-obra fixa10 19.297,33 19.485,60 19.579,73 19.579,73 36.429,60 19.532,67 33.605,60 36.523,73 36.617,87 
2.2. Mão-de-obra temporária11 4.320,00 4.320,00 4.320,00 4.320,00 4.320,00 4.320,00 4.320,00 4.320,00 4.320,00 

3. Manutenção e conservação 37.424,40 27.304,90 27.146,00 34.541,40 36.462,40 64.162,80 77.484,50 43.306,10 66.234,60 

3.1. Reparo de máquinas, veículos e equipamentos12 37.424,40 27.304,90 27.146,00 34.541,40 36.462,40 64.162,80 77.484,50 43.306,10 66.234,60 

4. Serviços 6.950,00 6.810,00 7.733,33 9.120,00 9.085,00 9.691,67 8.930,00 11.046,67 11.173,33 

4.1. Assistência técnica13 6.150,00 6.210,00 6.933,33 8.320,00 8.385,00 8.991,67 8.330,00 10.346,67 10.373,33 

4.2. Análise de qualidade de água14 800,00 600,00 800,00 800,00 700,00 700,00 600,00 700,00 800,00 

5. Impostos e taxas 24.222,02 21.170,01 23.465,34 38.162,21 32.349,49 60.417,99 94.555,72 55.884,09 76.566,52 

5.1. Encargos sobre mão-de-obra fixa15 8.798,51 8.884,35 8.927,27 8.927,27 16.609,87 8.905,81 15.322,29 16.652,79 16.695,71 

5.2. Imposto Territorial Rural – ITR16 113,26 899,65 3.191,21 2.401,90 162,63 382,99 1.169,77 109,47 941,79 
5.3. Remuneração da terra17 679,04 2.723,22 2.891,25 5.113,91 322,12 1.162,10 909,50 621,13 797,89 

5.4. C.E.S.S.R.18 14.631,22 8.662,78 8.455,60 21.719,14 15.254,86 49.967,09 77.154,16 38.500,69 58.131,13 

B. CUSTO OPERACIONAL TOTAL (COT) 617.972,76 421.482,86 411.345,82 913.012,03 691.531,96 1.795.585,53 3.634.299,65 1.651.452,89 2.267.798,88 

1. Custo Operacional Efetivo (COE) 541.471,60 357.614,45 346.664,18 820.364,06 560.823,38 1.627.674,23 3.450.835,90 1.519.886,76 2.080.633,33 
2. Depreciação19 76.501,16 63.868,41 64.681,64 92.647,97 130.708,58 167.911,31 183.463,75 131.566,13 187.165,55 

C. CUSTO TOTAL DE PRODUÇÃO (CTP) 963.209,58 669.822,44 657.970,71 1.265.496,15 1.004.685,41 2.467.969,91 4.450.519,25 2.107.773,93 2.947.170,07 

1. Custo Operacional Total (COT) 617.972,76 421.482,86 411.345,82 913.012,03 691.531,96 1.795.585,53 3.634.299,65 1.651.452,89 2.267.798,88 

2. Remuneração sobre o investimento20 272.995,40 201.121,07 200.916,59 255.652,42 251.057,30 473.748,71 492.152,49 298.949,23 458.406,91 
3. Remuneração do empresário21 19.823,96 12.261,70 11.658,16 16.253,72 10.850,92 39.146,20 33.190,40 18.133,30 29.863,88 

4. Juros sobre o capital circulante (custeio)22 52.417,46 34.956,81 34.050,13 80.577,98 51.245,24 159.489,47 290.876,71 139.238,51 191.100,39 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

Detalhamento: 1 = Peso médio de 5,0 a 8,0 g; 2 = Comercial farelada – teor de PB: 46 a 34%; 3 = Comercial extrusada – teor de PB: 36 a 28%; 4 = Calcários agrícola 

[CaMg(CO3)2] – taxa: 3.000,00 kg ha-1; 5 = Ureia [CH₄N₂O] – taxa 30,00 kg ha-1; 6 = Probiótico (Bacillus spp.) – taxa: 0,80 kg ha-1; 7 = Trifásica sem desconto; 8 = Gasolina/óleo 

diesel; 9 = 3,0% sobre os insumos; 10 = 1 a 2 funcionários – taxa: 0,10 a 0,20 homem ha-1; 11 = 4 funcionários – taxa: 0,20 a 0,67 homem ha-1; 12 = 2,0% sobre o investimento; 

13 = Visita técnica + laudo (mensal); 14 = Coleta + laudo (ciclo); 15 = 45,59% sobre o salário; 16 = Alíquota: 0,7% sobre Valor da Terra Nua Tributável (VTNt); 17 = 0,5% 

sobre a poupança: 3,69%; 18 = Contribuição Especial de Seguridade Social Rural: 1,5% sobre a RB – alíquota: 1,2% (INSS) + 0,1% (GILL-RAT) + 0,2% (SENAR); 19 = Valor 

de sucata (residual) igual a zero; 20 = 12,81% sobre o investimento; 21 = 0,5 salário mínimo ao mês para cada 5,0 ha de área alagada; 22 = 8,50% a.a. sobre o COE. 
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Destacam-se as despesas elevadas com energia elétrica em MEP e AEP pela atividade 

de bombeamento para abastecimento e uso de aeradores na oxigenação dos tanques. Apesar do 

maior valor nominal de R$ 94.532,63 na piscicultura A-01, o qual correspondeu a 2,74% sobre 

o COE, este foi menor em valores percentuais em relação a piscicultura B-02 (3,17%) e 

piscicultura B-03 (4,67%), mesmo estas não utilizando aeração (Figura 02). 

 

 
Figura 02. Participação dos insumos sobre o custo operacional efetivo no cultivo de tambaqui 

(Colossoma macropomum) em empreendimentos com diferentes níveis de eficiência produtiva 

na Amazônia Central. 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

A mão-de-obra que teve menor valor de R$ 23.617,33, se mostrou menos representativa 

sobre o COE em empreendimentos de AEP, com 0,97% (R$ 33.605,60) de participação 

ocorrendo na piscicultura A-01. Já o maior valor foi estimado para a piscicultura M-02, com 

7,27% ou R$ 40.937,87 em dispêndio. 

O desembolso com manutenção e conservação se mostrou elevando, sendo considerado 

percentualmente o segundo item mais oneroso do COE em empreendimentos de BEP, chegando 

a compor 7,83% (R$ 27.146,00) dos custos efetivos na piscicultura B-03. Já o item serviços foi 

menos impactante, com até 2,23% (R$ 7.733,33) sobre o total também na piscicultura B-03, 

onde a maior parte (R$ 6.933,33) foi efetuada em assistência técnica. 
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Impostos e taxas foram elevados para BEP, somando o valor máximo de R$ 24.222,02 

para piscicultura B-01 e a participação de até 6,77% (R$ 23.465,34) para piscicultura B-03. 

Vale ressaltar que se optou por decompor a mão-de-obra de seus encargos financeiros para 

evidenciar os custos com este item, que chagou a 2,58% (R$ 8.927,27) do total de COE na 

referida piscicultura. 

O COT variou de R$ 411.345,82 até R$ 3.634.299,65, com COE, representando até 

94,95% dessa composição (piscicultura A-01). Observam-se os gastos com depreciação dos 

itens de investimento, que chegaram a 18,90% (R$ 130.708,58) na piscicultura M-02, porém 

estando abaixo de 10% em todos os empreendimentos de AEP. 

Quanto aos demais aportes, como a remuneração do investimento, estes agregaram peso 

aos custos em empreendimentos de BEP, chegando a 30,54% (R$ 200.916,59) do CTP na 

piscicultura B-03, seguido dos juros sobre o custeio, que alcanço na piscicultura A-02 até 6,61% 

(R$ 139.238,51) de participação sobre os custos totais. 

 

3.4. DESEMPENHO ECONÔMICO 

 

3.4.1. Resultado da rentabilidade 

Os resultados de receitas brutas obtidos a partir da produção e preço de comercialização 

do pescado, indicaram maior volume financeiro captado por AEP, os quais foram convertidos 

efetivamente em ganhos entre R$ 2.566.712,92 ciclo-1 e R$ 5.143.610,88 ciclo-1, como 

verificado na tabela 04. 
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Tabela 04. Rentabilidade econômica do cultivo de tambaqui (Colossoma macropomum) em 

empreendimento com diferentes níveis de eficiência produtiva na Amazônia Central. 

Itens1 Unidade 

Modelos Produtivos 

Baixa Eficiência Produtiva Média Eficiência Produtiva Alta Eficiência Produtiva 

B-01 B-02 B-3 M-01 M-02 M-3 A-01 A-02 A-03 

Ppeixe R$ 13,00 13,00 13,00 13,00 13,00 13,00 13,00 13,00 13,00 

I 

R$ 1.871.220,00 1.365.245,00 1.357.300,00 1.727.070,00 1.823.120,00 3.208.140,00 3.874.225,00 2.165.305,00 3.311.730,00 

R$ ha-1 182.151,10 216.956,95 227.956,74 208.048,14 306.036,39 160.075,64 196.134,49 218.065,68 203.035,36 

R$ kg-1 24,94 30,73 31,30 15,51 23,30 12,52 9,79 10,97 11,11 

RB 

R$ ciclo-1 975.414,35 577.518,87 563.706,70 1.447.942,39 1.016.991,00 3.331.139,44 5.143.610,88 2.566.712,92 3.875.408,34 

R$ ano-1 856.461,38 502.190,32 487.823,11 1.253.027,07 946.038,14 2.889.663,13 5.186.834,50 2.381.486,22 3.586.496,15 

R$ ha-1 94.950,24 91.776,00 94.673,79 174.423,57 170.716,28 166.212,91 260.397,76 258.491,07 237.593,32 

COE 

R$ ciclo-1 541.471,60 357.614,45 346.664,18 820.364,06 560.823,38 1.627.674,23 3.450.835,90 1.519.886,76 2.080.633,33 

R$ ano-1 475.438,48 310.969,08 299.997,85 709.930,44 521.696,17 1.411.958,37 3.479.834,53 1.410.204,21 1.925.521,85 

R$ ha-1 52.708,74 56.830,05 58.221,79 98.823,56 94.142,11 81.215,60 174.700,22 153.066,26 127.559,35 

R$ kg-1 7,22 8,05 7,99 7,37 7,17 6,35 8,72 7,70 6,98 

COT 

R$ ciclo-1 617.972,76 421.482,86 411.345,82 913.012,03 691.531,96 1.795.585,53 3.634.299,65 1.651.452,89 2.267.798,88 

R$ ano-1 542.610,23 366.506,83 355.972,35 790.106,56 643.285,54 1.557.616,37 3.664.839,98 1.532.275,88 2.098.734,19 

R$ ha-1 60.155,63 66.979,65 69.084,99 109.984,22 116.083,39 89.593,82 183.988,16 166.316,15 139.034,09 

R$ kg-1 8,24 9,49 9,49 8,20 8,84 7,01 9,19 8,36 7,61 

CTP 

R$ ciclo-1 963.209,58 669.822,44 657.970,71 1.265.496,15 1.004.685,41 2.467.969,91 4.450.519,25 2.107.773,93 2.947.170,07 

R$ ano-1 845.745,00 582.454,30 569.397,73 1.095.140,90 934.591,08 2.140.889,56 4.487.918,57 1.955.666,54 2.727.458,16 

R$ ha-1 93.762,19 106.444,36 110.505,31 152.445,54 168.650,61 123.143,59 225.309,66 212.271,79 180.684,94 

R$ kg-1 12,84 15,08 15,17 11,36 12,84 9,63 11,25 10,68 9,89 

LCOE 

R$ ciclo-1 433.942,74 219.904,42 217.042,52 627.578,33 456.167,62 1.703.465,21 1.692.774,98 1.046.826,16 1.794.775,00 

R$ ano-1 381.022,90 191.221,23 187.825,26 543.096,63 424.341,97 1.477.704,76 1.706.999,98 971.282,01 1.660.974,29 

R$ ha-1 42.241,50 34.945,96 36.452,00 75.600,01 76.574,17 84.997,32 85.697,54 105.424,81 110.033,96 

R$ kg-1 5,78 4,95 5,01 5,63 5,83 6,65 4,28 5,30 6,02 

LCOT 

R$ ciclo-1 357.441,58 156.036,01 152.360,88 534.930,36 325.459,04 1.535.553,91 1.509.311,23 915.260,03 1.607.609,45 

R$ ano-1 313.851,15 135.683,48 131.850,76 462.920,51 302.752,60 1.332.046,76 1.521.994,52 849.210,34 1.487.761,96 

R$ ha-1 34.794,61 24.796,35 25.588,81 64.439,35 54.632,89 76.619,09 76.409,60 92.174,91 98.559,23 

R$ kg-1 4,76 3,51 3,51 4,80 4,16 5,99 3,81 4,64 5,39 

LCTP 

R$ ciclo-1 12.204,76 -92.303,58 -94.264,01 182.446,24 12.305,59 863.169,54 693.091,63 458.938,99 928.238,27 

R$ ano-1 10.716,38 -80.263,98 -81.574,62 157.886,17 11.447,06 748.773,57 698.915,93 425.819,68 859.037,99 

R$ ha-1 1.188,05 -14.668,36 -15.831,51 21.978,03 2.065,67 43.069,32 35.088,10 46.219,28 56.908,38 

R$ kg-1 0,16 -2,08 -2,17 1,64 0,16 3,37 1,75 2,32 3,11 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): Q = Quantidade de produção anual de pescado; Ppeixe = Preço de venda do pescado; I = Investimento; RB = 

Receita Bruta; COE = Custo Operacional Efetivo; COT = Custo Operacional Total; CTP = Custo Total de 

Produção; LCOE = Lucro sobre o COE; LCOT = Lucro sobre o COT; LCTP = Lucro sobre o CTP. 
 

Observa-se que o preço de venda foi o mesmo (R$ 13,00) praticado em todos os 

empreendimentos, porém, em decorrência da baixa produtividade, as pisciculturas de BEP 

obtiveram menores receitas com a comercialização do pescado ofertado, gerando variação de 

R$ 577.518,87 ciclo-1 a R$ 975.414,35 ciclo-1. Em relação ao uso de espaço, a RB demonstrou 

menor entrada de capital por unidade de área para a piscicultura B-02 (R$ 91.776,00 ha-1) e 

maior para a piscicultura A-01 (R$ 260.397,76 ha-1). 

Após os descontos (custos) previstos, o lucro sobre o COE ficou entre R$ 217.042,52 

ciclo-1 (R$ 5,01 kg-1) e R$ 1.794.775,00 ciclo-1 (R$ 6,02 kg-1), sendo os melhores resultados 

obtidos por AEP, que mesmo com a ocorrência do menor lucro unitário produzido pela 

piscicultura A-01 (R$ 4,28 kg-1), expressa maior ganho anual (R$ 1.706.999,98 ano-1) devido o 

menor tempo de cultivo (357 dias). 
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Já o máximo lucro do COT foi de R$ 1.607.609,45 ciclo-1 (R$ 5,39 kg-1) na piscicultura 

A-03 e maior unitário de R$ 5,99 kg -1 foi para piscicultura M-03. O menor valor total e unitário 

ficou para piscicultura B-03, com R$ 152.360,88 ciclo-1 e R$ 3,51 kg-1, respectivamente. 

Foi identificado lucro do CTP negativo na piscicultura B-02 e piscicultura B-03, com 

valor de -R$ 94.264,01 ciclo-1 (-R$ 2,17 kg-1) e -R$ 92.303,58 ciclo-1 (-R$ 2,08 kg-1) de BEP, 

respectivamente, evidenciando que após a entrada de fatores como depreciação e remunerações 

de investimentos e custeio devidos, não é possível recuperar os aportes aplicados. 

 

3.4.2. Resultado da viabilidade 

Os índices de rentabilidade e lucratividade foram afetados pelo lucro, sendo obtidos 

menores resultados em empreendimentos de BEP, com valores negativos observados nas 

pisciculturas B-02 e B-03, com -5,88% e -6,01% para IRCTP e -15,98% e -16,72% para ILCTP, 

respectivamente (Tabela 05). 

 

Tabela 05. Viabilidade econômica do cultivo de tambaqui (Colossoma macropomum) em 

empreendimento com diferentes níveis de eficiência produtiva na Amazônia Central. 

Itens1 

Modelos Produtivos 

Baixa Eficiência Produtiva Média Eficiência Produtiva Alta Eficiência Produtiva 

B-01 B-02 B-3 M-01 M-02 M-3 A-01 A-02 A-03 

IRCOE 20,36 14,01 13,84 31,45 23,28 46,06 44,06 44,86 50,15 
IRCOT 16,77 9,94 9,71 26,80 16,61 41,52 39,29 39,22 44,92 

IRCTP 0,57 -5,88 -6,01 9,14 0,63 23,34 18,04 19,67 25,94 

ILCOE 44,49 38,08 38,50 43,34 44,85 51,14 32,91 40,78 46,31 

ILCOT 36,65 27,02 27,03 36,94 32,00 46,10 29,34 35,66 41,48 
ILCTP 1,25 -15,98 -16,72 12,60 1,21 25,91 13,47 17,88 23,95 

RBCCOE 1,80 1,61 1,63 1,76 1,81 2,05 1,49 1,69 1,86 

RBCCOT 1,58 1,37 1,37 1,59 1,47 1,86 1,42 1,55 1,71 
RBCCTP 1,01 0,86 0,86 1,14 1,01 1,35 1,16 1,22 1,31 

VPLCOE 349.382,20 -250.807,26 -262.654,00 1.438.098,26 649.945,86 5.403.926,32 6.074.174,29 3.495.328,48 6.368.431,51 

VPLCOT -42.094,89 -574.481,38 -588.873,50 970.831,65 -58.677,27 4.555.031,21 4.995.962,11 2.783.894,56 5.358.949,69 

VPLCTP -1.808.764,94 -1.833.023,63 -1.832.717,05 -806.909,07 -1.756.406,53 1.155.713,88 199.058,45 316.372,95 1.694.745,11 

TIRCOE 15,57 6,65 6,39 28,98 19,28 44,93 42,81 43,66 49,24 

TIRCOT 10,71 -0,11 -0,52 23,58 10,47 40,10 37,68 37,61 43,73 

TIRCTP -33,55 - - -1,60 -32,80 19,36 12,47 14,66 22,54 

PRCCOE 4,91 7,14 7,23 3,18 4,30 2,17 2,27 2,23 1,99 

PRCCOT 5,96 10,06 10,29 3,73 6,02 2,41 2,55 2,55 2,23 

PRCCTP 174,61 -17,01 -16,64 10,94 159,27 4,28 5,54 5,09 3,86 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): IR = Índice de Rentabilidade (%); IL = Índice de Lucratividade (%); RBC = Relação Benefício-Custo (R$); 

VPL = Valor Presente Líquido (R$); TIR = Taxa Interna de Retorno (%); PRC = Período de Recuperação do 

Capital (anos); COE = Custo Operacional Efetivo; COT = Custo Operacional Total; CTP = Custo Total de 

Produção. 

 

A relação benefício-custo foi mais elevada na piscicultura M-03, com valor RBCCTP de 

R$ 1,35 obtido em receita para cada R$ 1,00 dispendido em custo, chegando a variar ainda de 

R$ 1,16 a R$ 1,31 para AEP nas análises. Já para os empreendimentos de BEP, somente a 

piscicultura B-01 registrou valor de RBC favorável de R$ 1,01 aplicados na atividade. 
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Quando consideramos investimentos e custos, o VPL apontou retorno negativo em todos 

os empreendimentos de BEP e em dois empreendimentos de MEP. Utilizando a referência da 

renda fixa (12,81%) como aplicação alternativa, a TIR apresentou atratividade somente na 

piscicultura M-03 (19,36%) de MEP e pisciculturas A-02 (14,66%) e A-03 (22,54%) de AEP, 

sendo este último o melhor resultado. 

O PRC também teve melhor performance na piscicultura A-03, indicando tempo 

mínimo necessário para recuperação do investimento de 3,86 anos. Assim como no VPL, Todos 

os empreendimentos de BEP e dois em MEP possuem dificuldades para retorno do 

investimento, demonstrando períodos de recuperação do investimento maiores que dez anos, 

como definido para o horizonte de longo prazo. 

 

4. DISCUSSÃO 

 

4.1. DESEMPENHO PRODUTIVO 

Características relacionadas ao tempo de produção, peso de comercialização e 

estocagem se mantiveram adequadas aos sistemas produtivos praticados para o tambaqui em 

tanques escavados (CAVERO et al., 2009; MARINHO-PEREIRA et al., 2009; BELCHIOR & 

DALCHIAVON, 2017; SOUSA et al., 2017; SOUZA et al., 2017; COSTA et al., 2018; 

FEITOZA et al., 2018; PENHA et al., 2018; COSTA et al., 2020; LIMA et al., 2020; SILVA 

et al., 2020; MORAES et al., 2021; BOTELHO et al., 2022; COSTA et al., 2022; CRAVEIRO 

et al., 2024). A duração do tempo se mostrou próxima a de Barone et al. (2017), que identificou 

prazo de até 389 dias para o peso de abate, que variou de 2,3 kg para empreendimento que não 

utilizam aeradores e 3,0 kg para aqueles que utilizam, senda as estocagens definidas em 0,7 kg 

m2 -1 e 2,1 kg m2 -1, respectivamente. Já Costa et al. (2020), encontraram período médio de 348 

dias no cultivo, peso de 2,09 kg na despesca e 0,67 kg m2 -1 na estocagem. 

A produtividade para cada modelo também foi condizente com a estratégia adotada 

pelos piscicultores e conforme o perfil de cultivo da espécie (IZEL & MELO, 2004; CAVERO 

et al., 2009; MARINHO-PEREIRA et al., 2009; FEITOZA et al., 2018; COSTA et al., 2020; 

LIMA et al., 2020; MEANTE et al., 2021; COSTA et al., 2022; CRAVEIRO et al., 2024). 

Observam-se densidades distintas, com produtividades que variaram (0,7 a 2,0 kg m2 -1 ano) de 

acordo com a necessidade de aeração para aumento das taxas de estocagem (BOYD, 1998; 

CASTRO et al., 2002; MARINHO-PEREIRA et al., 2009; IZEL et al., 2013; KUMAR et al., 

2013; PEDROZA-FILHO et al., 2016; BARONE et al., 2017; DANTAS-FILHO, 2017; 

MORAIS & O’SULLIVAN, 2017; SOUSA et al., 2017; IZEL-SILVA et al., 2020). 
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Costa et al. (2018) identificaram produtividade média de 0,67 kg m2 -1 ano em 

pisciculturas do tambaqui na região metropolitana de Manaus, que são próximas as pisciculturas 

de BEP deste estudo. Os autores destacam, no entanto, a necessidade do uso de tecnologias, 

como aeradores para incremento no desempenho produtivo, que se encontra inferior ao da 

tilápia, por exemplo, que alcança produção superior a 5,0 kg m2 -1 ano. 

Levantamento realizado por Barone et al. (2017) demonstram, de fato, o valor elevado 

de até 2,1 kg m2 -1 ano na produtividade com aeração, o que é semelhante aos resultados dos 

empreendimentos de AEP deste estudo. Costa et al. (2017) também identificaram resultado 

expressivo, com 1,7 kg m2 -1 ano no cultivo de tambaqui “curumim” em pisciculturas em 

tanques escavados na região metropolitana de Manaus, considerada uma ótima densidade para 

essa estratégia produtiva com aeradores. 

De acordo com Izel et al. (2013) a utilização de sistemas intensivos possibilita aumentar 

a capacidade de produção do tambaqui, com maior rentabilidade por hectare, agregando ainda 

sustentabilidade ambiental ao sistema. A aeração é, portanto, uma estratégia tecnológica que 

fornece melhoria do processo produtivo, melhor uso de insumos e mão-de-obra, além de 

permitir uma maior eficiência no uso de recursos e no retorno econômico em função da escala 

e biomassa produzida (BOYD, 1998; BARROS & MARTINS, 2012; IZEL et al., 2013; 

COSTA et al., 2017; DANTAS-FILHO, 2017; MORAIS & O’SULLIVAN, 2017; BOYD et 

al., 2020; COSTA et al., 2020; NASS et al., 2020; ROY et al., 2021; LAKTUKA et al., 2023). 

Sobre a taxa de aeração mecânica, os resultados se mostraram adequados ao que 

preconiza Izel et al. (2013), quando verificaram em sistemas intensivos de adensamento ser 

necessária a potência de 6,0 hp(cv) ha-1 a uma estocagem de 0,7 peixe m2 -1. As taxas foram 

apropriadas para MEP e AEP, demonstrando a dependência dos equipamentos nas densidades 

superiores a 1,2 kg m2 -1 de acondicionamento, não sendo recomendado em estocagens abaixo 

de 0,8 kg m2 -1 (SOUSA et al., 2017), por exemplo, como verificado em BEP. 

Constata-se que os valores de CAA estão próximos a outros estudos do tambaqui 

estocados em viveiros, com índices superiores a 1,8 reportados (PEDROZA-FILHO et al., 

2016; BARONE et al., 2017; NETO et al., 2017; OLIVEIRA & SOUZA, 2017; SOUSA et al., 

2017; SOUZA et al., 2017; COSTA et al., 2018; COSTA et al., 2020; SILVA et al., 2020; 

MEANTE et al., 2021; COSTA et al., 2022; MONTELO et al., 2024). De acordo com Costa et 

al. (2017), valores elevados de conversão alimentar podem ser atribuídos aos baixos 

investimentos em alimentação adequada e deficiências no controle do processo produtivo, o 

que sugere ter ocorrido em BEP e MEP, com os piores resultados observados. 
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Embora as taxas de CAA sofram influência negativa da densidade de estocagem 

(GOMES et al., 2006; SILVA, 2015; COSTA et al., 2018; SANTOS et al., 2021; MONTELO 

et al., 2024), não se verificou esse comportamento em pisciculturas de AEP, que foram 

melhores em relação a este parâmetro quanto maior o adensamento (GOMES et al., 2006; 

COSTA et al., 2016; FRISSO et al., 2020; IZEL-SILVA et al., 2020). Gomes et al. (2006) 

identificaram melhor eficiência na CAA com o aumento da densidade do tambaqui produzido 

em tanques-rede, sugerindo que uma maior competitividade no consumo do alimento em 

ambientes de alta densidade pode ter favorecido menores taxas de conversões alimentares, 

sendo este comportamento também esperado neste estudo. 

Pedroza-Filho et al. (2016) destacam o baixo investimento tecnológico e administrativo 

no cultivo do tambaqui em comparação a outras espécies, o que não permite se alcançar 

melhores desempenhos de produção nessas fazendas. Se faz necessário, portanto, maior 

controle do manejo, principalmente alimentar, que contribui para a mitigação do desperdício 

dos fatores de produção e exercem maior influência sobre melhores margens (CHAGAS et al., 

2005; 2007; ASCHE et al., 2008; ABIMORAD & CASTELLANI, 2011; BICUDO & 

ABIMORAD, 2012; RODRIGUES, 2014; YOSHIOKA, 2014; SILVA & FUJIMOTO, 2015; 

DANTAS-FILHO, 2017; OLIVEIRA & SOUZA, 2017; SANTOS et al., 2018; MARTINS et 

al., 2020; RODRIGUES et al., 2024). 

A mortalidade em todos os modelos produtivos foi considerada baixa quando compara 

a outras investigações com a espécie em condições semelhantes de produção (CASTRO et al., 

2002; MARINHO-PEREIRA et al., 2009; SILVA et al., 2020; COSTA et al., 2022). Castro et 

al. (2002) alcançaram sobrevivência de 81% no cultivo intensivo de tambaqui em viveiros de 

terra e Marinho-Pereira et al. (2009) obtiveram valor de 76% para barragens e 95% para tanques 

escavados, demonstrando diferença no controle de manejo da espécie pelo tipo de estrutura de 

cultivo utilizada. 

Maiores taxas mortalidades exercem impacto nos custos de produção, já que a máxima 

sobrevivência de peixes para comercialização previne a concentração dos custos sobre nos 

animais restantes (BARROS et al., 2020). Assim, os valores consistentes de sobrevivência 

observados neste trabalho expõem o controle do processo produtivo, mesmo em ambientes com 

maiores estocagens (BRANDÃO et al., 2004; INOUE et al., 2014; SILVA & FUJIMOTO, 

2015; SILVA et al., 2021; MONTELO et al., 2024), que contribuem para a redução das 

despesas recorrentes e aumento do retorno pelo menor desperdício com o descarte de animais 

(BOECHAT et al., 2015; BARROS et al., 2020). 
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4.2. PERFORMANCE DE INVESTIMENTO 

O valor médio de instalação da infraestrutura de viveiros das pisciculturas ficou entre 

R$ 100.833,55 ha-1 e R$ 119.649,33 ha-1, estando acima do obtido recentemente na região 

(FEITOZA et al., 2018; BARROS et al., 2020; CASTRO et al., 2020; BOTELHO et al., 2022; 

COSTA et al., 2022). Castro et al. (2020), em trabalho sobre custo de produção do tambaqui 

no estado do Pará, contabilizaram valor de R$ 76.637,33 ha-1 na implantação da piscicultura, 

onde cerca de 21,60% do investimento é destinado a instalação de viveiros, sendo este 

percentual inferior ao obtido neste estudo, que variou de 39,10% a 63,44% do total levantado. 

A confecção de tanques escavados é o dispêndio mais oneroso na implantação de 

pisciculturas em terra firme, possuindo alto investimento inicial (MELO & STIPP, 2001; IZEL 

& MELO, 2004; CAVERO et al., 2009; FURLANETO & ESPERANCINI, 2009; MARINHO-

PEREIRA et al., 2009; BARROS & MARTINS, 2012; VILELA et al., 2013; COSTA et al., 

2016; DANTAS-FILHO, 2017; BARROS et al., 2020; CASTRO et al., 2020; COSTA et al., 

2021; MEANTE et al., 2021; BOTELHO et al., 2022; COSTA et al., 2022). Estes custos são 

explicados pela necessidade de mobilização de maquinário pesado para limpeza das áreas, 

movimentação de terra e compactação do solo, além da quantidade de tanques e complexidade 

dos complementos envolvidos, como os sistemas de abastecimento e drenagem (MARTIN et 

al., 1995; FURLANETO & ESPERANCINI, 2009; BARROS & MARTINS, 2012; REZENDE 

& BERGAMIN, 2013; COSTA et al., 2016; BARROS et al., 2020; MEANTE et al., 2021). 

Segundo Castro et al. (2002), o investimento elevado é o que limita o surgimento de 

novos empreendimentos de piscicultura em ambientes de terra firme, ocorrendo principalmente 

entre os pequenos produtores (MELO & STIPP, 2001; FURLANETO & ESPERANCINI, 

2009). Portanto, estratégias que envolvem investimentos expressivos que comprometem o 

retorno econômico de infraestruturas menos eficientes, necessitam de mecanismos de aumento 

da produtividade para fornecer competitividade e capacidade de superação dos riscos 

(MARTIN et al., 1995; BARROS & MARTINS, 2012; COSTA et al., 2017; SILVA et al., 

2018; BARROS et al., 2020; LIMA et al., 2020). 

Os aeradores, como equipamentos tecnológicos de aumento produtivo, compuseram até 

38,41% dos gastos com máquinas, veículos e equipamentos e 7,36% do total de investimento 

em AEP, demonstrando valores significativos na aquisição (MARINHO-PEREIRA et al., 2009; 

IZEL et al., 2013; KUMAR et al., 2013; DANTAS-FILHO, 2017). Apesar do potencial 

aumento da oxigenação da água, a não utilização de aeradores em pisciculturas de BEP é 

apropriada economicamente, pois seu uso não é indicado quando obedecido o limite da 

densidade de estocagem e níveis de oxigênio aceitáveis para a espécie (BOYD, 1998; SOUSA 
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et al., 2017; SOUZA et al., 2017), já que este é um recurso que aumenta o consumo energético 

e, consequentemente, os custos com este insumo (KUMAR et al., 2013; SOUSA et al., 2017; 

SOUZA et al., 2017; IZEL-SILVA et al., 2020; NASS et al., 2020; MONTELO et al., 2024). 

 

4.3. PERFORMANCE DE CUSTOS 

O custo total do tambaqui flutuou de R$ 9,63 kg-1 a R$ 15,17 kg-1 produzido, sendo 

considerado elevado em relação a outros estados da região Amazônica (PEDROZA-FILHO et 

al., 2016; FEITOZA et al., 2018; BARROS et al., 2020; CASTRO et al., 2020; SILVA et al., 

2020; MEANTE et al., 2021; BOTELHO et al., 2022; COSTA et al., 2022). Castro et al. (2020) 

identificaram valor de R$ 5,85 kg-1, Botelho et al. (2022) contabilizaram R$ 6,15 kg-1 e Costa 

et al. (2022) chegaram a R$ 6,04 kg-1 nos custos totais para a espécie, todos em estruturas de 

tanques escavados no estado do Pará. 

Feitoza et al. (2018) também constataram CTP mais expressivo no estado do Amazonas 

(R$ 5,70 kg-1) em relação a Rondônia (R$ 4,60 kg-1) e Roraima (R$ 4,97 kg-1) ao compararem 

os perfis dos empreendimentos na produção da espécie. Confirma-se essa característica em 

decorrência de aspectos logísticos de grande distância e necessidade do transporte rodoviário 

ou fluvial, que encarecem a entrada de insumos no estado (GANDRA, 2010; OLIVEIRA et al., 

2012; MEANTE & DÓRIA, 2017; ALMEIDA et al., 2018; FEITOZA et al., 2018; HILSDORF 

et al., 2021; MORAES et al., 2021). 

Em valores percentuais, a ração se comportou como previsto, variando entre 60 e 80% 

do COE, indicando que este é o insumo mais dispendioso dos custos da atividade (MARTIN et 

al., 1995; MELO et al., 2001; MELO & STIPP, 2001; CASTRO et al., 2002; IZEL & MELO, 

2004; CREPALDI et al., 2006; GOMES et al., 2006; BARROS & MARTINS, 2012; BICUDO 

& ABIMORAD, 2012; OLIVEIRA et al., 2012; VILELA et al., 2013; SOUZA et al., 2014; 

BARROSO et al., 2016; PEDROZA-FILHO et al., 2016; BARONE et al., 2017; BELCHIOR 

& DALCHIAVON, 2017; BRABO et al., 2017; COSTA et al., 2017; DANTAS-FILHO, 2017; 

COSTA et al., 2018; FEITOZA et al., 2018; VIEIRA, 2018; BARROS et al., 2020; CASTRO 

et al., 2020; COSTA et al., 2020; LIMA et al., 2020; MARTINS et al., 2020; FERREIRA et 

al., 2021; MEANTE et al., 2021; BOTELHO et al., 2022; COSTA et al., 2022). Trata-se, por 

esta característica, de um item direcionador dos custos de produção, podendo, pelas flutuações 

de preço, impactar os ganhos com a comercialização do pescado e até inviabilizar o 

empreendimento (GOMES et al., 2006; MEANTE & DÓRIA, 2017; COSTA et al., 2018; 

FEITOZA et al., 2018; LIMA et al., 2018, 2020; COSTA et al., 2022). 
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Destaca-se a relação do consumo de ração ao volume de produção, com maior 

percentual da participação deste componente no COE em empreendimentos de MEP (67,61% 

a 77,49%) e AEP (78,70% a 84,80%) em comparação a BEP (62,37% a 70,84%), demonstrando 

a capacidade de diluição de outros itens de despesa pelo aumento da escala e eficiência 

produtiva (GOMES et al., 2006; COSTA et al., 2016; BARONE et al., 2017; DANTAS-

FILHO, 2017; MEANTE & DÓRIA, 2017; COSTA et al., 2020; FERREIRA et al., 2021). Os 

valores elevados da ração (> 70%) na composição dos custos podem indicar, portanto, melhor 

uso do capital com o adensamento e intensificação (GOMES et al., 2006; COSTA et al., 2016). 

Apesar dos maiores gastos com energia elétrica serem encontrados em pisciculturas de 

AEP pelo uso de aeradores, esta estratégia também demonstrou boa diluição dos seus custos 

devido à maior biomassa produzida (IZEL et al., 2013; IZEL-SILVA et al., 2020; NASS et al., 

2020; ROY et al., 2021; MONTELO et al., 2024). O valor do COE sobre energia, que chegou 

a R$ 0,37 kg-1 de pescado produzido na piscicultura B-03, considerada menos eficiente, teve 

seu valor superado por todos os empreendimentos de MEP (R$ 0,07 kg-1 a R$ 0,16 kg-1) e AEP 

(R$ 0,21 kg-1 a R$ 0,28 kg-1), mais produtivos e economicamente melhores. 

 Montelo et al. (2024) também constataram este comportamento, ao averiguarem 

diminuição do custo relativo às despesas com eletricidade em decorrência do aumento da 

densidade de estocagem em pisciculturas com tecnologia bioflocos. Os autores notam que o 

incremento em biomassa impacta positivamente o dispêndio com este insumo, o que reflete no 

menor custo unitário, assim como ocorreu nos resultados deste trabalho. 

Sobre a mão-de-obra (fixa e temporária), a participação no COE variou de 1,54% a 

10,23% quando somada aos encargos sociais, estando condizente com a realidade do cultivo da 

espécie na produção em tanques escavados (MELO et al., 2001; IZEL & MELO, 2004; 

BARROSO et al., 2016; SOUSA et al., 2016a; COSTA et al., 2017; MARTINS et al., 2020; 

FERREIRA et al., 2021; MEANTE et al., 2021; COSTA et al., 2022). Melo et al. (2001) 

identificaram mão-de-obra mais encargos de 7,29% sobre os custos efetivos, valor próximos 

aos deste trabalho. Castro et al. (2020), no entanto, identificaram resultado mais representativo 

da mão-de-obra no cultivo do tambaqui, com 22,54% incluídos os encargos, assim como 

Botelho et al. (2022), que alcançaram até 33,3% deste componente no custo total. 
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Empreendimentos que possuem maior necessidade de gerenciamento e manejo na 

produção apresentam mão-de-obra mais participativa nos custos. Esta realidade é verificada na 

produção de alevinos, onde este item é o mais dispendioso do COE, devido a necessidade de 

força de trabalho especializado, capacitação e experiência profissional com alto nível de 

qualificação para execução dos protocolos de reprodução (BRABO et al., 2015; GUERREIRO 

et al., 2015; COSTA et al., 2016). 

Pode se destacar a maior exigência de habilidades específicas dos trabalhadores 

conforme a modalidade produtiva, de forma a se acompanhar os riscos envolvidos nos cuidados 

dos animais, no entendimento dos mecanismos de operação e tecnologias envolvidas (BRABO 

et al., 2015; GUERREIRO et al., 2015; COSTA et al., 2016; KUMAR et al., 2018; GARCEZ 

et al., 2021). Os resultados menos expressivos neste estudo, no entanto, demonstram a pouca 

relevância dispendida na contratação de trabalho especializado em pisciculturas de engorda, 

mesmo as de alta produtividade (COSTA et al., 2015), o que não exclui a sua necessidade, já 

que este item pode conduzir ao maior sucesso econômico do empreendimento (BOECHAT et 

al., 2015; COSTA et al., 2017; GARCEZ et al., 2021). 

Os valores da depreciação também demonstraram processo de diluição com aumento da 

escala, indicando menor participação sobre o COT em pisciculturas de AEP (5,05% a 8,25%), 

como observados em outras investigações (COSTA et al., 2018; CASTRO et al., 2020; COSTA 

et al., 2020). Para Costa et al. (2018), valores altos para depreciação estão associados à baixa 

produtividade, a qual impossibilita a diminuição do peso deste componente, assim verificado 

nos resultados de BEP, que variaram de 12,38% a 15,72%, corroborando esse comportamento. 

 

4.4. DESEMPENHO ECONÔMICO 

 

4.4.1. Avaliação da rentabilidade 

Ao se observar o lucro, verifica-se o impacto dos altos custos envolvidos na modalidade 

de produção em viveiros escavados (MARINHO-PEREIRA et al., 2009; BELCHIOR & 

DALCHIAVON, 2017; COSTA et al., 2017; FEITOZA et al., 2018; COSTA et al., 2020), que 

comprometem a remuneração de empreendimentos menos eficientes. Os resultados expõem, 

pelos valores negativos em duas pisciculturas de BEP, a baixa diluição de despesas pela menor 

capacidade de arrecadação, que está associada a escala de produção e volume de vendas dos 

empreendimentos (COSTA et al., 2016; COSTA et al., 2018; COSTA et al., 2020; LIMA et 

al., 2020; MONTELO et al., 2024). 
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Barros & Martins (2012) enfatizam que a otimização das instalações aquícolas, com 

incremento da biomassa estocada é uma estratégia produtiva válida para superar dificuldades. 

A adoção da intensificação, como realizada nas pisciculturas de AEP, é mais indicada, pois gera 

redução dos custos e aumento do retorno econômico aos piscicultores pela maior quantidade de 

pescado comercializado (GOMES et al., 2006; ASCHE et al., 2008; BARROS & MARTINS, 

2012; SANTOS et al., 2014; BARROSO et al., 2016; COSTA et al., 2016; SOUSA et al., 

2016b; BARONE et al., 2017; SILVA et al., 2018; COSTA et al., 2020; NASS et al., 2020; 

MEANTE et al., 2021; PRAXEDES et al., 2021; MONTELO et al., 2024). 

Mecanismos para o barateamento dos insumos também são necessários para se alcançar 

maior competitividade. Neste contexto, é fundamental o conhecimento das relações 

mercadológicos de negociações coletivas, que contribuem, por exemplo, na formação de 

organizações sociais representativas (associações, cooperativas, sindicatos, etc.), as quais 

viabilizariam a redução dos preços de insumos pelo maior poder de barganha (MELO & STIPP, 

2001; ABIMORAD & CASTELLANI, 2011; OLIVEIRA et al., 2012; YOSHIOKA, 2014; 

SOUSA et al., 2016a; MEANTE & DÓRIA, 2017; ZACARDI et al., 2017; LIMA et al., 2018; 

COSTA et al., 2020). 

Com relação aos preços de venda do tambaqui, estes são elevados em comparação a 

outras espécies, permitindo maiores lucro, o que acaba por compensar a menor produtividade 

(PEDROZA-FILHO et al., 2016). No entanto, os resultados desfavoráveis nas margens BEP 

demonstram que os custos não são cobertos pelos preços praticados, seja por falhas nas 

avaliações de cenários e oscilações de mercado (SONODA et al., 2016; MEANTE & DÓRIA, 

2017; FEITOZA et al., 2018; LIMA et al., 2020; MARTINS et al., 2020; NASS et al., 2020; 

MEANTE et al., 2021; BOTELHO et al., 2022; COSTA et al., 2022), ou por deficiência no 

controle gerencial, que compromete o desempenho e a viabilidade econômica na criação 

(NASCIMENTO & GALLON, 2008; DEBUS et al., 2016; BELCHIOR & DALCHIAVON, 

2017; DANTAS-FILHO, 2017; COSTA et al., 2020). 

Para Costa et al. (2020), a precária gestão das fazendas pelo menor conhecimento 

técnico, pode explicar os prejuízos na atividade, mesmo com assistência e informações 

disponíveis aos piscicultores. A ausência de conhecimento dos parâmetros econômicos, como 

a rentabilidade do empreendimento, compromete a tomada de decisão financeira produzindo 

endividamento e risco de perda da capacidade produtiva do agronegócio (NASCIMENTO & 

GALLON, 2008; DEBUS et al., 2016; BELCHIOR & DALCHIAVON, 2017). 
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Os índices negativos observados neste estudo indicam que essa condição já vem sendo 

constatada na região, onde o pouco investimento e infraestrutura precária, aliados ao baixo nível 

de preparo técnico do produtor, vem causando prejuízos ao setor (OLIVEIRA et al., 2012; 

NAKAUTH et al., 2015; ZACARDI et al., 2017; LIMA et al., 2019; COELHO et al., 2020; 

COSTA et al., 2020; LIMA et al., 2020). Pode se estabelecer, portanto, que o planejamento e 

gestão da piscicultura, através do apropriado controle dos custos e receitas, contribuem 

significativamente para se alterar essa realidade, se tornando fatores decisivos para seu sucesso 

(VILELA et al., 2013; MEANTE et al., 2021). 

 

4.4.2. Avaliação da viabilidade 

Os resultados negativos em pisciculturas de BEP para os indicadores de IR e IL 

evidenciam que não ocorre a recuperação do capital dispendidos na atividade, refletindo em 

prejuízo dos empreendimentos. Cabe inferir que os preços de venda combinados ao peso dos 

custos, principalmente com alimentação, impactaram as margens de retorno nestes 

empreendimentos menos eficientes (PEDROZA-FILHO et al., 2016; COSTA et al., 2018; 

LIMA et al., 2020; MEANTE et al., 2021; COSTA et al., 2022; MONTELO et al., 2024). 

Estratégias de comercialização podem, no entanto, mudar essa condição pela abertura 

de diferentes fontes de venda, o que permitem maior condição de barganha nas negociações 

(COSTA et al., 2018; MARTINS et al., 2020). Costa et al. (2018), por exemplo, identificaram 

IL superior a 20% em pisciculturas do tambaqui na região metropolitana de Manaus, 

demostrando que a atividade se torna rentável com melhores canais de comercialização, 

somados aos maiores valores de venda e menores preços de ração. 

Já Martins et al. (2020) verificaram IL de 46,18% para a produção da espécie em tanques 

escavados no município de Urupá, em Rondônia, valores considerados elevados em relação a 

AEP (13,47% a 23,95%) neste estudo. Os autores esclarecem que o desempenho positivo é 

devido aos melhores preço de negociação do pescado na região, porém expõem sensibilidade 

nas margens de retorno obtidas pelas oscilações de mercado, que impactaram os custos e a 

obtenção de melhores resultados. 

O RBC expõe pouco otimismo com os empreendimentos de BEP pelos valores menores 

que R$ 1,00 verificados em duas pisciculturas, sendo favoráveis, porém, para AEP, que exibem 

retorno que chegam a R$ 1,31 para cada real aplica no projeto. Os valores positivos foram, no 

entanto, inferiores ao de Castro et al. (2020), que alcançaram RBC de R$ 1,34 em modalidades 

de cultivo em tanque-rede e viveiros escavados no estado do Pará, no qual os autores 

demonstram viabilidade para ambas as modalidades sob este indicador. 
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É preocupante constatar ainda o VPL negativo em todas as pisciculturas de BEP e em 

dois empreendimentos de MEP, demonstrando que os empreendimentos menos eficientes não 

oferecem recuperação do investimento no prazo estipulado (dez anos) como horizonte de 

análise (MARTINS et al., 2020). Os números de VPL positivos para AEP evidenciam, no 

entanto, que altas estocagens, atendem às necessidades do piscicultor e garantem, com a 

aplicação de taxas de descontos, o retorno financeiro a partir dos recursos aplicados (GOMES 

et al., 2006; FURLANETO & ESPERANCINI, 2009; MARINHO-PEREIRA et al., 2009). 

Outro importante indicador de aceitação do projeto, a TIR, apresentou valores acima da 

TMA (desconto) somente em empreendimentos de MEP (19,36%) e AEP (14,66% e 22,54%), 

corroborando a baixa atratividade das pisciculturas com menores produtividades (NASS et al., 

2020; MEANTE et al., 2021). Os resultados desfavoráveis, portanto, expõem a pouca aceitação 

e capacidade de competitividade desses empreendimentos frente outras fontes de renda 

alternativas (FURLANETO & ESPERANCINI, 2009; VILELA et al., 2013), direcionando o 

investidor a aplicar sua liquidez financeira de outras formas consideradas menos arriscadas 

(PRAXEDES et al., 2021). 

De acordo com Martin et al. (1995), fatores como o nível de investimento, sistemas de 

produção (tecnologias) e preços de venda, influenciam expressivamente a TIR em um 

empreendimento piscícola, sendo a medida tecnológica de intensificação a mais impactante. De 

fato, somente empreendimentos de AEP e MEP apresentam TIR acimas da TMA, indicando a 

intensificação como melhor estratégia (MARTIN et al., 1995; NASS et al., 2020). 

Em relação ao PRC, este também é um índice que auxilia na verificação da recuperação 

dos recursos aplicados pelo tempo de pagamento ao produtor, no qual altos investimentos 

podem impactar esse parâmetro de análise (CASTRO et al., 2020), tornado o cultivo de peixes 

mais ou menos competitivo em relação a outras modalidades de produção agropecuária 

(PRAXEDES et al., 2021). Os resultados levantados para o PRC, portanto, só reforçam o 

melhor retorno do investimento para o sistema de AEP pelo tempo inferior a dez anos na 

recuperação do capital, considerado mais recomendado para a atividade (VILELA et al., 2013; 

SOUZA et al., 2014; GERREIRO et al., 2015; CASTRO et al., 2020; MARTINS et al., 2020; 

PRAXEDES et al., 2021, ROSSIGNOL et al., 2024). 
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5. CONCLUSÃO 

O cultivo do tambaqui em viveiros escavados apresenta grande relação entre a estratégia 

de intensificação e o desempenho produtivo e econômico da atividade. A avaliação de fazendas 

operacionais demonstrou que é possível se obter retorno crescente com o incremento da 

biomassa sem comprometimento dos parâmetros zootécnicos dos animais, desde que aplicado 

o adequado manejo e gerenciamento nas pisciculturas. 

Nota-se que a intensificação é um fator que aumenta o investimento e os custos de 

produção, ao mesmo tempo que acrescenta dependência de recursos naturais e insumos. No 

entanto, esta pode ser considerada uma medida determinante para a redução dos riscos no 

agronegócio, permitindo a superação de limitações financeiras impostas por fatores externos 

alheios à capacidade de controle do piscicultor. 

Por fim, sugere-se o desenvolvimento de novos estudos que abordem o aprimoramento 

de técnicas de cultivo e sua aplicabilidade na produção comercial. Pesquisas direcionadas ao 

aumento da eficiência alimentar e melhoramento genético podem contribuir para os ganhos de 

biomassa e velocidade de crescimento do tambaqui, favorecendo assim, a capacidade de 

atratividade do setor e a abertura de mercado a novos potenciais produtores. 
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RESUMO 
O objetivo deste trabalho foi avaliar a sustentabilidade do cultivo do tambaqui (Colossoma macropomum) para 

engorda (> 2 kg) sob três estratégias de intensificação em nove pisciculturas de tanques escavados, classificadas 

em: Baixa Eficiência Produtiva (BEP) – 6 a 8 t ano-1 sem aeração; Média Eficiência Produtiva (MEP) – 9 a 14 t 

ano-1 com aeração emergencial e Alta Eficiência Produtiva (AEP) – 15 a 22 t ano-1 com aeração suplementar. Um 

conjunto de indicadores foi utilizado para avaliação das dimensões ambiental, econômica e social. Amostras de 

água, sedimentos e peixes foram coletados para determinar indicadores ambientais e entrevistas foram aplicadas 

aos piscicultores e funcionários para obtenção dos indicadores econômicos e sociais. Gráficos do tipo radar foram 

utilizados para análise do desempenho dos índices gerados entre as estratégias e um diagrama ternário foi aplicado 

para avaliar a interação entre as dimensões. Um Índice Geral de Sustentabilidade (IGS) também foi calculado e 

submetido a um ranking de classificação. Os indicadores ambientais mostram alta eficiência no uso de recursos e 

grande contrabalanceamento no lançamento poluentes com a intensificação. Apesar disso, menores índices de 

vulnerabilidade ecológica de AEP (88,89 ±19,25%) e adequação ambiental de BEP (38,89 ±9,62%) expõe 

deficiência no cumprimento de requisitos legais das fazendas. Na dimensão econômica, somente AEP apresentou 

viabilidade através dos indicadores de taxa de retorno positiva (16,56 ±5,30%) e recuperação do capital inferior a 

dez anos (4,83 ±0,87 anos), demonstrando maior diluição dos custos com o aumento na produção e 

comercialização de pescado. Piores resultados de métodos de inovação de BEP (21,21 ±5,25%) e capacidade de 

gerenciamento de MEP (22,22 ±19,25%) podem explicar o mau desempenho das estratégias nesta dimensão. 

Socialmente, todas fazendas apresentaram baixa demanda de mão-de-obra e retenção de empregos dos 

funcionários. Pisciculturas de BEP tiveram maior renda (R$ 19.454,22 ±143,79 h. ciclo-1), equidade salarial (55,28 

±0,00%) e trabalhadores com educação (13,33 ±11,55%), porém AEP também indicou benefícios como a alta 

contratação formal (33,33 ±0,00%) e conscientização (77,78 ±9,62%) quanto à percepção positiva sobre a 

atividade. A estratégia de AEP foi a mais equilibrada na disposição gráfica entre as dimensões, com maior 

tendência ao pilar econômico em relação à BEP e MEP, que se deslocaram em direção aos pilares ambiental e 

social, respectivamente. O melhor resultado do IGS de AEP classificou essa estratégia como a mais sustentável, 

sendo seguida, consecutivamente, por MEP e BEP, igualmente definidas como altamente sustentáveis. A 

intensificação é um fator determinante para o aumento da sustentabilidade da piscicultura do tambaqui, que além 

de gerar melhor uso de insumos e aumento do retorno financeiro aos piscicultores, produz benefícios aos demais 

atores envolvidos na atividade. 

 

Palavras-chave: Benefício, eficiência, indicadores, intensificação, viabilidade. 
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1. INTRODUÇÃO 

A demanda mundial por alimento tem crescido de forma expressiva, impulsionada pelo 

contínuo aumento da população humana e melhoria do seu poder aquisitivo em diversas regiões 

do planeta (GODFRAY et al., 2010). Neste cenário, a aquicultura tem assumido crescente papel 

de relevância para a segurança alimentar, se mostrando uma alternativa à pesca extrativista, que 

já atingiu o limite de exploração de seus estoques naturais (FAO, 2024). 

O rápido avanço do setor aquícola trouxe novos desafios para seu desenvolvimento de 

forma racional (LEIRA et al., 2017; BOYD et al., 2020; VALENTI et al., 2021). Questões 

como o crescimento desordenado e adoção de práticas de cultivo inadequadas tem produzindo 

grandes problemas ambientais, como aumento da degradação de habitats e poluição da água 

pelo lançamento de efluentes e introdução de espécies exóticas invasoras (MACEDO & 

SIPAÚBA-TAVARES, 2010; SANTOS et al., 2015; OTTINGER et al., 2016; LEIRA et al., 

2017; ZANIBONI-FILHO et al., 2018; VAL & OLIVEIRA, 2021; ARSHAD et al., 2024). 

Diante desta realidade, a busca por modelos produtivos aquícolas baseados em 

sustentabilidade emerge como uma questão essencial ao futuro da atividade (ENGLE, 2019; 

BOYD et al., 2020; VALENTI et al., 2021). Estratégias que envolvam otimização no uso de 

alimento, controle da eutrofização, melhorias das condições e práticas de manejo e preferência 

no uso de espécies nativas são fundamentais, pois favorecem a difusão do setor sob a ótica da 

proteção ambiental (MACEDO & SIPAÚBA-TAVARES, 2010; ZANIBONI-FILHO et al., 

2018; CAVALLI et al., 2021; VALENTI et al., 2021; ARSHAD et al., 2024). 

Neste contexto, o tambaqui (Colossoma macropomum) se destaca como uma espécie de 

grande potencial para a piscicultura, especialmente no Brasil (NOBILE et al., 2020; VAL & 

OLIVEIRA, 2021; VALENTI et al., 2021). Nativo da bacia Amazônica, o tambaqui possui 

características zootécnicas adequadas ao cultivo, como o rápido crescimento, rusticidade e 

grande aceitação no mercado consumidor (BARÇANTE & SOUZA, 2015; PEDROZA-FILHO 

et al., 2016; MORAIS & O’SULLIVAN, 2017; VALENTI et al., 2021; ARAÚJO et al., 2024). 

Por sua capacidade de adaptação à diferentes sistemas produtivos, natureza onívora e boa 

eficiência na conversão alimentar, a espécie também se torna uma promissora escolha para 

sistemas de produção mais sustentáveis (ARSHAD et al., 2024). 

Apesar do seu potencial, o tambaqui ainda apresenta gargalos que limitam sua 

expressividade na aquicultura nacional. Baixa eficiência produtiva, falta de padronização no 

manejo, controle sanitário inadequado e pouco uso de tecnologia são fatores que impedem a 

maximização do desempenho e redução dos impactos ambientais na sua utilização (LIMA et 

al., 2019; BRIDSON et al., 2020; CAVALLI et al., 2021; VALENTI et al., 2021). 



150 

 

 

Superar limitações para alcançara a sustentabilidade não só do tambaqui, mas de outras 

espécies, envolve a adoção de estratégias que viabilizem a maior eficiência produtiva (ENGLE, 

2019; ARSHAD et al., 2024). Entre as medidas se incluem o desenvolvimento de linhagens 

geneticamente melhoradas voltadas ao maior crescimento e resistência a doenças dos animais, 

formulação de rações mais eficientes e implementação de tecnologias otimizadas de 

intensificação no cultivo (RESENDE, 2009; DANTAS-FILHO, 2017; PEDROZA-FILHO et 

al., 2016; KUMAR et al., 2018; ZANIBONI-FILHO et al., 2018; ENGLE, 2019; CAVALLI et 

al., 2021; VALENTI et al., 2021; ARAÚJO et al., 2024; ARSHAD et al., 2024). 

A sustentabilidade é um conceito que aborda o uso equilibrado dos recursos naturais no 

processo produtivo, visando conciliar a proteção ambiental com o desenvolvimento econômico 

e a equidade social (NOBILE et al., 2020; VALENTI et al., 2021). Na aquicultura, o equilíbrio 

na produção deve abranger principalmente a utilização eficiente da água e minimização na 

geração de resíduos, a geração de lucro e a garantia da distribuição equitativa de benefícios à 

comunidade local (OLIVEIRA, 2009; ARSHAD et al., 2024; RADOSAVLJEVIC et al., 2025). 

Avaliar a sustentabilidade da aquicultura envolve o uso de metodologias específicas de 

mensuração entre diferentes sistemas (BOYD et al., 2020; BRIDSON et al., 2020). A análise 

do potencial de sustentabilidade inclui a síntese emergética (WILFART et al., 2013; DAVID et 

al., 2020; MORALES et al., 2022), a pegada ecológica (ROTH et al., 2000; GALLI et al., 2016; 

JIANG et al., 2022), a análise de ciclo de vida (LAZARD et al., 2014; PAHRI et al., 2015; 

CHUNG et al., 2022), análise de resiliência (FOLKER et al., 2004; KLUGER et al., 2017) e o 

conjunto de indicadores (BOYD et al., 2007; REY-VALETTE et al., 2008; GARCIA & 

KIMPARA, 2012; VALENTI, 2013; VALENTI et al., 2018), todos possuindo vantagens e 

desvantagens de utilização (GARCIA & KIMPARA, 2012; KIMPARA et al., 2012). 

O conjunto de indicadores é uma metodologia de avaliação da sustentabilidade que 

utiliza diferentes métodos combinados em uma abordagem multidimensional dos pilares 

ambiental, social e econômico (VALENTI et al., 2011; 2013; 2018). Aplicar este conceito pode 

proporcionar meios de comparação de diferentes estratégias de cultivo e espécies aquícolas 

como o tambaqui, facilitando a identificação de pontos de intervenções e correções para o 

aprimoramento no seu uso (REY-VALETTE et al., 2008; VALENTI et al., 2011). 

Portanto, o objetivo deste estudo foi aplicar um conjunto de indicadores para avaliar a 

sustentabilidade do cultivo do tambaqui em fazendas operacionais de terra firme com diferentes 

estratégias produtivas de intensificação, visando identificar o modelo que melhor otimizam 

recursos e minimizam os impactos ambientais, geram maior retorno financeiro e promovem 

bem-estar social aos atores envolvidos no setor. 
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

2.1. ÁREA DE ESTUDO 

O estudo foi desenvolvido em empreendimentos de piscicultura de tambaqui 

(Colossoma macropomum) em viveiros de terra firme localizados na Região Metropolitana de 

Manaus (RMM), situado no estado do Amazonas e inserido em zona equatorial na Amazônia 

Central (Figura 01). 

 

 
Figura 01. Área de estudo com localização dos empreendimentos selecionados. 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Pertencente à região norte do Brasil e situado em zona equatorial na Amazônia Central, 

o estado possui clima tropical, que pelas condições ambientais favoráveis, aliadas as 

características da espécie, apresenta forte potencial para produção nesta modalidade de criação 

(GANDRA, 2010; OLIVEIRA et al., 2012; PANTOJA-LIMA et al., 2015a; 205b; LIMA et al., 

2020; HILSDORF et al., 2021; MORAES et al., 2021). 
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2.2. CARACTERÍSTICAS DAS PISCICULTURAS 

Nove pisciculturas foram utilizadas para avaliar a sustentabilidade no cultivo do 

tambaqui em três estratégias comerciais de intensificação: Baixa Eficiência Produtiva (BEP) – 

6-8 t ha-1 sem aeração; Média Eficiência Produtiva (MEP) – 9-14 t ha-1 com aeração 

emergencial (quando O2 < 3,0 mg L-1) e Alta Eficiência Produtiva (AEP) – 15-22 t ha-1 com 

aeração suplementar (noturna) contínua (para O2 > 3,0 mg L-1) (CAVERO et al., 2009; IZEL 

et al., 2013; BARÇANTE & SOUZA, 2015; MORAIS & O’SULLIVAN, 2017; COSTA et al., 

2018; LIMA et al., 2019; COSTA et al., 2020; LIMA et al., 2020). 

Dentro das três estratégias, três fazendas foram consideradas como repetições para cada 

modelo de produção (BESSA JUNIOR et al., 2024; NUNES et al., 2024). A alocação das 

fazendas nos diferentes tratamentos levou em consideração a densidade e biomassa final 

produzida, observadas as taxas de estocagem e o peso final médio dos animais despescados nos 

tanques escavados (COSTA et al., 2016; 2018; 2020). 

Todos os empreendimentos realizaram produção em escala comercial de engorda em 

infraestruturas com lâminas d’água total de médio/grande porte1 (CONAMA, 2009). O ciclo de 

cultivo foi o bifásico, composto pela alevinagem e recria, com peixes de 0 a 350 g obtidos no 

período de 40 a 90 dias, seguido da engorda e terminação, com animais de 350 a 3.000 g 

finalizados entre 330 a 380 dias (COSTA et al., 2018; 2020; LIMA et al., 2020).  

Foram utilizados aeradores elétricos de aspersão (chafariz) comerciais na oxigenação 

dos tanques em MEP e AEP a uma taxa de eficiência padrão (SAE) de 1,69 kg O2 cv-1 h. Todas 

as estratégias realizaram assepsia dos tanques com 3.000 kg ha-1 de calcários agrícola 

[CaMg(CO3)2] e fertilização com 30 kg ha-1 de ureia [CH₄N₂O], previamente à recepção dos 

animais. Nas fazendas de MEP e AEP foi registrado o uso de probióticos do gênero Bacillus 

spp., inoculados na proporção de 5,0 x 1010 UFC g-1 e taxa de 300 g ha-1 semana durante todo 

o período de cultivo. 

As pisciculturas adotaram rações comerciais extrusadas na alimentação dos animais, 

com teores de proteína bruta, granulometria, frequência alimentar e taxa de administração 

ajustados conforme a fase de crescimento. A despesca dos tanques foi total, sendo a 

comercialização do pescado in natura realizado diretamente nas fazendas (PEDROZA-FILHO 

et al., 2016; MORAIS & O’SULLIVAN, 2017; BUENO et al., 2020; COSTA et al., 2020; 

LIMA et al., 2020; MARTINS et al., 2020; COSTA et al., 2022). 

 
1 Porte das pisciculturas em viveiros escavados classificado conforme critério da área de lâmina d’água, com a 

definição das seguintes classes: Pequeno: < 5,0 hectares; Médio: 5,0 a 50,0 hectares e Grande: > 50,0 hectares, de 

acordo com a Resolução CONAMA N° 413/2009 (CONAMA, 2009). 
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2.3. COLETA DE DADOS DAS PISCICULTURAS 

Biometrias mensais de 1,0 a 15,0% das populações de peixes foram realizadas em dois 

viveiros in situ nas propriedades para avaliação do desempenho da intensificação e classificação 

das estratégias de produção. Indicadores zootécnicas foram obtidas para peso inicial e final dos 

peixes, biomassa inicial e final, densidade inicial e final, produtividade, conversão alimentar 

aparente e mortalidade dos animais (BARROS & MARTINS, 2012; VILELA et al., 2013; 

FEITOZA et al., 2018; LIMA et al., 2018; BARROS et al., 2020; MONTELO et al., 2024). 

Informações de uso das infraestruturas, estratégias de manejo e aplicação de insumos na 

operacionalização das fazendas foram registradas para as avaliações do desempenho de 

variáveis ambientais aplicadas no processo produtivo. Além disso, foi levantado o atendimento 

de requisitos legais de adequação e regularização ambiental das pisciculturas, como o uso de 

sistema de tratamento de efluente, monitoramento da qualidade da água e gestão de resíduos 

(OLIVEIRA & SOUZA, 2017; BUENO et al., 2020). 

Dados financeiros de investimento e custos de produção, além de formas de 

comercialização do pescado foram armazenados para se estimar o desempenho econômico dos 

empreendimentos. Também foram coletadas informações sobre tempo atuação, grau de 

instrução e remuneração dos piscicultores e funcionários para avaliação das características 

socioeconômicas da atividade (VILELA et al., 2013; CASTRO et al., 2020; LIMA et al., 2020). 

 

2.4. SELEÇÃO DOS INDICADORES 

A sustentabilidade foi representada por 49 indicadores, distribuídos entre as dimensões 

social, econômica e ambiental. Para a obtenção dos indicadores, foram empregadas 

metodologias e equações específicas (RABELO & LIMA, 2007; VALENTI et al., 2011; 

O’RYAN & PEREIRA, 2015; MOURA et al., 2016; VALENTI et al., 2018), com índices 

calculados através dos dados coletados e valores baseados na produção (VALENTI et al., 2011; 

CHOWDHURY et al., 2015; O’RYAN & PEREIRA, 2015; MOURA et al., 2016; VALENTI 

et al., 2018; BOYD et al., 2020; BESSA JUNIOR et al., 2024), conforme descrito a seguir. 
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2.4.1. Dimensão ambiental 

A dimensão ambiental se baseou no princípio do menor uso de recursos e no mínimo 

impacto ao meio ambiente, através de um conjunto de 10 indicadores, representando 6 aspectos: 

i) Quantidade de recursos consumidos; ii) Eficiência no aproveitamento de recursos; iii) 

Comportamento de efluentes; iv) Comportamento de sedimentos; v) Vulnerabilidade ecológica 

e vi) Aspectos ambientais gerais (Tabela 01). 

 

Tabela 01. Indicadores de sustentabilidade para o atributo de dimensão ambiental em análise 

de pisciculturas de tambaqui (Colossoma macropomum) em viveiros escavados. 
Aspecto Indicadores Equações1 

A. USO DE RECURSOS NATURAIS 

Quantidade de recursos 

consumidos 

Espaço (Eu) 𝐸𝑢 = 𝐴𝐴 𝑃⁄  

Água (Au) 𝐴𝑢 = 𝐴 𝑃⁄  

Energia (Enu) 𝐸𝑛𝑢 = 𝐸 𝑃⁄  

Eficiência no aproveitamento de 

recursos 
Produção Efetivamente Utilizada (PEU) 𝑃𝐸𝑈 = 𝑀𝑃𝑈 𝑀𝑃𝑃⁄  

B. LANÇAMENTO DE POLUENTES 

Comportamento de efluentes 

Nitrogênio (N) 𝑁 = 𝑁𝐴 𝑃⁄  

Fósforo (F) 𝐹 = 𝐹𝐴 𝑃⁄  

Total de Sólidos em Suspensão (TSS) 𝑇𝑆𝑆 = 𝑆𝑆𝐴 𝑃⁄  

Comportamento de sedimentos Sedimentos (S) 𝑆 = 𝑆𝐴 𝑃⁄  

C. CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

Vulnerabilidade ecológica Grau de Vulnerabilidade Ecológica (GVE) 𝐺𝑉𝐸 = {1, 2, 3, 4, 5, 6} 

D. ADEQUAÇÃO AMBIENTAL 

Aspectos ambientais gerais Grau de Adequação Ambiental (GAA) 𝐺𝐴𝐴 = {1, 2, 3, 4, 5, 6} 

Fonte: Adaptado de Boyd et al. (2007), Valenti (2008), Valenti et al. (2011), Lazard et al. (2014), Brabo et al. 

(2015); O’Ryan & Pereira, (2015), Gholifar et al. (2017), Valenti et al. (2018), Stentiford et al. (2020), Mallick & 

Rudra (2021), Xu et al. (2024) e Robles-Herrera (2025). 
(1): AA = Área alagada (ha); P = Produção (t); A = Água utilizada (m3); E = Energia utilizada (MJ); MPU = Massa 

de pescado utilizada (kg); MPP = Massa de pescado produzida (kg); NA = Nitrogênio na água (kg); FA = Fósforo 

na água (kg); SSA = Sólidos em suspensão na água (kg); SSA = Sedimentos na água (kg). 

 

Os indicadores de uso de espaço e água foram calculados pela área alagada e o volume 

hídrico requerido para abastecimento e reposição das perdas por evaporação e infiltração dos 

tanques (BOYD, 2005; BOYD et al., 2007). A taxa de reposição de água foi realizada por 

estimação da capacidade de vazão da bomba utilizada e o tempo total de operação do 

equipamento durante a produção nas fazendas (BOYD, 2005; BOYD et al., 2007; YOO & 

BOYD, 2012; ITUASSÚ & SPERA, 2018). 
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A energia foi obtida pela soma do valor energético gasto no consumo de ração, 

corretivos, fertilizantes, eletricidade para bombeamento e aeração, combustível e mão-de-obra, 

aplicados em um ciclo produtivo. Os valores caloríficos das rações foram calculados pela 

energia bruta a partir da composição centesimal do alimento especificados pelos fabricantes 

(HALVER, 1976; AGUIAR, 1996; SHAHZAD et al., 2023; BRETT & GROVES, 2024). 

Adotou-se o valor energético de 6.917,00 kcal kg-1 para a ureia e 133,00 kcal kg-1 para o calcário 

dolomítico (MACEDÔNIO & PICCHIONI, 1985; MELLO, 1989). A energia para 

bombeamento de água e aeração considerou a potência útil requerida, multiplicada pela 

quantidade de horas de uso do equipamento (NATH & BOLTE, 1998; BOYD & GROSS, 2000; 

BOYD et al., 2007; 2008; YOO & BOYD, 2012; KUMAR et al., 2013; LEKANG, 2013; 

ITUASSÚ & SPERA, 2018; ROY et al., 2021). O poder calorífico do combustível foi definido 

em 8.484,00 kcal l-1 para o óleo diesel e 7.716,80 kcal l-1 para a gasolina (MME, 2024). A força 

de trabalho da mão-de-obra utilizada foi de 500 kcal h-1, que é a estimativa do gasto de energia 

médio do trabalho humano aplicado na agricultura (MELLO, 1989). 

As cargas de poluentes para nitrogênio, fósforo e sólidos suspensos totais foram 

estimadas através de amostras de água de entrada e dos tanques, coletadas no início, meio e fim 

do cultivo (PEREIRA et al., 2021). O nitrogênio foi determinado pelo método de persulfato e 

redução de cádmio (APHA, 2005; Método 4500-N C). Para a análise do fósforo total foi 

aplicado o método de digestão com persulfato (APHA, 2005; Método 4500-P B5) e método de 

cloreto de amido (APHA, 2005; Método 4500-P D), utilizando posteriormente um 

espectrofotômetro digital (Evolution™ 220) para leitura. O total de sólidos em suspensão foi 

obtido por método gravimétrico (APHA, 2005; Método 2540 D). 

O sedimento gerado na produção foi quantificado através de câmaras de sedimentação 

instaladas nos tanques no início, meio e fim do cultivo (PEREIRA et al., 2021). As câmaras 

foram compostas por seis tubos de 1,876 L em PVC, com 9,7 cm de diâmetro e 25,4 cm de 

altura, perfazendo 0,045 m2 de área. Os amostradores foram instalados em duplicata no fundo 

dos viveiros por um período de 24 horas (BELMUDES et al., 2021; PEREIRA et al., 2021; 

HENRY-SILVA et al., 2022; BESSA JUNIOR et al., 2024). Antes da fixação, os coletores 

foram preenchidos com água destilada, de modo a evita a sedimentação de material que não 

seja proveniente do cultivo. Após o período de coleta, amostras de água foram armazenadas 

para análises em laboratório. A quantidade de sedimentos na água foi quantificada pelo método 

gravimétrico (APHA, 2005; Método 2540 D). A sedimentação foi determinada pela relação 

entre o volume dos coletores, a concentração de material em suspensão, a superfície dos 

coletores e o tempo de coleta em dias, posteriormente extrapolado para a área alagada e o 
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período do ciclo de produção das pisciculturas (DAVID et al., 2017a; VALENTI et al., 2018; 

BELMUDES et al., 2021; FIALHO et al., 2021; PEREIRA et al., 2021; HENRY-SILVA et al., 

2022; BESSA JUNIOR et al., 2024). 

O grau de vulnerabilidade ecológica avaliou aspectos de riscos relacionados a 

conservação da biodiversidade. O índice foi determinado pela ocorrência dos seguintes fatores 

de avaliação: não utilização de espécie alóctone/exótica, não utilização de espécies 

geneticamente modificadas ou híbridas, não utilização de sistema de criação aberto ou inserido 

no corpo hídrico, não identificação da presença de patógenos nos animais, não utilização de 

produtos químicos ou hormônios no processo produtivo e não aplicação de medicamentos e 

outros fármacos na criação (GONZÁLEZ et al., 2003; TAVECHIO et al., 2009; BOYD et al., 

2013; SAMPAIO et al., 2013; ARÊAS et al., 2014; BRABO et al., 2015; CHOWDHURY et 

al., 2015; JONES et al., 2015; O’RYAN & PEREIRA, 2015; MOURA et al., 2016; 

GHOLIFAR et al., 2017; VALENTI et al., 2018; RODRIGUES et al., 2019; CRUZ et al., 2020; 

STENTIFORD et al., 2020; FIALHO et al., 2021; MALLICK & RUDRA, 2021; HENRY-

SILVA et al., 2022; BESSA JUNIOR et al., 2024; NUNES et al., 2024; TRASSI et al., 2024; 

ROBLES-HERRERA, 2025). 

Quanto ao grau de adequação ambiental verificou o atendimento de requisitos legais e 

de regularização das pisciculturas. Para avaliação das fazendas foi considerado o atendimento 

dos seguintes fatores: execução de medidas de minimização do impacto visual das 

infraestruturas, implantação de sistema de tratamento de efluentes no cultivo, atendimento a 

padrões de qualidade de água estabelecidos na legislação2, não ocorrência de multas e/ou 

sanções por não conformidades ambientais da atividade, existência de Programa de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) e adoção de fontes de energia renovável no 

sistema de produção (AMARAL & FIALHO, 2006; HENRY-SILVA & CAMARGO, 2008; 

BOYD et al., 2013; SAMPAIO et al., 2013; BRABO et al., 2015; JONES et al., 2015; O’RYAN 

& PEREIRA, 2015; QUEIROZ, 2016; GHOLIFAR et al., 2017; VALENTI et al., 2018; LIMA 

et al., 2019; RODRIGUES et al., 2019; BOYD et al., 2020; CRUZ et al., 2020; STENTIFORD 

et al., 2020; MALLICK & RUDRA, 2021; NUNES et al., 2024; YUSOFF et al., 2024; 

ROBLES-HERRERA, 2025). 

 
2 Valores de lançamentos para água doce (classes I e II) a serem atendidos: Oxigênio dissolvido (O2): ≥ 5,0 mg L-

1; pH: 6,0 a 9,0; Temperatura (t): < 40 °C; Amônia (NH3 + NH4+): < 3,7 mg L-1, para pH ≤ 7,5; Nitrito (N-NO2-): 

< 1,0 mg L-1; Nitrato (N-NO3-): < 10,0 mg L-1; Fósforo total (P): < 0,02 mg L-1 (ambientes lênticos); Demanda 

Bioquímica de Oxigênio (DBO5): ≤ 5,0 mg L-1; Sólidos Dissolvidos Totais (STD): < 500 mg L-1; Clorofila a (Clo): 

≤ 30 μg L-1 e Turbidez (Tur): ≤ 100 UNT, de acordo com as Resoluções CONAMA Nos 357/2005 e 430/2011 

(CONAMA, 2005; 2011). 
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2.4.2. Dimensão econômica 

A dimensão econômica se baseou no princípio da eficiência no uso do capital financeiro 

e resiliência a externalidades, sendo avaliada através de 12 indicadores, divididos em 7 

aspectos: i) Desempenho econômico; ii) Experiência na atividade; iii) Preparo no 

gerenciamento do negócio; iv) Segurança legal e institucional; v) Uso de métodos de inovação 

na produção; vi) Segurança física da infraestrutura e vii) Relações de mercado (Tabela 02). 

 

Tabela 02. Indicadores de sustentabilidade para o atributo de dimensão econômica em análise 

de pisciculturas de tambaqui (Colossoma macropomum) em viveiros escavados. 
Aspecto Indicadores Equações1 

A. EFICIÊNCIA ECONÔMICA 

Desempenho econômico 

Lucro (L) 𝐿 =
(𝑅 − 𝐶)

𝑃
 

Relação Receita-Investimento (RRI) 𝑅𝑅𝐼 =
𝑅

𝐼
 

Relação Benefício-Custo (RBC) 𝑅𝐵𝐶 =
𝑅

𝐶
 

Valor Presente Líquido (VPL) VPL = ∑
FCt

(1 + i)
t

n

t=1

 

Taxa Interna de Retorno (TIR) TIR = 0 = - i + ∑
FCt

(1 - TIR)
t

n

t=1

 

Período de Recuperação do Capital (PRC) PRC = 
I

∑ FCano

 

B. TAXA DE RISCO 

Experiência na atividade Tempo de Experiência na Atividade (EA) EA = ∑
Fi

n

n

i=0

 

Preparo no gerenciamento do 

negócio 
Grau de capacidade de Gerenciamento (CG) 𝐶𝐺 = {1, 2, 3} 

Segurança legal e institucional Grau de segurança Institucional (SI) 𝑆𝐼 = {1, 2, 3} 

Uso de métodos de inovação na 

produção 
Grau de inovação na Produção (IP) 𝐼𝑃 = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11} 

Segurança física da infraestrutura Grau de prevenção de Riscos (PR) 𝑃𝑅 = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8} 

Relações de mercado Grau de relações de Mercado (RM) 𝑅𝑀 = {1, 2, 3, 4, 5, 6} 

Fonte: Adaptado de Boyd et al. (2007), Valenti (2008), Valenti et al. (2011), O’Ryan & Pereira, (2015), Gholifar 

et al. (2017), Valenti et al. (2018), Mallick & Rudra (2021), Meante et al. (2021) e Robles-Herrera (2025). 
(1): R = Receita (R$); C = Custo de Produção (R$); P = Produção (kg); I = Investimento Inicial (R$); FCt = Valor 

de Lucro (L) final no ano t do fluxo de caixa (R$); n = Prazo de análise do projeto (anos); i = Taxa Mínima de 

Atratividade (TMA) para realizar o investimento (%); FCano = Valor de Lucro (L) anual (R$); Fi = Número de anos 

em operação da fazenda i; n = número total de fazendas. 

 

A análise econômica foi realizada ao final do cultivo (ex-post), com uso dos dados de 

desempenho produtivo gerados. Todas as despesas para operacionalização da atividade foram 

estimadas para investimentos iniciais na instalação da infraestrutura de viveiros e 

equipamentos, regularização, bem como os custos de produção (LIMA et al., 2020; HENRY-

SILVA et al., 2022). O cálculo do custo de produção utilizou o método estruturado do custo 

operacional para atividades agrícolas proposto por Matsunaga et al. (1976). A avaliação dos 
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custos considerou despesas com insumos, mão-de-obra, manutenções e conservação de 

equipamentos, serviços, impostos e taxas para um ciclo de produção (FEITOZA et al., 2018; 

LIMA et al., 2020; BESSA JUNIOR et al., 2024). A modalidade de custos utilizada nos 

cálculos foi a do Custo Total de Produção (CTP), que compõe os componentes de remunerações 

do investimento, empresário e custeio, mais a depreciação, calculada pelo método linear 

(FEITOZA et al., 2018; CASTRO et al., 2020; LIMA et al., 2020). Informações adicionais 

necessárias foram levantadas através de observações diretas, acesso a documentos, entrevistas 

com os piscicultores e consultas de preços no mercado local (CASTRO et al., 2020; LIMA et 

al., 2020; PEREIRA et al., 2021; HENRY-SILVA et al., 2022; BESSA JUNIOR et al., 2024). 

A receita bruta para cálculo do lucro, Relação Receita Investimento (RRI) e Relação 

Benefício Custo (RBC) foi baseada no preço médio por kg de pescado comercializado, 

multiplicado pela biomassa produzida. As projeções para os cálculos de Valor Presente Líquido 

(VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR) e Período de Recuperação do Capital (PRC) foram 

definidas para um fluxo de caixa com horizonte de dez anos, com aplicação de recurso realizada 

integralmente no ano zero (BARROS et al., 2020; MARTINS et al., 2020; MEANTE et al., 

2021; BOTELHO et al., 2022). Nos cálculos de sensibilidade adotou-se a Taxa Mínima de 

Atratividade (TMA) de 11,25% a.a., referente aos juros definido pelo Sistema Especial de 

Liquidação e Custódia (SELIC) no ano de 2024 (CASTRO et al., 2020). 

O tempo de experiência na atividade considerou a data de aquisição/implementação da 

piscicultura para acesso do piscicultor ao negócio. Para a capacidade de gerenciamento se 

observou o percentual de atendimento dos itens: existência de qualificação técnica do 

proprietário, existência de estudo de mercado da atividade e tempo de dedicação do piscicultor 

para conduzir o negócio. O indicador de segurança institucional foi avaliado pelo cumprimento 

das seguintes exigências: localização do empreendimento fora de áreas inadequadas3, 

manutenção de estabilidade nas leis e regulamentações e cumprimento de requisitos para 

aquisição de licenças e autorizações (WAITE et al., 2014; O’RYAN & PEREIRA, 2015; 

GHOLIFAR et al., 2017; VALENTI et al., 2018; LIMA et al., 2019; RODRIGUES et al., 2019; 

MEANTE et al., 2021; NUNES et al., 2024; ROBLES-HERRERA, 2025). 

  

 
3 Classifica-se como inadequadas as áreas sujeito a inundações, secas ou outras restrições climáticas, sob influência 

de poluição urbana, rural e industrial e com restrições legais, como por exemplo, as áreas ambientalmente 

protegidas (NUNES et al., 2025). 



159 

 

 

A inovação na produção considerou o uso de métodos de aperfeiçoamento tecnológico 

no aumento da produtividade. Para o cálculo do índice observou-se a ocorrência dos requisitos: 

existência de diversificação na produção, existência de assistência técnica ou serviço de 

extensão, uso de mão-de-obra qualificada, aplicação de programas de Boas Práticas de Manejo 

(BPM's) no cultivo, existência de unidade produtora de alevinos própria, existência de sistema 

de controle de patógenos, existência de mecanismos de controle de predadores e escape dos 

animais, uso de alimentação adequada, existência de controle de aquisição e distribuição de 

insumos, promoção do incremento na produtividade e uso de tecnologias para agregação de 

valor ao pescado (MARTINS, 2004; AMARAL & FIALHO, 2006; SILVEIRA et al., 2009; 

TAVECHIO et al., 2009; BOYD et al., 2013; SAMPAIO et al., 2013; TAVARES-DIAS & 

FUGIMOTO, 2014; WAITE et al., 2014; BRABO et al., 2015; CHOWDHURY et al., 2015; 

O’RYAN & PEREIRA, 2015; FREITAS et al., 2016; QUEIROZ, 2016; QUEIROZ & 

BOEIRA, 2016; GHOLIFAR et al., 2017; RODRIGUES et al., 2019; CRUZ et al., 2020; 

STENTIFORD et al., 2020; MEANTE et al., 2021; ARSHAD et al., 2024; QUIRINO et al., 

2024; NUNES et al., 2025). 

Foi observado para a prevenção de riscos, a ocorrência de segurança física e mecanismos 

de proteção e prevenção de danos à infraestrutura de produção das fazendas. A avaliação 

ocorreu pela quantificação da proporção de cumprimento dos fatores: prática da atividade em 

condições de baixo adensamento, uso de equipamentos de segurança nas instalações, pouca 

proximidade com outras fazendas, uso de equipamentos de monitoramento ambiental na 

atividade, existência de mecanismo de rastreamento da produção, existência de programa de 

manutenção de máquinas e equipamentos, existência de sistema de vigilância e segurança 

contra roubos e furtos (BOYD et al., 2013; SAMPAIO et al., 2013; O’RYAN & PEREIRA, 

2015; QUEIROZ & BOEIRA, 2016; ZANIBONI-FILHO et al., 2018; TRASSI et al., 2024; 

NUNES et al., 2025; ROBLES-HERRERA, 2025). 
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O indicador de relação de mercado tem como função avaliar formas de se evitar riscos 

às pisciculturas pela incapacidade de manutenções financeiras e garantir a integração entre 

produção e comercialização do pescado (GHOLIFAR et al., 2017; RODRIGUES et al., 2019; 

ROBLES-HERRERA, 2025). Para a avaliação, obteve-se informações de atendimento dos 

requisitos: existência de mecanismos de subsídios ou financiamentos, identificação do imóvel 

como próprio, participação do proprietário em associações ou cooperativas, adoção da 

diversificação de mercado, existência de contrato de venda e ocorrência de proximidade do 

empreendimento com o mercado consumidor (BRABO et al., 2015; GHOLIFAR et al., 2017; 

RODRIGUES et al., 2019; MASSA et al., 2020; MEANTE et al., 2021; BESSA JUNIOR et 

al., 2024; NUNES et al., 2025). 

 

2.4.3. Dimensão social 

A dimensão social se baseou no princípio do desenvolvimento local com direitos e 

benefícios à comunidade envolvida na atividade piscícola, através de 27 indicadores, 

distribuídos entre 7 aspectos: i) Geração e manutenção de empregos; ii) Qualidade de renda e 

benefícios; iii) Capacitação e educação; iv) Saúde e segurança no trabalho; v) Igualdade de 

oportunidade; vi) Conflitos territoriais; vii) Desenvolvimento regional; viii) Promoção da 

participação e ix) Conscientização social e imagem (Tabela 03). 
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Tabela 03. Indicadores de sustentabilidade para o atributo de dimensão social em análise de 

pisciculturas de tambaqui (Colossoma macropomum) em viveiros escavados. 
Aspecto Indicadores Equações1 

A. PRÁTICAS TRABALHISTAS 

Geração e manutenção 

de empregos 

Criação de Empregos Diretos (ED) 𝐸𝐷 = 𝑇𝐸𝐷 𝐴𝐴⁄  

Criação de Auto-empregos (AE) 𝐴𝐸 = 𝑇𝐴𝐸 𝐴𝐴⁄  

Investimento na Criação de Empregos Diretos (IED) 𝐼𝐸𝐷 = 𝐼 𝑇𝐸𝐷⁄  

Investimento na Criação de Auto-empregos (IAE) 𝐼𝐴𝐸 = 𝐼 𝑇𝐴𝐸⁄  

Investimento na Criação Total de Empregos (ITE) 𝐼𝑇𝐸 = 𝐼 (𝑇𝐸𝐷 + 𝑇𝐴𝐸)⁄  

Proporção de Auto-empregos (PAE) 𝑃𝐴𝐸 = [𝑇𝐴𝐸 (𝑇𝐸𝐷 + 𝑇𝐴𝐸)⁄ ] · 100 

Trabalhadores Locais Empregados (PTL) 𝑃𝑇𝐿 = (𝑇𝐿 𝑇𝑇⁄ ) ∗ 100 

Tempo dos Trabalhadores na Atividade (TTA) TTA = ∑ 𝑇𝐴𝑖 𝑇𝑇⁄
𝑛

𝑖=0
 

Qualidade de renda e 

benefícios 

Nível de Renda Média dos Trabalhadores (RMT) RMT = ∑ 𝑆𝑇𝑖 𝑇𝑇⁄
𝑛

𝑖=0
 

Equidade Salarial dos Trabalhadores (EST) 𝐸𝑆𝑇 = (1 − (𝐷𝑃𝑆 𝑅𝑀𝑇⁄ )) · 100 

Remuneração de Trabalho por Área (RTA) 𝐼𝐸𝐷 = ∑𝑆𝑇 𝐴𝐴⁄  

Remuneração de Trabalho por Produção (RTP) 𝑅𝑇𝑃 = ∑𝑆𝑇 𝑃⁄  

Custo Proporcional do Trabalho (CPT) 𝐶𝑃𝑇 = (𝐶𝑇 𝐶⁄ ) · 100 

Distribuição Social de Receita (DSR) 𝐷𝑆𝑅 = (𝐶𝑇 𝐿⁄ ) · 100 

Trabalhadores com Carteira Assinada (PCA) 𝑃𝐶𝐴 = (𝑇𝐶𝐴 𝑇𝑇⁄ ) · 100 

Trabalhadores com Programas de Saúde (PPS) 𝑃𝑃𝑆 = (𝑇𝑃𝑆 𝑇𝑇⁄ ) · 100 

Capacitação e 

educação 

Trabalhadores com Educação (PTE) 𝑃𝑇𝐸 = (𝑇𝐶𝐸 𝑇𝑇⁄ ) · 100 

Trabalhadores com Treinamentos (PTT) 𝑃𝑇𝑇 = (𝑇𝐶𝑇 𝑇𝑇⁄ ) · 100 

Saúde e segurança no 

trabalho 
Nível de Segurança no Trabalho (NST) 𝑁𝑆𝑇 = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11} 

B. RESPONSABILIDADE SOCIAL 

Igualdade de 

oportunidade 

Inclusão Racial (IR) 𝐼𝑅 = ∑𝑚𝑖𝑛{𝑎, 𝑏} 

Inclusão de Gênero (IG) 𝐼𝐺 = ∑𝑚𝑖𝑛{𝑎, 𝑏} 

Inclusão Etária (IE) 𝐼𝐸 = ∑𝑚𝑖𝑛{𝑎, 𝑏} 

C. TERRITÓRIO E COMPARTILHAMENTO DE RECURSOS 

Conflitos territoriais Grau de Conflitos Territoriais (CT) 𝐶𝑇 = {1, 2, 3} 

Desenvolvimento 

regional 

Grau de Consumo de Produtos Locais (CPL) 𝐶𝑃𝐿 = 𝐺𝑀𝐿 𝐺𝑇⁄  

Grau de Consumo Local da Produção (CLP) 𝐶𝐿𝑃 = 𝑄𝑉𝐿 𝑃⁄  

D. GOVERNANÇA CORPORATIVA E INSTITUCIONAL 

Promoção da 

participação 
Grau de Participação (GP) 𝑁𝑆𝑇 = {1, 2, 3, 4, 5} 

Conscientização social 

e imagem 
Grau de Conscientização (GC) 𝑁𝑆𝑇 = {1, 2, 3, 4, 5, 6} 

Fonte: Adaptado de Boyd et al. (2007), Valenti (2008), Valenti et al. (2011), O’Ryan & Pereira (2015), Gholifar 

et al. (2017), Valenti et al. (2018), Stentiford et al. (2020), Mallick & Rudra (2021) e Robles-Herrera (2025). 
(1): TED = Número total de empregos diretos criados (un); TAE = Número total de auto-empregos criados (un); TL = 

Número de trabalhadores locais contratados (un); TT = Número total de trabalhadores (un); TAi = Tempo do 

trabalhador i na atividade (anos); STi = Salário do trabalhador i (R$); DPs = Desvio padrão dos salários (R$); ST = 

Salário dos trabalhadores (R$); CT = Custo do trabalho (R$); TCA = Número de trabalhadores com carteira assinada 

(un); TPS = Número de trabalhadores com planos de saúde (un); TCE = Número de trabalhadores que possuem 

oportunidade de estudar (un); TCT = Número de trabalhadores que participaram de cursos e treinamentos (un); min 

= Valor mínimo; a = Percentual de inclusão do parâmetros no empreendimento (%); b = Percentual de inclusão do 

parâmetro na comunidade local (%); GML = Quantidade de gastos com produtos e serviços adquiridos dos 

mercados locais (R$); GT = Quantidade de gastos totais com produtos e serviços (R$); QVL = Quantidade de 

produtos vendidos nos mercados locais (kg); AA = Área alagada (ha); I = Investimento inicial (R$ ha-1); P = 

Produção (kg); C = Custo de produção (R$); L = Lucro (R$). 
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Para cálculo dos indicadores sociais, foram obtidas informações através fontes primárias 

em secundárias. Entrevistas com auxílio de formulários semiestruturados foram realizadas com 

os proprietários e funcionários das fazendas para levantamento do perfil socioeconômico, 

condições de ocupação e benefícios fornecidos pela atividade (FEITOZA et al., 2018; 

BELMUDES et al., 2021; HENRY-SILVA et al., 2022; NUNES et al., 2025). Dados 

secundários adicionais foram utilizados, através de acesso à documentos pessoais dos 

entrevistados e dos resultados de desempenho financeiros dos empreendimentos (RODRIGUES 

et al., 2019; MEANTE et al., 2021; NUNES et al., 2025). 

Os registros de criação de emprego levaram em consideração as contratações diretas e 

as indiretas através de prestadores de serviços autônomos (VALENTI et al., 2018; MALLICK 

& RUDRA, 2021). O salário do trabalhador para os cálculos de renda, equidade, remuneração, 

custo e distribuição de receita, envolveu a soma dos gastos com pagamento, encargos e 

benefícios sociais fornecidas aos trabalhadores para um ciclo de produção. Observou-se a 

ocorrência de trabalhadores com carteira assinada e serviços de saúde privado fornecidos pelo 

piscicultor como forma de auxílio incluso nas condições de contratação (BRASIL, 1943; 

BAGASKARA, 2021). 

Trabalhadores com educação e treinamento foram verificados, através da oportunidade 

de realização de instrução durante o período de trabalho ou tempo livre (VALENTI et al., 2018). 

O nível de segurança de trabalho observou o percentual de ocorrência dos seguintes critérios: 

Uso de equipamento de proteção individual (EPI), manipulação de máquinas e equipamento, 

existência de iluminação adequada nas instalações, existência de instalações (elétricas e 

hidráulicas) adequadas no empreendimento, uso de máquinas e equipamentos que permitam 

boa postura e condições seguras de operação, implementação de estudos e programas de 

prevenção e gestão de riscos, realização de treinamentos à prevenção de acidentes, aplicação 

de métodos para a prevenção de lesões e doenças ocupacionais, existência de itens de 

sinalização de segurança nas instalações, existência de kit de primeiros socorros nas instalações, 

não ocorrência de acidentes ocupacionais entre os funcionários e não ocorrência de doenças 

ocupacionais entre os funcionários (BRABO et al., 2015; MOURA et al., 2016; HOLEN & 

UTNE, 2018; VALENTI et al., 2018; FRY et al., 2019; RODRIGUES et al., 2019; CRUZ et 

al., 2020; HENRY-SILVA et al., 2022; ROBLES-HERRERA, 2025). 
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A inclusão racial considerou os cinco principais grupos étnicos do Brasil: Branco, 

Pardo, Preto, Amarelo e Indígena. Para as faixas etárias foram avaliadas as populações de 

jovens (10 a 19 anos), adultos (20 a 39), meia-idade (40 a 59) e idosos (≥ 60). Consultas sobre 

a composição da população local para gênero, raça, etnia e renda média para calcular se o perfil 

dos trabalhadores reflete a população local, foram obtidos junto à base de dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (IBGE, 2023). 

O conflito territorial observou os seguintes itens: inexistência de conflitos pelo 

reconhecimento de direitos de propriedade e questões fundiárias, inexistência de conflitos por 

questões políticas com comunidades locais grupos representantes de classe e minorias e 

inexistência de conflitos pelo uso de recursos naturais associados (SAMPAIO et al., 2013; 

WAITE et al., 2014; BRABO et al., 2015; GHOLIFAR et al., 2017; VALENTI et al., 2018; 

RODRIGUES et al., 2019; NUNES et al., 2025; ROBLES-HERRERA, 2025). Para o grau de 

consumo de produtos locais e consumo local da produção se considerou como área de 

abrangência a Região Metropolitana de Manaus (AMAZONAS, 2007). 

Foram avaliados no grau de participação comunitária das pisciculturas a ocorrência dos 

fatores: agregação do negócio com atividades complementares integradas, contribuição no 

fortalecimento da cadeia produtiva, contribuição para o bem-estar e desenvolvimento da 

comunidade, existência de incentivo ao envolvimento participativo e influência da comunidade 

e fortalecimento de grupos de representantes ou organizações de classe (MURPHY, 2012; 

BRABO et al., 2015; O’RYAN & PEREIRA, 2015; MOURA et al., 2016; GHOLIFAR et al., 

2017; VALENTI et al., 2018; RODRIGUES et al., 2019; CRUZ et al., 2020; STENTIFORD 

et al., 2020; HENRY-SILVA et al., 2022; ROBLES-HERRERA, 2025). Para o desempenho do 

nível de conscientização foram verificados: existência de incentivo a ações de proteção 

ambiental, promoção da liberdade de associação e negociação coletiva, promoção de relação 

ética com o consumidor, promoção de boas práticas de criação voltadas ao princípio ético de 

respeito ao bem-estar animal, investimento em pesquisa científicas na disseminação de 

conhecimento e promoção da valorização do produto (OLIVEIRA & GALHARDO, 2007; 

FERREIRA & GIL BARCELLOS, 2008; SILVEIRA et al., 2009; SAMPAIO et al., 2013; 

TAVARES-DIAS & FUGIMOTO, 2014; BRABO et al., 2015; GHOLIFAR et al., 2017; 

FERREIRA et al., 2018; VALENTI et al., 2018; RODRIGUES et al., 2019; CRUZ et al., 2020; 

NUNES et al., 2025; ROBLES-HERRERA, 2025). 
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2.5. CÁLCULO DE DESEMPENHO DOS INDICADORES 

Foram obtidos valores de média e desvio padrão dos dados brutos de indicadores dos 

modelos produtivos, sendo em seguida submetidos à Análise de Variância (ANOVA) a 5% de 

significância para comparação. O teste post-hoc de Tukey foi aplicado na comparação das 

médias quando constatada diferença significativa (p<0,05) entre os valores. 

A transformação de arco seno foi utilizada para conversão dos indicadores apresentados 

em porcentagem, associados a uma distribuição binomial. Posteriormente, cada indicador foi 

convertido em uma escala de desempenho com pontuações variando de 0 a 1 para padronização 

(RABELO & LIMA, 2007; BELLEN, 2008; VALENTI, 2008; 2013; VALENTI et al., 2018). 

O modelo produtivo com o melhor valor do indicador, ou interpretado como mais sustentável 

em comparação aos outros, foi arbitrariamente pontuado com o valor 1 e os demais 

determinados por proporção (VALENTI, 2008; 2013; VALENTI et al., 2018). 

Após as conversões, os valores gerados pela pontuação dos indicadores dos modelos 

foram agrupados conforme os aspectos estabelecidos para o cálculo dos índices de 

sustentabilidade de cada dimensão (ambiental, econômico, social) (SICHE et al., 2007; 

VALENTI, 2008), considerando a definição de igual importância (pesos) a todos os indicadores 

utilizados, através da equação 1: 

 

 𝑰𝒘 = ∑

[
 
 
 ∑ (

𝑬𝒊𝒋𝒘

𝒏𝒋𝒘
)

𝒏𝒋𝒘

𝒊=𝟏

𝒎𝒘

]
 
 
 

𝒋𝒘

𝒎𝒘

𝒋=𝟏

 (1) 

 

Onde Iw = índices que compõe o índice de sustentabilidade ambiental, econômica e 

social4; Eijk = escore do i-ésimo indicador do j-ésimo aspecto na w-ésima dimensão de Iw; i = 1, 

..., njw, número total de indicadores do j-ésimo aspecto na w-ésima dimensão de Iw; j = 1, ..., 

mw, número total de aspectos na w-ésima dimensão do Iw; e w = 1, ..., 3, número de dimensões 

que compõem o índice de sustentabilidade. 

  

 
4 O índice equivale a transformar os valores dos indicadores em um quantum que varia de 0 a 1, sendo que quanto 

mais próximo de 1 o valor do índice Iw, melhor o desempenho do objeto de estudo ambiental, atividade econômica 

ou comunidade, no aspecto em questão (RABELO & LIMA, 2007). 
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A obtenção de um “score” único ou Índice5 Geral de Sustentabilidade (IGS) foi 

realizado pelo desempenho das dimensões (sub-índices) agregadas (SICHE et al., 2007), 

também considerando seu o igual pesos ou importância, através da equação 2: 

 

 𝑰𝑮𝑺 =
𝟏

𝒒
∑ 𝑰𝒘

𝒒

𝒘=𝟏

 (2) 

 

Onde IGS = índice geral de sustentabilidade; e Iw = valor do w-ésimo índice de 

sustentabilidade da dimensão ambiental, econômica e social; w = 1, ..., q, número total de 

dimensões (neste caso, 3). 

 

2.6. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS DE DESEMPENHO 

Para as análises, os resultados dos índices de desempenho por dimensão foram expressos 

em diagramas multidimensionais para melhor compreensão e interpretação dos valores 

produzidos (VALENTI, 2008; LAZARD et al., 2014). Foram utilizados gráficos de radar para 

comparação do comportamento do conjunto de variáveis dos subíndices por aspectos definidos 

(VALENTI, 2008; LAZARD et al., 2014; RODRIGUES, 2016; CRUZ et al., 2020). 

Os resultados do IGS também foram dispostos em gráfico do tipo diagrama ternário 

(Ternary Plot) para visualização do comportamento dos modelos produtivos através da 

distribuição espacial (locacional) pela interação entre as três dimensões de sustentabilidade 

(MOURA et al., 2016; BESSSA JUNIOR et al., 2024; XU et al., 2024). Além disso, os valores 

de IGS foram classificados em uma escala de performance definida de 0 a 100, considerando 

cinco intervalos iguais, onde 0 representa o cenário “insustentável” e 100 o “sustentável” dos 

modelos avaliados (VALENTI, 2008; 2013; MOURA et al., 2016). 

 

2.7. AUTORIZAÇÃO PARA PESQUISA COM SERES HUMANOS 

Considerando a realização de investigação científica com seres humanos, o projeto foi 

submetido à apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos – CEPH, com 

emissão da autorização (CAAE Nº 55405422.1.0000.5020) para coleta de informações dos 

piscicultores e trabalhadores pesquisados em campo, em conformidade com o Código de Ética 

da Agência Nacional de Saúde – ANS (Resolução CNS Nº 466/12). 

 
5 O índice é o valor agregado de todos os procedimentos de cálculos, obtido tem como principal função permitir o 

conhecimento do grau de sustentabilidade no qual se encontra o que se avalia (SICHE et al., 2007). 
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3. RESULTADOS 

 

3.1. INFORMAÇÕES PRODUTIVAS 

 

3.1.1. Parâmetros de produção 

Os resultados demonstraram que a aeração aplicada nas estratégias produtivas de MEP 

e AEP produz um consumo energético de 3,13 ±0,58 a 5,78 ±0,33 cv ha-1, refletindo na operação 

média de 653,00 ±35,71 e 1.419,17 ±0.030,18 h ciclo-1 dos equipamentos utilizados, 

respectivamente (Tabela 04). 

 

Tabela 04. Parâmetros de produção do tambaqui (Colossoma macropomum) em diferentes 

níveis de eficiência produtiva em pisciculturas na Amazônia Central. 

Itens1 
Modelos Produtivos 

Baixa Eficiência Produtiva Média Eficiência Produtiva Alta Eficiência Produtiva 

AA (ha) 7,51 ±2,40 11,43 ±7,55 15,33 ±4,98 

AAd (ha) 0,49 ±0,19 0,74 ±0,65 0,91 ±0,17 

Tc (dias) 413,33 ±3,06 406,00 ±16,46 378,00 ±18,19 

CPa 0,87 ±0,01 0,89 ±0,04 0,95 ±0,05 

Aeta (cv ha-1) 0,00 ±0,00 3,13 ±0,58 5,78 ±0,33 

Aeop (h ciclo-1) 0,00 ±0,00 653,00 ±35,71 1.419,17 ±0.030,18 

ATR (% dia-1) 2,04 ±0,71 2,04 ±0,49 2,02 ±0,33 

Cotip Calcário agrícola Calcário agrícola Calcário agrícola 

Co (kg ciclo-1) 22.519,80 ±7.204,97 34.299,90 ±22.639,22 45.993,60 ±14.953,26 

Fetip Ureia Ureia Ureia 

Fe (kg ciclo-1) 225,20 ±72,05 343,00 ±226,39 360,64 ±316,56 

Metip N/A Probiótico Probiótico 

Me (kg ciclo-1) 0,00 ±0,00 125,12 ±85,11 153,33 ±44,81 

Stip Alevino Alevino Alevino 

Pf (g) 2.455,13 ±63,72 2.687,42 ±69,42 2.726,53 ±136,99 

Cf (cm) 49,86 ±0,73 51,07 ±0,49 50,35 ±1,53 

Ef (peixe ha-1) 2.939,27 ±22,06 4.879,20 ±52,15 7.114,17 ±2,54 

Pro (kg ha-1 ano) 6.284,75 ±137,98 11.639,33 ±562,89 18.520,61 ±1.643,68 

APB (%) 28 - 45 28 - 46 28 - 45 

Afre (x dia) 1 - 4 1 - 4 1 - 6 

Aqt (kg ciclo-1) 104.309,52 ±34.062,57 275.204,03 ±182.511,08 538.880,52 ±175.211,80 

CAA (%) 1,93 ±0,01 1,83 ±0,07 1,82 ±0,02 

Mo (%) 0,53 ±0,25 0,35 ±0,36 0,09 ±0,04 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): AA = Área alagada; AAd = Área alagada média do dispositivo; Tc = Tempo de cultivo; CPa = Ciclos de 

produção anual; Aeta = Taxa de aeração; Aeop = Operação média dos aeradores; ATR = Taxa de renovação de água; 

Cotip = Tipo de corretivo; Co = Quantidade de corretivo; Fetip = Tipo de fertilizante; Fe = Quantidade de fertilizante; 

Metip = Tipo de medicamento; Me = Quantidade de medicamento; Stip = Tipo de sementes; Pf = Peso final; Cf = 

Comprimento final; Ef = Estocagem final; Pro = Produtividade; APB = Proteína bruta no alimento; Afre = Frequência 

alimentar; Aqt = Quantidade de ração; CAA = Conversão Alimentar Aparente; Mo = Mortalidade. 

 

A estocagem foi melhor em AEP, chegando a 7.114,17 ±2,54 peixes ha-1, favorecendo, 

juntamente o melhor peso de 2.726,53 ±136,99 g, a alta produtividade de 18.520,61 ±1.643,68 

kg ha-1 ano desta estratégia. Já os índices de manejo produtivo de CAA e mortalidade mostram 

o pior resultado para BEP, com 1,93 ±0,01 e 0,53 ±0,25%. 
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3.1.2. Parâmetros de sustentabilidade 

Dados ambientais indicam maior consumo de água para BEP, com 41.169,99 ±7.187,80 

m3 ha-1 e energia para AEP, com 618.769,65 ±33.586,49 MJ ha-1. As pisciculturas de AEP 

também demonstram maior concentração média de poluentes na água para fósforo (6,98 ±0,66 

kg ha-1), sólidos em suspensão totais (1.276,67 ±232,13 kg ha-1) e sedimentos (3.018,68 

±3.004,80 kg ha-1) (Tabela 05). 

 

Tabela 05. Parâmetros de sustentabilidade do tambaqui (Colossoma macropomum) em 

diferentes níveis de eficiência produtiva em pisciculturas na Amazônia Central. 

Dimensão Itens1 
Modelos Produtivos 

Baixa Eficiência Produtiva Média Eficiência Produtiva Alta Eficiência Produtiva 

Ambiental 

A (m3 ha-1) 41.169,99 ±7.187,80 35.448,82 ±2.212,16 35.357,41 ±1.486,68 

E (MJ ha-1) 259.278,62 ±13.768,97 422.169,17 ±10.095,12 618.769,65 ±33.586,49 

NA (kg ha-1) 73,41 ±16,54 49,53 ±23,72 20,10 ±8,25 

FA (kg ha-1) 6,64 ±2,05 6,47 ±1,28 6,98 ±0,66 

SSA (kg ha-1) 1.048,68 ±99,25 1.207,92 ±270,15 1.276,67 ±232,13 

SA (kg ha-1) 1.122,16 ±139,95 1.918,61 ±985,28 3.018,68 ±3.004,80 

Econômico 

Ppeixe (R$ kg-1) 13,00 ±0,00 13,00 ±0,00 13,00 ±0,00 

I (R$ kg-1) 28,99 ±3,52 17,11 ±5,57 10,62 ±0,72 

CTP (R$ kg-1) 14,36 ±1,32 11,28 ±1,61 10,60 ±0,68 

L (R$ kg-1) -1,36 ±1,32 1,72 ±1,61 2,40 ±0,68 

Social 

Idp (anos) 65,67 ±9,29 56,67 ±17,04 54,67 ±7,77 

Eap (anos) 11,20 ±0,69 15,36 ±4,84 11,22 ±8,63 

Cpp (h) 20,00 ±34,64 13,33 ±23,09 26,67 ±11,55 

Rep (R$ ciclo-1) 221.946,16 ±117.356,87 798.647,77 ±646.716,75 1.344.060,24 ±374.590,24 

Qdf (un) 5,00 ±0,00 5,33 ±0,58 6,00 ±0,00 

Idf (anos) 32,60 ±4,50 35,01 ±4,63 39,28 ±8,51 

Eaf (anos) 1,67 ±1,11 1,69 ±0,37 1,75 ±0,54 

Cpf (horas) 6,67 ±11,55 6,67 ±11,55 6,67 ±11,55 

Ref (R$ ciclo-1) 19.454,22 ±143,79 19.109,07 ±774,82 17.791,20 ±856,30 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): A = Água utilizada; E = Energia utilizada; NA = Quantidade de nitrogênio na água; FA = Quantidade de fósforo 

na água; SSA = Quantidade de sólidos em suspensão na água; SSA = Quantidade de sedimentos na água; Ppeixe = 

Preço de venda do pescado; I = Investimento; CTP = Custo total de produção; L = Lucro; Idp = Idade do piscicultor; 

Eap = Experiência do piscicultor; CPp = Capacitação do piscicultor; Rep = Renda do piscicultor; Qdf = Quantidade 

de funcionários; Idf = Idade média dos funcionários; Eaf = Experiência média dos funcionários; Cpf = Capacitação 

média dos funcionários; Ref = Renda média dos funcionários. 

 

O índice econômico de investimento médio foi maior em pisciculturas de BEP, com o 

valor de R$ 28,99 ±3,52 kg-1 sendo afetado pela menor produção. O custo foi de R$ 14,36 ±1,32 

kg-1 para BEP, superior ao preço de comercialização de R$ 13,00 kg-1, resultando em lucro 

negativo de -R$ 1,36 ±1,32 kg-1 ano desse modelo, contra R$ 1,72 ±1,61 kg-1 ano de MEP e R$ 

2,40 ±0,68 kg-1 ano em AEP. 
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Quanto ao aspecto social, a maior idade média do piscicultor foi de 65,67 ±9,29 anos 

para BEP, maior experiência de 15,36 ±4,84 anos para MEP e melhor renda de R$ 17,91 ±4,99 

kg-1 para AEP. Sobre os funcionários, destaca-se a maior idade (39,28 ±8,51 anos) e o tempo 

de experiência (1,75 ±0,54 anos) para pisciculturas de AEP, sendo observado maior renda média 

(R$ 0,26 ±0,00 kg-1) nos empreendimentos BEP. 

 

3.2. INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE 

 

3.2.1. Indicadores ambientais 

Os indicadores de uso de recursos naturais apresentaram valores significativamente 

(p<0,05) superiores para os modelos de BEP em relação a MEP e AEP no uso dos fatores 

ambientais de espaço (0,14 ±0,00 ha t-1), água (5.702,17 ±948,67 m3 t-1) e energia (35.933,25 

±1.742,72 MJ t-1) na produção de biomassa do tambaqui, conforme tabela 06. 

 

Tabela 06. Parâmetros de desempenho ambiental do tambaqui (Colossoma macropomum) em 

diferentes níveis de eficiência produtiva em pisciculturas na Amazônia Central. 

Aspecto1 Indicador2 

Modelos Produtivos 

p-valor3 Baixa Eficiência 

Produtiva 

Média Eficiência 

Produtiva 

Alta Eficiência 

Produtiva 

A. USO DE RECURSOS NATURAIS 

i 

Eu (ha t-1) 0,14 ±0,00a 0,08 ±0,00b 0,05 ±0,00c < 0,001 

Au (m3 t-1) 5.702,17 ±948,67a 2.705,92 ±209,17b 1.825,60 ±111,16b < 0,001 

Enu (MJ t-1) 35.933,25 ±1.742,72a 32.216,58 ±1.320,99b 31.897,58 ±427,47b 0,0151 

ii PEU (%) 100,00±0,00 100,00±0,00 100,00±0,00 - 

B. LANÇAMENTO DE POLUENTES 

iii 

N (kg t-1) 10,15 ±2,13a 3,76 ±1,76b 1,02 ±0,39b 0,0012 

F (kg t-1) 0,92 ±0,27a 0,49 ±0,10b 0,36 ±0,02b 0,0153 

TSS (kg t-1) 145,27 ±12,29a 91,87 ±18,95b 65,53 ±8,99b 0,0012 

iv S (kg t-1) 155,78 ±22,22 145,58 ±73,85 161,18 ±167,23 0,9844 

C. CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

v GVE (%) 88,89 ±9,62 94,44 ±9,62 88,89 ±19,25 0,8503 

D. ADEQUAÇÃO AMBIENTAL 

vi GAA (%) 38,89 ±9,62 58,89 ±8,39 44,44 ±9,62 0,0877 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): i = Quantidade de recursos consumidos; ii = Eficiência no aproveitamento de recursos; iii = Comportamento 

de efluentes; iv = Comportamento de sedimentos; v = Vulnerabilidade ecológica; vi = Aspectos ambientais gerais. 

(2): Eu = Uso de Espaço; Au = Uso de Água; Enu = Uso de Energia; PEU = Produção Efetivamente Utilizada; N = 

Total de Nitrogênio; F = Total de Fósforo; TSS = Total de Sólidos em Suspensão; S = Total de Sedimento; GVE 

= Grau de Vulnerabilidade Ecológica; GAA = Grau de Adequação Ambiental. 
(3): Médias ± desvio-padrão com letras iguais na mesma linha para o mesmo indicador não diferem 

significativamente (p>0,05) entre si pelo teste de Tukey. 

 

Nota-se que indicadores de água e energia não apresentam diferença estatística (p>0,05) 

entre AEP e MEP, que utilizam menos esses recursos por tonelada de pescado que BEP. Sobre 

a produção efetivamente utilizada, é constatado que os animais despescados são totalmente 

(100%) aproveitados na comercialização em todos os modelos. 
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Os maiores valores de nitrogênio, fósforo e TSS foram obtidos em BEP no 

comportamento dos efluentes, com 10,15 ±2,13, 0,92 ±0,27 e 145,27 ±12,29 kg t-1 de pescado 

produzido, respectivamente, diferindo (p<0,05) de MEP e AEP. O total de sedimentos não 

diferiu estatisticamente (p>0,05) entre os modelos, estando, porém, mais elevado em AEP, com 

161,18 ±167,23 kg t-1 de acúmulo médio nas pisciculturas. 

Ao se avaliar os resultados ao longo do tempo de cultivo, também não foram verificadas 

diferenças (p>0,05) nos valores dos indicadores que compõe o lançamento de efluentes. No 

entanto, o nitrogênio, fósforo e TSS apresentaram tendência de diminuição progressiva no 

modelo de BEP no período de produção e todas as estratégias tiveram índices de sedimento por 

unidade de produção maiores ao final do cultivo (Figura 02). 

 

 
Figura 02. Resultados (média ±DP) dos indicadores de nitrogênio (A), fósforo (B), sólidos em 

suspensão (C) e sedimentos (D) que compõem o lançamento de efluentes em três períodos do 

cultivo do tambaqui (Colossoma macropomum) na Amazônia Central. 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
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Quanto ao grau de vulnerabilidade do índice de conservação da biodiversidade, este 

indicou maior eficiência em MEP, com 94,44 ±9,62% e as menores de 88,89 ±9,62 e 88,89 

±19,25% em BEP e AEP, respectivamente. A adequação ambiental, representada pelo indicador 

GAA, foi de 38,89 ±9,62% em BEP e 58,89 ±8,39% em MEP, não demonstrando diferença 

(p>0,05) entre as estratégias no atendimento de exigências. 

 

3.2.2. Indicadores econômicas 

Considerando a produção, custos e receitas levantados, foram identificados 

desempenhos de eficiência econômica sobre lucro, relação receita-investimento, relação 

benefício-custo e taxa interna de retorno diferentes (p<0,05) entre os modelos pelas estratégias 

adotadas. O sistema de cultivo de BEP expos lucro negativo (-R$ 1,36 ±1,32 kg-1) devido aos 

seus altos custos (R$ 14,36 ±1,32 kg-1) nas manutenções dos ciclos produtivos (Tabela 07). 

 

Tabela 07. Parâmetros de desempenho econômico do tambaqui (Colossoma macropomum) em 

diferentes níveis de eficiência produtiva em pisciculturas na Amazônia Central. 

Aspecto1 Indicador2 
Modelos Produtivos 

p-valor3 
Baixa Eficiência Produtiva Média Eficiência Produtiva Alta Eficiência Produtiva 

A. EFICIÊNCIA ECONÔMICA 

i 

L (R$ kg-1) -1,36 ±1,32b 1,72 ±1,61ab 2,40 ±0,68a 0,0231 

RRI (R$ ano-1) 0,39 ±0,05b 0,72 ±0,19b 1,17 ±0,14a 0,0015 

RBC (R$) 0,91 ±0,09b 1,17 ±0,17ab 1,23 ±0,08a < 0,001 

VPL (R$) -1.824.835,21 ±13.918,10 -469.200,57 ±1.485.141,94 736.725,50 ±831.740,25 0,0508 

TIR (%) -33,55 ±0,00b -5,01 ±26,25ab 16,56 ±5,30a 0,0175 

PRC (anos) 46,99 ±110,53 58,16 ±87,62 4,83 ±0,87 0,7131 

B. TAXA DE RISCO 

ii EA (anos) 11,20 ±0,69 15,36 ±4,84 11,22 ±8,63 0,6164 

iii CG (%) 33,33 ±33,33 22,22 ±19,25 77,78 ±19,25 0,0723 

iv SI (%) 100,00 ±0,00 66,67 ±33,33 100,00 ±0,00 0,1250 

v IP (%) 21,21 ±5,25b 54,55 ±15,75a 60,61 ±5,25a 0,0062 

vi PR (%) 33,33 ±26,02ab 16,67 ±7,22b 62,50 ±12,50a 0,0444 

vii RM (%) 66,67 ±0,00 55,56 ±25,46 94,44 ±9,62 0,0553 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): i = Desempenho econômico; ii = Experiência na atividade; iii = Preparo no gerenciamento do negócio; iv = 

Segurança legal e institucional; v = Uso de métodos de inovação na produção; vi = Segurança física da 

infraestrutura; vii = Relações de mercado. 

(2): L = Lucro; RRI = Relação Receita-Investimento; RBC = Relação Benefício-Custo; VPL = Valor Presente 

Líquido; TIR = Taxa Interna de Retorno; PRC = Período de Recuperação do Capital; EA = Tempo de Experiência 

na Atividade; CG = Capacidade de Gerenciamento; SI = Segurança Institucional; IP = Inovação na Produção; PR 

= Prevenção de Riscos; RM = Relações de Mercado. 
(3): Médias ± desvio-padrão com letras iguais na mesma linha para o mesmo indicador não diferem 

significativamente (p>0,05) entre si pelo teste de Tukey. 
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Somente as pisciculturas de AEP apresentaram RRI maior que R$ 1,00 nas avaliações 

revelando que para cada real aplicado em investimento, é obtido em média R$ 1,17 ano-1. O 

indicador de VPL também apresentaram resultado negativo para BEP (-R$ 1.824.835,21 

±13.918,10) e MEP (-R$ 469.200,57 ±1.485.141,94), demonstrando, portanto, não haver 

recuperação do investimento em função do período de fluxo de caixa (dez anos) e taxa de 

desconto (11,25%) aplicada. 

Empreendimentos de AEP tiveram valores de 16,56 ±5,30% para TIR, sendo melhores 

quando comparados à BEP (-33,55 ±0,00%) e MEP (-5,01 ±26,25%), que foram, em média, 

negativas e menores que a TMA aplicada. Os PRC’s de 46,99 ±110,53 anos de BEP e 58,16 

±87,62 anos de MEP também corroboraram o mal desempenho, já que foram extremamente 

maiores que o horizonte de análise adotado. 

Para os indicadores da taxa de risco, a experiência na atividade foi mais expressiva em 

MEP (15,36 ±4,84 anos) e a capacidade de gerenciamento revelou-se melhor (77,78 ±19,25%) 

em AEP. Os índices de inovação na produção e de prevenção de riscos mostram diferença 

significativa (p<0,05) entre as estratégias, onde os melhores resultados de 60,61 ±5,25 e 62,50 

±12,50%, respectivamente, observados em AEP, indicam se tratar de pisciculturas que aplica 

maiores recursos em cuidados no manejo. Nota-se ainda, que a relação de mercado também 

atribuiu aos empreendimentos de AEP (94,44 ±9,62%) melhores estratégias de financiamento, 

negociação e comercialização. 

 

3.2.3. Indicadores sociais 

As pisciculturas de BEP indicaram, dentro das práticas trabalhistas, uma maior geração 

e manutenção de auto empregos (0,57 ±0,15 h. ha-1) e investimento na criação de empregos 

diretos (R$ 209.021,59 ±23.911,64 h. ha-1), onde este último demonstrou diferença (p<0,05) 

sobre o menor valor de AEP (R$ 102.872,59 ±5.606,95 h. ha-1) nos dispêndios com 

trabalhadores (Tabela 08). 
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Tabela 08. Parâmetros de desempenho social do tambaqui (Colossoma macropomum) em 

diferentes níveis de eficiência produtiva em pisciculturas na Amazônia Central. 

Aspecto1 Indicador2 

Modelos Produtivos 

p-valor3 Baixa Eficiência 

Produtiva 

Média Eficiência 

Produtiva 

Alta Eficiência 

Produtiva 

A. PRÁTICAS TRABALHISTAS 

i 

ED (h. ha-1) 0,14 ±0,04 0,17 ±0,15 0,14 ±0,05 0,9210 

AE (h. ha-1) 0,57 ±0,15 0,45 ±0,24 0,28 ±0,11 0,2176 

IED (R$ h. ha-1) 209.021,59 ±23.911,64a 173.713,99 ±29.942,90a 102.872,59 ±5.606,95b 0,0031 

IAE (R$ h. ha-1) 52.255,40 ±5.977,91 56.180,01 ±18.598,72 51.436,29 ±2.803,48 0,8650 

ITE (R$ h. ha-1) 41.804,32 ±4.782,33 41.543,61 ±9.495,64 34.290,86 ±1.868,98 0,3160 

PAE (%) 80,00 ±0,00a 75,56 ±7,70ab 66,67 ±0,00b 0,0270 

PTL (%) 73,33 ±11,55 88,89 ±19,25 77,78 ±9,62 0,4319 

TTA (anos) 1,67 ±1,11 1,69 ±0,37 1,75 ±0,54 0,9899 

ii 

RMT (R$ h. ciclo-1) 19.454,22 ±143,79 19.109,07 ±774,82 17.791,20 ±856,30 0,0505 

EST (%) 55,28 ±0,00a 52,97 ±3,99ab 48,36 ±0,00b 0,0270 

RTA (R$ ha-1) 3.365,32 ±930,66 3.636,53 ±2.900,28 2.847,72 ±1.135,04 0,8748 

RTP (R$ kg-1) 0,47 ±0,13 0,28 ±0,22 0,15 ±0,06 0,1040 

CPT (%) 4,41 ±0,91 3,21 ±2,25 1,96 ±0,77 0,2057 

DSR (%) 65,12 ±173,62 162,64 ±262,92 8,81 ±3,31 0,6040 

PCA (%) 20,00 ±0,00b 24,44 ±7,70ab 33,33 ±0,00a 0,0270 

PPS (%) 0,00 ±0,00 0,00 ±0,00 0,00 ±0,00 - 

iii 
PTE (%) 13,33 ±11,55 5,56 ±9,62 0,00 ±0,00 0,0805 

PTT (%) 6,67 ±11,55 11,11 ±19,25 5,56 ±9,62 0,8801 

iv NST (%) 19,44 ±4,81 33,33 ±8,33 41,67 ±28,87 0,3580 

B. RESPONSABILIDADE SOCIAL 

v 

IR (%) 74,90 ±11,55 71,50 ±2,83 73,79 ±9,62 0,8932 

IG (%) 64,64 ±11,55 57,97 ±0,00 57,97 ±0,00 0,4219 

IE (%) 73,78 ±11,23 68,77 ±10,11 60,71 ±2,41 0,2648 

C. TERRITÓRIO E COMPARTILHAMENTO DE RECURSOS 

vi CT (%) 66,67 ±33,33 100,00 ±0,00 66,67 ±33,33 0,2963 

vii 
CPL (%) 9,81 ±4,47 35,06 ±49,07 35,42 ±50,31 0,6923 

CLP (%) 100,00 ±0,00 100,00 ±0,00 100,00 ±0,00 1,0000 

D. GOVERNANÇA CORPORATIVA E INSTITUCIONAL 

viii GP (%) 66,67 ±23,09 26,67 ±11,55 66,67 ±11,55 0,0370 

ix GC (%) 72,22 ±9,62 50,00 ±28,87 77,78 ±9,62 0,1820 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): i = Geração e manutenção de empregos; ii = Qualidade de renda e benefícios; iii = Capacitação e educação; iv 

= Saúde e segurança no trabalho; v = Igualdade de oportunidade; vi = Conflitos territoriais; vii = Desenvolvimento 

regional; vii = Promoção da participação; ix = Conscientização social e imagem. 
(2): ED = Criação de Empregos Diretos; AE = Criação de Auto-empregos; IED = Investimento na Criação de 

Empregos Diretos; IAE = Investimento na Criação de Auto-empregos; ITE = Investimento na Criação Total de 

Empregos; PAE = Proporção de Auto-empregos; PTL = Trabalhadores Locais Empregados; TTA = Tempo dos 

Trabalhadores na Atividade; RMT = Nível de Renda Média dos Trabalhadores; EST = Equidade Salarial dos 

Trabalhadores; RTA = Remuneração de Trabalho por Área; RTP = Remuneração de Trabalho por Produção; CPT 

= Custo Proporcional do Trabalho; DSR = Distribuição Social de Receita; PCA = Trabalhadores com Carteira 

Assinada; PPS = Trabalhadores com Programas de Saúde; PTE = Trabalhadores com Educação; PTT = 

Trabalhadores com Treinamentos; NST = Nível de Segurança no Trabalho; IR = Inclusão Racial; IG = Inclusão 

de Gênero; IE = Inclusão Etária; CT = Grau de Conflitos Territoriais; CPL = Grau de Consumo de Produtos Locais; 

CLP = Grau de Consumo Local da Produção; GP = Grau de Participação; GC = Grau de Conscientização. 
(3): Médias ± desvio-padrão com letras iguais na mesma linha para o mesmo indicador não diferem 

significativamente (p>0,05) entre si pelo teste de Tukey. 

 

Verifica-se melhor proporção de auto-empregos em BEP (80,00 ±0,00%), com 

diferença (p<0,05) em relação a AEP (66,67 ±0,00%). Para a proporção de trabalhadores locais 

empregados, a maior ocorrência foi em MEP, com 88,89 ±19,25% dos trabalhadores 

contratados advindos da própria comunidade. 
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O tempo dos trabalhadores na atividade indicou período de retenção de empregos de 

1,75 ±0,54 anos para pisciculturas AEP. Já a equidade salarial dos trabalhadores foi mais 

próxima ao ideal (100%) em MEP, com 55,28 ±0,00%, e apresentou diferença (p<0,05) com 

AEP, que teve 48,36 ±0,00% nestas fazendas. 

Resultados de remuneração do trabalhador por unidade de produção foram superiores 

para BEP, com valor de R$ 0,47 ±0,13 kg-1 em média, seguidos por R$ 0,28 ±0,22 kg-1 em MEP 

e R$ 0,15 ±0,06 kg-1 em AEP. Também foi observado maior custo proporcional do trabalho nas 

pisciculturas de BEP, com uma participação média de 4,41 ±0,91% dos gastos com funcionários 

sobre os custos de produção nos empreendimentos. 

O percentual de trabalhadores com carteira assinada correspondeu a 33,33 ±0,00% em 

AEP, com diferença (p<0,05) em relação a 20,00 ±0,00% de BEP. Nenhum dos modelos 

ofereceu programas de saúde aos seus funcionários, sendo fornecido em menor expressividade, 

somente educação para 13,33 ±11,55% dos trabalhadores de BEP e treinamento para 11,11 

±19,25% de MEP nos melhores resultados encontrados. Quanto ao nível de segurança no 

trabalho, houve maior preocupação com este item em AEP, com 41,67 ±28,87%. 

Indicadores de responsabilidade social de inclusão racial (74,90 ±11,55%), de gênero 

(64,64 ±11,55%) e etária (73,78 ±11,23%) foram melhores para BEP. O grau de conflitos 

territoriais, do atributo de uso de território e compartilhamento de recursos, se apresentou alto 

em MEP, com 100% de ocorrência. Já o consumo de produtos locais indicou que no máximo 

35,42 ±50,31% (AEP) dos insumos utilizados nas pisciculturas têm sua origem na região, sendo, 

no entanto, toda a produção (100%) de todas as fazendas, destinada ao consumo no mercado 

local da cidade de Manaus. 

Por fim, na governança foi verificada um menor grau de participação em MEP, com 

26,67 ±11,55% de aplicação de esforços na contribuição do fortalecimento da cadeia produtiva 

do setor aquícola. Quanto ao grau de conscientização, este chegou a 77,78 ±9,62% de aplicação 

do empenho das pisciculturas de AEP na melhoria da percepção positiva sobre a atividade. 

  



174 

 

 

3.3. ASPECTOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

3.3.1. Aspectos ambientais 

O modelo produtivo de AEP apresentou melhores resultados nas categorias de 

quantidade de recursos consumidos e comportamento de efluentes, se igualando na eficiência 

no aproveitamento de recursos às demais estratégias. Para MEP, os melhores desempenhos 

foram o comportamento de sedimentos, a vulnerabilidade ecológica e os aspectos ambientais 

gerais , como verificado na figura 03. 

 

 
Figura 03. Desempenho dos aspectos da sustentabilidade ambiental para os diferentes níveis de 

eficiência produtiva do tambaqui (Colossoma macropomum) na Amazônia Central. 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
 

Sistemas produtivos de BEP demonstram piores resultados em quantidade de recursos 

consumidos, comportamentos de efluentes e aspectos ambientais gerais. No entanto, o modelo 

de BEP foi melhor que AEP no comportamento de sedimentos e se igualou a MEP no item 

vulnerabilidade ecológica. 
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Os índices de desempenho indicam que, com exceção do índice dos aspectos ambientais 

gerais como altamente sustentável, todos os demais de AEP são sustentáveis. Já os valores de 

BEP demonstraram comportamento de efluentes como pouco sustentável e quantidade de 

recursos consumidos como moderadamente sustentável (Tabela 09). 

 

Tabela 09. Índices de desempenho ambiental do tambaqui (Colossoma macropomum) em 

diferentes níveis de eficiência produtiva em pisciculturas na Amazônia Central. 

Aspecto 

Modelos Produtivos1 

Baixa Eficiência 

Produtiva 

Média Eficiência 

Produtiva 

Alta Eficiência 

Produtiva 

Quantidade de recursos consumidos 53 MS 78 AS 100  S 

Eficiência no aproveitamento de recursos 100  S 100  S 100  S 

Comportamento de efluentes 33  IS 57  MS 100  S 

Comportamento de sedimentos 93  S 100  S 90  S 

Vulnerabilidade ecológica 94  S 100  S 94  S 

Aspectos ambientais gerais 66  AS 100  S 75 AS 

Escore Final 73  AS 89  S 93 S 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): Faixas: I = Insustentável (0-20); IS = Insuficientemente sustentável (20-40); MS = Moderadamente sustentável 

(40-60); AS = Aceitavelmente sustentável (60-80); S = Sustentável (80-100) (Valenti, 2008). 
 

O resultado final de desempenho ambiental exibiu maior sustentabilidade para 

pisciculturas de MEP e AEP, com escore médio de 89 e 93, respectivamente. A estratégia de 

BEP, apesar da baixa performance em alguns aspectos, foi definida como aceitavelmente 

sustentável, com índice de 73 na classificação geral. 

 

3.3.2. Aspectos econômicos 

A estratégia de AEP possui melhor desempenho para seis das sete categorias econômicas 

verificadas. O sistema produtivo de MEP é superior aos demais para experiência na atividade, 

possuindo ainda melhor resultado que BEP em desempenho econômico e uso de métodos 

inovação na produção, como verificado na figura 04. 
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Figura 04. Desempenho dos aspectos da sustentabilidade econômica para os diferentes níveis 

de eficiência produtiva do tambaqui (Colossoma macropomum) na Amazônia Central. 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
 

Pisciculturas de BEP se igualaram a AEP nos valores máximos em segurança legal e 

institucional, com MEP tendo pior desempenho. Para os resultados de preparo no 

gerenciamento do negócio, segurança física da infraestrutura e relações de mercado, BEP é 

melhor que MEP nas avaliações, estando, no entanto, piores que AEP. 

Os escores exibidos na tabela 10 indicaram que somente a experiência na atividade dos 

aspectos de AEP é aceitavelmente sustentável. Preparo e gerenciamento do negócio e segurança 

física da infraestrutura de MEP e desempenho econômico e uso de inovação na produção de 

BEP foram os aspectos mais deficientes, classificados como insuficientemente sustentável. 

 

Tabela 10. Índices de desempenho econômico do tambaqui (Colossoma macropomum) em 

diferentes níveis de eficiência produtiva em pisciculturas na Amazônia Central. 

Aspecto 

Modelos Produtivos1 

Baixa Eficiência 

Produtiva 

Média Eficiência 

Produtiva 

Alta Eficiência 

Produtiva 

Desempenho econômico 24 IS 48 MS 100 S 

Experiência na atividade 73 AS 100 S 73 AS 

Preparo no gerenciamento do negócio 43 MS 29 IS 100 S 

Segurança legal e institucional 100 S 67 AS 100 S 

Uso de métodos de inovação na produção 35 IS 90 S 100 S 

Segurança física da infraestrutura 53 MS 27 IS 100 S 

Relações de mercado 71 AS 59 MS 100 S 

Escore Final 57 MS 60 AS 96 S 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): Faixas: I = Insustentável (0-20); IS = Insuficientemente sustentável (20-40); MS = Moderadamente sustentável 

(40-60); AS = Aceitavelmente sustentável (60-80); S = Sustentável (80-100) (Valenti, 2008). 
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Na construção do escore final de avaliação econômica, foi atribuído pela média o valor 

de 96 para AEP, que foi considerado sustentável. A estratégia de MEP, com escore de 60, foi 

definida como aceitavelmente sustentável e pisciculturas de BEP, com desempenho geral de 

57, foram classificadas como moderadamente sustentável. 

 

3.3.3. Aspectos sociais 

Melhores performances dos aspectos sociais de AEP são verificados para saúde e 

segurança no trabalho e conscientização social e imagem. Nos itens desenvolvimento regional 

e promoção da participação, AEP se igualou em valores máximos à MEP e BEP, 

respectivamente (Figura 05). 

 

 
Figura 05. Desempenho dos aspectos da sustentabilidade social para os diferentes níveis de 

eficiência produtiva do tambaqui (Colossoma macropomum) na Amazônia Central. 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
 

Estratégia de MEP foi superior na qualidade de renda e benefícios e conflito territorial, 

se igualando a BEP, no melhor resultado de geração e manutenção de empregos. Pisciculturas 

de BEP também tiveram maiores pontuações na capacitação e educação e igualde de 

oportunidade. 
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Apesar de cinco aspectos sustentáveis, índices sociais de AEP demonstraram baixo 

desempenho na capacitação e educação, com o valor de 25 sendo classificado como 

insuficientemente sustentável. As pisciculturas de MEP foram moderadamente sustentáveis na 

promoção da participação com valor de 40, e BEP também performou dentro da mesma faixa 

de classificação para saúde e segurança no trabalho, com 47 (Tabela 11). 

 

Tabela 11. Índices de desempenho social do tambaqui (Colossoma macropomum) em diferentes 

níveis de eficiência produtiva em pisciculturas na Amazônia Central. 

Aspecto 

Modelos Produtivos1 

Baixa Eficiência 

Produtiva 

Média Eficiência 

Produtiva 

Alta Eficiência 

Produtiva 

Geração e manutenção de empregos 94 S 94 S 78 AS 

Qualidade de renda e benefícios 74 AS 75 AS 55 MS 

Capacitação e educação 80 S 71 AS 25 IS 

Saúde e segurança no trabalho 47 MS 80 S 100 S 

Igualdade de oportunidade 100 S 93 S 90 S 

Conflitos territoriais 67 AS 100 S 67 AS 

Desenvolvimento regional 60 AS 99 S 100 S 

Promoção da participação 100 S 40 MS 100 S 

Conscientização social e imagem 93 S 64 MS 100 S 

Escore Final 80 S 80 S 79 S 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): Faixas: I = Insustentável (0-20); IS = Insuficientemente sustentável (20-40); MS = Moderadamente sustentável 

(40-60); AS = Aceitavelmente sustentável (60-80); S = Sustentável (80-100) (Valenti, 2008). 
 

Resultados gerais de desempenho demonstram aceitavelmente sustentabilidade social na 

produção do tambaqui em todas as estratégias pela faixa de classificação. Índices de BEP e 

MEP gerados foram os que apresentaram maiores escores finais, com valores iguais de 80, 

seguidos de AEP, com valor de 79 pelas médias dos aspectos. 

 

3.4. DIMENSÕES DE SUSTENTABILIDADE 

A disposição dos dados no triângulo ternário revelou tendência de centralização nas 

distribuições dos modelos produtivos entre as dimensões de sustentabilidade, sem 

deslocamento acentuado a um dos pilares em detrimento dos outros dois. Porém, a acomodação 

dos modelos ocorreu em posições distintas, com distribuição mais igualitária (ao centro) 

realizado pela estratégia de AEP (Figura 06). 
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Figura 06. Triângulo de sustentabilidade com disposição espacial dos diferentes níveis de 

eficiência produtiva do tambaqui (Colossoma macropomum) na Amazônia. 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

As estratégias de BEP e MEP apresentaram sustentabilidade com movimento de 

confluência à dimensão social, sendo que MEP teve maior tendência à dimensão ambiental que 

os demais. A estratégia de AEP realizou deslocamento em direção à dimensão econômica, 

porém com mesma disposição que BEP à dimensão ambiental. 

Os resultados dos subíndices expostos na tabela 12 indicaram maior sustentabilidade 

ambiental e econômica ao modelo produtivo de AEP, com índices de 93 e 96, respectivamente. 

No entanto, pisciculturas de BEP MEP apresentaram resultados superiores para a dimensão 

social, que se igualaram no valor de 80 (Tabela 12). 

 

Tabela 12. Desempenho dos níveis de eficiência produtiva do tambaqui (Colossoma 

macropomum) sob as dimensões de sustentabilidade em pisciculturas na Amazônia Central. 

Modelos Produtivos 
Dimensões de sustentabilidade 

IGS1 Classificação2 
Ambiental Econômica Social 

Baixa Eficiência Produtiva 73 57 80 70 Aceitavelmente sustentável 

Média Eficiência Produtiva 89 60 80 76 Aceitavelmente sustentável 

Alta Eficiência Produtiva 93 96 79 90 Sustentável 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
(1): IGS = Índice geral de sustentabilidade. 
(2): Faixas: 0-20 = Insustentável; 20-40 = Insuficientemente sustentável; 40-60 = Moderadamente sustentável; 60-

80 = Aceitavelmente sustentável; 80-100 = Sustentável (Valenti, 2008). 
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Ao se avaliar o índice global de sustentabilidade, foi constatado que o modelo de AEP 

foi o que apresentou o melhor resultado final (90), sendo classificado como sustentável. A 

estratégia de MEP, teve IGS de 76 e as pisciculturas de BEP, com pior desempenho, geraram 

valor de 70, sendo ambas definidas como aceitavelmente sustentável, de acordo com a escala 

de classificação utilizada. 

 

4. DISCUSSÃO 

 

4.1. DESEMPENHO DOS INDICADORES 

 

4.1.1. Desempenho ambiental 

O cultivo do tambaqui em viveiros escavados se mostrou extremamente eficiente no uso 

de espaço, demonstrando melhor aproveitamento da terra com aumento da intensificação 

(BOYD et al., 2007; BOSMA & VERDEGEM, 2011; CHARLES et al., 2014; WAITE et al., 

2014; FONSECA et al., 2017; VALENTI et al., 2018; ENGLE & van SENTEN, 2022; 

HENRY-SILVA et al., 2022; MUNGUTI et al., 2022; BESSA JUNIOR et al., 2024; TRASSI 

et al., 2024; XU et al., 2024). Pisciculturas de BEP (0,14 ±0,00 ha t-1), com piores indicadores, 

apresentaram aproveitamento de área significativamente maior que o obtido por Fonseca et al. 

(2017), que registraram 1,6 ha t-1 de lambari produzido em tanques escavados. 

Quanto ao consumo de água por unidade de produção, o tambaqui foi melhor que outras 

espécies aquícolas cultivadas em terra firme (TIAGO & GIANESELLA, 2003; CREPALDI et 

al., 2006; VERDEGEM et al., 2006; BOYD et al., 2007; BRUMMETT, 2013; SHARMA et 

al., 2013; WAITE et al., 2014; WILFART et al., 2013; SANTOS et al., 2015; FONSECA et 

al., 2017; TUCKER et al., 2017; HENRIKSSON et al., 2018; BESSA JUNIOR et al., 2024; 

SYMEONIDOU & MENTE, 2024; NUNES et al., 2025; PACHECO et al., 2025). O resultado 

mais expressivo de BEP (5.702,17 ±948,67 m3 t-1) expõem a baixa dependência deste recurso 

em viveiros escavados com renovação, onde a maior necessidade é para reposição de perdas 

por infiltração e evaporação (GREEN & BOYD, 1995; NATH & BOLTE, 1998; BOYD & 

GROSS, 2000; BOYD, 2005; CREPALDI et al., 2006; BOSMA & VERDEGEM, 2011; 

SHARMA et al., 2013; TUCKER et al., 2017; HENRIKSSON et al., 2018; MOHANTY et al., 

2018; ADHIKARI et al., 2019; BOYD et al., 2020). 
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Boyd et al. (2007) destacam que a água tem ganhado cada vez mais importância como 

um recurso escasso dotado de valor econômico, o que vem gerando o aumento na disputa sobre 

o direito de uso entre seus usuários (TIAGO & GIANESELLA, 2003; BOSMA & 

VERDEGEM, 2011; SHARMA et al., 2013; PAHLOW et al., 2015; AHMED et al., 2019; 

BOYD et al., 2020; PUEPPKE et al., 2020; TROELL et al., 2023; SYMEONIDOU & MENTE, 

2024; PACHECO et al., 2025). Os resultados mostram, portanto, que a otimização no uso desse 

insumo com a intensificação pode favorecer ambientalmente a atividade, contribui na sua 

economia para outros fins (BOYD, 2003; 2005; VERDEGEM et al., 2006; BOYD et al., 2007; 

MUNGKUNG & GHEEWALA, 2007; BOSMA & VERDEGEM, 2011; BOYD et al., 2012; 

BOYD, 2013; BOYD et al., 2013; SHARMA et al., 2013; CHARLES et al., 2014; TURCIO & 

PAPENBROCK, 2014; WAITE et al., 2014; HENRIKSSON et al., 2018; MOHANTY et al., 

2018; VALENTI et al., 2018; BOYD et al., 2020; CAMPANATI et al., 2022; ENGLE & van 

SENTEN, 2022; TRASSI et al., 2024). 

A energia requerida no cultivo de tambaqui também demonstrou eficiência com o 

incremento na biomassa (KIM & ZHANG, 2018; IZEL-SILVA et al., 2020; BESSA JUNIOR 

et al., 2024). Apesar da menor necessidade, destaca-se que medidas para redução no consumo 

energético ainda podem ser implementadas nas fazendas, como diminuição da dependência de 

bombeamento de água, uso mais eficiente de equipamentos e incorporação de fontes de energia 

renováveis (SEGUNDO et al., 2015; KIM & ZHANG, 2018; ULLAH & KIM, 2018; BOYD 

et al., 2020; KASSEM et al., 2021; LAKTUKA et al., 2023; RAMANATHAN et al., 2023; 

PINTO et al., 2024; XU et al., 2024). 

Pisciculturas de BEP indicaram sustentabilidade superior no descarte de nitrogênio 

(10,15 ±2,13 kg t-1) e fósforo (0,92 ±0,27 kg t-1) que em outros sistemas de produção aquícola 

(MOURA et al., 2016; FONSECA et al., 2017; BOHNES & LAURENT, 2021; FIALHO et al., 

2021; HENRY-SILVA et al., 2022; BESSA JUNIOR et al., 2024). Moura et al. (2016), por 

exemplo, constataram que infraestruturas de cultivo em tanques-rede geram eutrofização por 

nitrogênio e fósforo da ordem de 82,49 kg t-1 e 56,95 kg t-1 de pescado produzido, 

respectivamente. Estes altos índices podem ser explicados pela maior biomassa produzida em 

sistemas de gaiolas, os quais exigem maior quantidade de ração e têm maior desperdício de 

alimento que em estruturas de tanques escavados (ISLAM, 2005; GONDWE et al., 2011; 

MALLASSEN et al., 2012; AMÉRICO et al., 2013; VERDEGEM, 2013; MOURA et al., 2014; 

BALLESTER-MOLTO et al., 2017; HENRIKSSON et al., 2018; CHARY et al., 2022; 

HENRY-SILVA et al., 2022). 
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Tanto o nitrogênio, quanto o fósforo tem na ração a principal fonte de entrada no 

ambiente de cultivo (BERG et al., 1996; PIEDRAHITA, 2003; BOYD & QUEIROZ, 2004; 

PAPATRYPHON et al., 2004; ISLAM, 2005; QUEIROZ & FRIGHETTO, 2005; BOYD et al., 

2007; CYRINO et al., 2010; BOSMA & VERDEGEM, 2011; GONDWE et al., 2011; 

CONCEIÇÃO et al., 2012; MALASSEN et al., 2012; BOUWMAN et al., 2013; VERDEGEM, 

2013; TURCIO & PAPENBROCK, 2014; SANTOS et al., 2015; BUENO et al., 2017; DAVID 

et al., 2017a; HENRIKSSON et al., 2018; OSTI et al., 2018; AHMED et al., 2019; DAUDA et 

al., 2019; FLICKINGER et al., 2019; BOYD et al., 2020; FLICKINGER et al., 2020; HUANG 

et al., 2020; BOHNES & LAURENT, 2021; FIALHO et al., 2021; KUCUKSEZGIN et al., 

2021; CAMPANATIA et al., 2022; MUSA et al., 2022; GOTO et al., 2023; XU et al., 2024), 

que pode ultrapassar 70% do total aportado no sistema (CYRINO et al., 2010; BOUWMAN et 

al., 2013; DAVID et al., 2017a; 2017b). Os resultados corroboram, pelos valores acumulados 

destes compostos, o maior “input” de alimento nos cultivos intensivos (ISLAM, 2005; SILVA 

et al., 2007; GOMES & SILVA, 2009; GONDWE et al., 2011; MALASSEN et al., 2012; 

BOUWMAN et al., 2013; DAUDA et al., 2019; CAMPANATIA et al., 2022; GOTO et al., 

2023; XU et al., 2024). Porém, nota-se que a alta produtividade contribui para o menor impacto 

dessas substâncias eutróficas sobre os indicadores (HENRIKSSON et al., 2018; XU et al., 

2024), reforçando a influência da intensificação no melhor contrabalanceamento dos poluentes 

gerados (HENRIKSSON et al., 2018; VALENTI et al., 2018; XU et al., 2024). 

O comportamento de sólidos em suspensão e sedimento mostra que existe incremento 

de material no sistema com o aumento da densidade (MOHANTY et al., 2018; DAUDA et al., 

2019; BOYD et al., 2020). Este resultado é esperado, considerando que estratégias mais 

intensivas produzem maior quantidade de partículas na coluna d’água, sendo as principais 

fontes a ração não consumida, as fezes e o plâncton morto que se acumula no substrato 

(JIMENEZ-MONTEALEGRE et al., 2005; BOYD et al., 2007; BOSMA & VERDEGEM, 

2011; TURCIO & PAPENBROCK, 2014; MOHANTY et al., 2018; DAUDA et al., 2019; QI 

et al., 2019; BOYD et al., 2020; KUCUKSEZGIN et al., 2021; CAMPANATIA et al., 2022; 

CHARY et al., 2022; BOYD & McNEVIN, 2023; BOYD et al., 2025). 

Índices de sedimentação indicam menor produção de resíduos no cultivo de tambaqui 

que do camarão-branco-do-pacífico (Litopenaeus vannamei), que pode chegar a 513,10 kg t-1, 

de acordo com trabalho produzido por Bessa Junior et al. (2024). Os valores mais elevados do 

camarão no acúmulo de sedimentos são explicados pelo grande aporte de insumos necessários 

(produtos químicos, fertilizantes, ração) (SANTOS et al., 2015; MOHANTY et al., 2018; 

FLICKINGER et al., 2020; ENGLE & van SENTEN, 2022; GOTO et al., 2023), bem como 
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pela menor produtividade gerada (MIALHE et al., 2013; CHOWDHURY et al., 2015; 

MOHANTY et al., 2018), que impactam consideravelmente a quantidade desse poluente por 

unidade de produção (BESSA JUNIOR et al., 2024). 

O sedimento é o principal sumidouro de nitrogênio e fósforo em tanques de aquicultura 

(BOYD et al., 2007; MALASSEN et al., 2012; NETO et al., 2015; DAVID et al., 2017; 

FLICKINGER et al., 2019; 2020; KUCUKSEZGIN et al., 2021; SOUZA et al., 2021; MUSA 

et al., 2022), sendo a maior influência na diminuição da produção destes nutrientes, o adequado 

controle de insumos no cultivo (FLICKINGER et al., 2020). Portanto, a implementação de Boas 

Práticas de Manejo (BPM) e tratamento de resíduos como estratégias para mitigação de 

impactos pode favorecer este indicador e aumentar a sustentabilidade na aquicultura (BOYD et 

al., 1998; BOYD & SCHMITTOU, 1999; BOYD & QUEIROZ, 2001; 2004; QUEIROZ & 

FRIGHETTO, 2005; QUEIROZ & SILVEIRA, 2006; CLAY, 2008; RESENDE, 2009; 

NUNES et al., 2011; BOYD et al., 2013; DIANA et al., 2013; SAMPAIO et al., 2013; TURCIO 

& PAPENBROCK, 2014; LEE, 2015; SANTOS et al., 2015; QUEIROZ, 2016; BOYD, 2017; 

ZANIBONI-FILHO et al., 2018; AHMED & THOMPSON, 2019; DAUDA et al., 2019; 

RODRIGUES et al., 2019; BOYD et al., 2020; HENARES et al., 2020; NOBILE et al., 2020; 

ROVERSI et al., 2020; FIALHO et al., 2021; CARROLL et al., 2022; ENGLE & van 

SENTEN, 2022; MUNGUTI et al., 2022; BOYD & McNEVIN, 2023; LAKTUKA et al., 2023; 

WANG et al., 2023; YUSOFF et al., 2024). 

Sobre o grau de vulnerabilidade ecológica, todas as estratégias atenderam à maioria das 

exigências definidas, com MEP (94,44 ±9,62%) mostrando maior capacidade de redução dos 

fatores de risco na atividade. Pelo fato de o tambaqui ser uma espécie nativa e dispensar o uso 

de produtos químicos e hormônios na produção, foi possível atribuir alta sustentabilidade às 

pisciculturas (GONZÁLEZ et al., 2003; ROSS et al., 2008; MEZZALIRA & ASCHE, 2016; 

RODRIGUES et al., 2019; NOBILE et al., 2020; BELMUDES et al., 2021; XU et al., 2024; 

PACHECO et al., 2025). No entanto, todas as fazendo realizaram cultivo em sistema aberto, 

sem presença de barreiras sanitárias ou práticas de biossegurança (GAMA, 2008; SAPKOTA 

et al., 2008; BOSMA & VERDEGEM, 2011; GRIGORAKIS & RIGOS, 2011; BORGES et 

al., 2013; VOLPE et al., 2013; WAITE et al., 2014; BRABO et al., 2015; MACIEL et al., 2016; 

DANTAS-FILHO, 2017; NUNES et al., 2017; ZANIBONI-FILHO et al., 2018; AHMED et 

al., 2019; COSTA et al., 2020; NOBILE et al., 2020; ASCHE et al., 2022; MUNGUTI et al., 

2022), o que conferiu riscos à biodiversidade e de acometimento de doenças aos animais 

(RESENDE, 2009; BOSMA & VERDEGEM, 2011; GRIGORAKIS & RIGOS, 2011; BOYD 

et al., 2013; ARÊAS et al., 2014; WAITE et al., 2014; BRABO et al., 2015; SILVA-GOMES 
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et al., 2017; LITTLE et al., 2018; SOUSA et al., 2018; VALENTI et al., 2018; AHMED et al., 

2019; COSTA et al., 2020; NOBILE et al., 2020; STENTIFORD et al., 2020; HENRIKSSON 

et al., 2021; NAYLOR et al., 2021; ENGLE & van SENTEN, 2022; FREITAS et al., 2022; 

MUNGUTI et al., 2022; GOTO et al., 2023; NAYLOR et al., 2023; TRASSI et al., 2024; 

ROBLES-HERRERA, 2025). 

Medidas efetivas para adequação ambiental das fazendas mostram que a atividade ainda 

depende do cumprimento de requisitos legais para melhorar sua sustentabilidade ambiental 

(TIAGO, 2002; TIAGO & GIANESELLA, 2003; AMARAL & FIALHO, 2006; ELER & 

MILLANI, 2007; GAMA, 2008; BELTON et al., 2009; APPOLO & NISHIJIMA, 2011; 

BERNARDI et al., 2011; BORGES et al., 2013; BOYD et al., 2013; VOLPE et al., 2013; 

BARBIERI et al., 2014; WAITE et al., 2014; BORGES et al., 2015; BRABO et al., 2015; 

JONES et al., 2015; ABATE et al., 2016; CARDOSO et al., 2016; MEZZALIRA & ASCHE, 

2016; BRABO et al., 2017a; CRUZ & BORDINHON, 2018; JOFFRE et al., 2018; KING et 

al., 2018; KUMAR et al., 2018; MOK & GAZIULUSOY, 2018; ZANIBONI-FILHO et al., 

2018; AHMED et al., 2019; COWX & OGUTU‐OWHAYO, 2019; HENRIKSSON et al., 

2019; RODRIGUES et al., 2019; VINCE & HAWARD, 2019; YOUNG et al., 2019; NOBILE 

et al., 2020; STENTIFORD et al., 2020; BOTTEMA et al., 2021; CAVALLI et al., 2021; 

COUTURE et al., 2021; FIALHO et al., 2021; HENRIKSSON et al., 2021; NAYLOR et al., 

2021; ENGLE & van SENTEN, 2022; FØRE et al., 2022; MUNGUTI et al., 2022; REGUEIRO 

et al., 2022; NAYLOR et al., 2023; TROELL et al., 2023; GARLOCK et al., 2024; GUILLEN 

et al., 2025; PACHECO et al., 2025; ROBLES-HERRERA, 2025). O pior resultado de BEP 

(38,89 ±9,62%) expõe que ações para implementação de sistemas de tratamento de efluentes e 

atendimento de padrões de qualidade de água são negligenciados (BOYD, 2003; 

PIEDRAHITA, 2003; AMARAL & FIALHO, 2006; SILVA et al., 2007; SAPKOTA et al., 

2008; MACEDO & SIPAÚBA-TAVARES, 2010; BOSMA & VERDEGEM, 2011; 

GRIGORAKIS & RIGOS, 2011; BORGES et al., 2013; CASTRO et al., 2014; FREITAS et 

al., 2014; TURCIO & PAPENBROCK, 2014; WAITE et al., 2014; BORGES et al., 2015; 

CHOWDHURY et al., 2015; MACIEL et al., 2016; TRAMARIN & RUARO, 2017; 

COLDEBELLA et al., 2018; HURTADO et al., 2018; LIMA et al., 2019; BUENO et al., 2020; 

LADISLAU et al., 2020; SAMPANTAMIT et al., 2020; BOHNES & LAURENT, 2021; 

CONDE et al., 2021; LOPES-JUNIOR et al., 2021; CAMPANATIA et al., 2022; GOTO et al., 

2023; TRASSI et al., 2024; PACHECO et al., 2025), além de faltar esforço na adoção de outras 

medidas, como a utilização de fontes de energias renováveis, ainda pouco aplicadas na 

aquicultura (IOAKEIMIDIS et al., 2013; KIM & ZHANG, 2018; XU et al., 2024). 
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Fialho et al. (2021) observaram este comportamento, quando constataram alta 

irregularidade no cultivo de tilápia em tanques-rede, como o baixo grau de atendimento padrões 

de qualidade dos efluentes (BOYD, 2003; NYANTI et al., 2012; CHOWDHURY et al., 2015; 

NETO et al., 2015; COLDEBELLA et al., 2018; ZANIBONI-FILHO et al., 2018; LIMA et al., 

2019; STENTIFORD et al., 2020; BOHNES & LAURENT, 2021; CAMPANATIA et al., 

2022; MUNGUTI et al., 2022). A pouca efetividade no cumprimento desses requisitos 

ambientais pode ter origem na falta de fiscalização e monitoramento das fazendas (BOYD & 

SCHMITTOU, 1999; BRABO et al., 2017a; TRAMARIN & RUARO, 2017; CRUZ & 

BORDINHON, 2018; LIMA et al., 2019; YOUNG et al., 2019; BUENO et al., 2020; 

NOGUEIRA et al., 2020; BOTTEMA et al., 2021; MUSA et al., 2022; NAYLOR et al., 2023; 

TROELL et al., 2023; TRASSI et al., 2024; GUILLEN et al., 2025; PACHECO et al., 2025), 

explicando assim, os resultados desfavoráveis verificados neste estudo. 

 

4.1.2. Desempenho econômico 

Indicadores de lucro de MEP (R$ 1,72 ±1,61) e AEP (R$ 2,40 ±0,68) demonstraram 

sustentabilidade econômica das estratégias mais eficientes do tambaqui. Os resultados estão 

diretamente ligados à intensificação, que favorece – pela maior escala – o aumento da 

capacidade de arrecadação e diluição dos custos das fazendas (COSTA et al., 2016; ENGLE et 

al., 2017; DAVID et al., 2018; COSTA et al., 2020; IZEL-SILVA et al., 2020; MARTINS et 

al., 2020; MEANTE et al., 2021; ENGLE & van SENTEN, 2022). 

Fatores como o desempenho zootécnico também contribuem para melhores margens de 

retorno (COSTA et al., 2016; COSTA et al., 2018; COSTA et al., 2020). Menores valores de 

conversão alimentar de AEP (1,82 ±0,02), por exemplo, indicam redução dos dispêndios com 

alimentação, cujo percentual (> 60%) nos custos de produção tem grande impacto sobre a 

viabilidade dos empreendimentos (ARAÚJO & SÁ, 2008; ABIMORAD & CASTELLANI, 

2011; MEANTE & DÓRIA, 2017; FEITOZA et al., 2018; LIMA et al., 2018; CASTRO et al., 

2020; COSTA et al., 2020; IZEL-SILVA et al., 2020; LIMA et al., 2020; KASSEM et al., 

2021; MEANTE et al., 2021; BESSA JUNIOR et al., 2024). 

A RRI das fazendas de BEP (R$ 0,39 ±0,05) e MEP (R$ 0,72 ±0,19) são menos 

sustentáveis que AEP (R$ 1,17 ±0,14), que demonstrou melhor fluxo de caixa através deste 

indicador. O valor financeiro de RBC da estratégia de BEP (R$ 0,91 ±0,09) também aponta 

inviabilidade econômica, reforçando o baixo potencial de investimento desta modalidade de 

produtiva (FEITOZA et al., 2018; LIMA et al., 2020). 
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Diversos autores também constataram insustentabilidade na relação entre receitas, 

investimentos e custos na aquicultura em estudos com indicadores econômicos (BELMUDES 

et al., 2021; HENRY-SILVA et al., 2022; BESSA JUNIOR et al., 2024). Henry-Silva et al. 

(2022) obtiveram valores de RRI e RBC baixos (< R$ 1,00) quando compararam diferentes 

densidades do cultivo de tilápia em tanques-rede, porém verificaram melhora dos resultados 

com a intensificação, como neste trabalho. 

O VPL mostra inviabilidade para o cultivo do tambaqui, com índices negativos para 

BEP (-R$ 1.824.835,21 ±13.918,10) e MEP (-R$ 469.200,57 ±1.485.141,94), expondo a 

dificuldade das fazendas em recuperam os investimentos no horizonte de análise (dez anos) 

definido (LIMA et al., 2020). Indicadores econômicos de TIR e PRC abaixo da taxa de 

atratividade (11,25%) e acima de vinte anos, respectivamente, também evidenciam a 

insustentabilidade dessas estratégias (VILELA et al., 2013; COSTA et al., 2018; FEITOZA et 

al., 2018; COSTA et al., 2020; LIMA et al., 2020). 

A sustentabilidade econômica da aquicultura depende da produtividade e de melhores 

preços de comercialização (COSTA et al., 2018; FEITOZA et al., 2018; BJØRNDAL et al., 

2020; COSTA et al., 2020; LIMA et al., 2020; MARTINS et al., 2020; BESSA JUNIOR et al., 

2024). Portanto, considerando que os preços praticados por BEP e MEP não favorecem as 

receitas (FEITOZA et al., 2018; BUENO et al., 2020; LIMA et al., 2020; MEANTE et al., 

2021; BOTELHO et al., 2022), medidas como a redução do tempo de cultivo, aumento da 

performance de crescimento dos animais, expansão da área alagada e da escala produtiva 

poderiam ser adotadas para viabilizar o agronegócio (MEANTE & DÓRIA, 2017; COSTA et 

al., 2018; COSTA et al., 2020; IZEL-SILVA et al., 2020; LIMA et al., 2020; SILVA et al., 

2020; CHARY et al., 2022; ENGLE & van SENTEN, 2022; CRAVEIRO et al., 2024; 

PACHECO et al., 2025). 

Sobre a experiência na atividade, todos os piscicultores apresentam tempo de atuação 

acima de dez anos, se traduzindo no acúmulo de conhecimento prático para administrar o 

negócio (TRAMARIN & RUARO, 2017; KUMAR et al., 2018). No entanto, mesmo a maior 

vivência implicando em favorecimento no processo de adequação e resultados financeiros das 

fazendas (MEANTE et al., 2021), índices de desempenho econômico de BEP e MEP não 

refletiram esse benefício aos empreendimentos. 
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O melhor indicador de capacidade de gerenciamento em AEP (77,78 ±19,25%) sugere 

maior controle dos piscicultores sobre os riscos intrínsecos à produção de pescado. Já o pior 

resultado de MEP (22,22 ±19,25%) se justifica pela inexistência de planos de negócios e baixa 

qualificação técnica dos piscicultores (BUENO et al., 2020; TRASSI et al., 2024). 

A instrução e preparo técnico têm alta relação com o sucesso econômico da piscicultura 

(ABIMORAD & CASTELLANI, 2011; BELCHIOR & DALCHIAVON, 2017; LIMA et al., 

2018; MORAES et al., 2021), pois estimulam o correto manejo produtivo e prevenção de 

enfermidades, garantindo maior segurança na produção (APPOLO & NISHIJIMA, 2011; 

PANTOJA-LIMA et al., 2015a; 2015b; KUMAR et al., 2018; ARAÚJO et al., 2020; COSTA 

et al., 2020; MORAES et al., 2021; HENRY-SILVA et al., 2022; TRASSI et al., 2024). 

Melhores resultados de peso (2.726,53 ±136,99 kg) e mortalidade (0,09 ±0,04%) de AEP 

demonstram, de fato, o bom conhecimento das técnicas produtivas, que para pisciculturas mais 

intensivas são fundamentais (BOYD et al., 2020; LAKTUKA et al., 2023). 

Índices de segurança institucional elevados para todas as estratégias sofreram influência 

do alto grau de estabilidade das leis e regulações, bem como o atendimento de requisitos para 

o licenciamento dos empreendimentos (TIAGO, 2002; AMARAL & FIALHO, 2006; ELER & 

MILLANI, 2007; APPOLO & NISHIJIMA, 2011; SAMUEL-FITWI et al. 2012; BORGES et 

al., 2013; PANTOJA-LIMA et al., 2015a; 2015b; MEZZALIRA & ASCHE, 2016; BRABO et 

al., 2017a; TRAMARIN & RUARO, 2017; CRUZ & BORDINHON, 2018; JOFFRE et al., 

2018; KING et al., 2018; LITTE et al., 2018; COWX & OGUTU‐OWHAYO, 2019; LIMA et 

al., 2019; RODRIGUES et al., 2019; MASSA et al., 2020; NOGUEIRA et al., 2020; BUENO 

et al., 2021; MORAES et al., 2021; ENGLE & van SENTEN, 2022; PUSZKARSKI & 

ŚNIADACH, 2022; TROELL et al., 2023; ARAÚJO et al., 2024; ARSHAD et al., 2024; 

KUMAR et al., 2024; ROBLES-HERRERA, 2025). Porém, a baixa inovação na produção de 

BEP (21,21 ±5,25%) expôs a fragilidade dos piscicultores em não adotar assistência técnica 

especializada e aplicar Boas Práticas de Manejo (BPM) (APPOLO & NISHIJIMA, 2011; 

CASTRO et al., 2014; CHOWDHURY et al., 2015; GUERREIRO et al., 2015; BRABO et al., 

2017a; NUNES et al., 2017; COSTA et al., 2018; KUMAR et al., 2018; LIMA et al., 2018; 

RODRIGUES et al., 2019; BUENO et al., 2020; MORAES et al., 2021; ENGLE & van 

SENTEN, 2022; LAKTUKA et al., 2023; WANG et al., 2023; ARSHAD et al., 2024; TRASSI 

et al., 2024), o que pode ser corroborado pelos piores índices de desempenho zootécnico, 

eficiência produtiva e retorno econômico destas fazendas (HENRIKSSON et al., 2018; 

HENRY-SILVA et al., 2022; TRASSI et al., 2024). 
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Os mecanismos de prevenção de riscos da atividade foram extremamente baixos em 

MEP (16,67 ±7,22%), refletindo o pouco preparo à antecipação de desastres e falta de cobertura 

de danos às infraestruturas (ZHENG et al., 2018; NGUYEN, & JOLLY, 2019; PAPTSOV et 

al., 2020; BJELLAND et al., 2025). Fatores como o uso e manutenção de equipamentos de 

monitoramento ambiental e sistema de vigilância são negligenciados nas pisciculturas, apesar 

da importância no aumento do controle e segurança na produção (SAMPAIO et al., 2013; 

ZANIBONI-FILHO et al., 2018; KASSEM et al., 2021; BJELLAND et al., 2025). 

Já as relações de mercado superiores em AEP (94,44 ±9,62%) retratam o atendimento 

da maioria dos itens que compõe esse indicador pelas fazendas, como a existência de subsídios 

ou financiamentos (ARAÚJO et al., 2015; CHOWDHURY et al., 2015; BRABO et al., 2017b; 

KUMAR et al., 2018; GUILLEN et al., 2019; IGARASHI, 2019; HENRIKSSON et al., 2021; 

ARAÚJO et al., 2024; PEÑALOSA-MARTINELL et al., 2025) e participação do proprietário 

em associações ou cooperativas (SOUSA et al., 2016; BRABO et al., 2017b; NUNES et al., 

2017; ZACARDI et al., 2017; RODRIGUES et al., 2019; COSTA et al., 2020). Para BEP 

(66,67 ±0,00%) e MEP (55,56 ±25,46%), menos expressivas, a maior parte das fazendas 

adotaram diversificação de mercados com acesso a múltiplos clientes (FONSECA et al., 2017; 

MEANTE & DÓRIA, 2017; COSTA et al., 2018), facilitado pela proximidade das 

infraestruturas com a cidade de Manaus (GANDRA, 2010; OLIVEIRA et al., 2012; MEANTE 

& DÓRIA, 2017; COSTA et al., 2018; LIMA et al., 2019; 2020; HILSDORF et al., 2021; 

MORAES et al., 2021). 

 

4.1.3. Desempenho Social 

O cultivo do tambaqui apresenta baixa geração de empregos diretos e auto-empregos 

para todas as estratégias avaliadas. Isto reflete a realidade do setor, que demanda pouca mão-

de-obra nas operações diárias das fazendas, seja pelo perfil familiar das unidades de produção 

(APPOLO & NISHIJIMA, 2011; BORGES et al., 2013; CASTRO et al., 2014; BRABO et al., 

2015; NAKAUTH et al., 2015; PANTOJA-LIMA et al., 2015a; 2015b; MOURA et al., 2016; 

BRABO et al., 2017b; NUNES et al., 2017; ZACARDI et al., 2017; CRUZ & BORDINHON, 

2018; FILIPSKI & BELTON, 2018; IGARASHI, 2019; LIMA et al., 2019; BUENO et al., 

2020; COELHO ET AL., 2020; CRUZ et al., 2020; MORAES et al., 2021; MALLICK & 

RUDRA, 2021; ENGLE & van SENTEN, 2022; NGAJILO et al., 2022; TRASSI et al., 2024; 

NUNES et al., 2025), ou pelo uso de tecnologias na otimização ou substituição de tarefas 

realizadas para redução de custos (KUMAR et al., 2018; SANKHLA et al., 2020; BUENO et 

al., 2021; ENGLE, 2021; MUSTAPHA et al., 2021; COSTA et al., 2022; MUNGUTI et al., 
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2022; PRATIWY et al., 2022; LAKTUKA et al., 2023; RAMANATHAN et al., 2023; BESSA 

JUNIOR et al., 2024; ROSSIGNOL et al., 2024; LI et al., 2025; NUNES et al., 2025). 

Indicadores de investimento na criação de empregos e auto-empregos mais 

representativos demonstram maior dispêndio na criação de postos de trabalho pelo tambaqui 

que outras espécies aquícolas (FILIPSKI & BELTON, 2018; BESSA JUNIOR et al., 2024). No 

entanto, a alta proporção de auto-empregos e trabalhadores locais empregados enfatiza a 

contribuição social das pisciculturas na geração de renda à comunidade local (BRUMMETT et 

al., 2008; BORGES et al., 2013; ARÊAS et al., 2014; WAITE et al., 2014; MOURA et al., 

2016; BLANCHARD et al., 2017; NUNES et al., 2017; FILIPSKI & BELTON, 2018; COWX 

& OGUTU‐OWHAYO, 2019; BUENO et al., 2020; BELMUDES et al., 2021; MALLICK & 

RUDRA, 2021; ENGLE & van SENTEN, 2022; HENRY-SILVA et al., 2022; MUNGUTI et 

al., 2022; TROELL et al., 2023; ROSSIGNOL et al., 2024; ROBLES-HERRERA, 2025). 

O tempo dos trabalhadores na atividade foi considerado baixo, expondo dificuldade dos 

empreendimentos no adequado recrutamento e fixação dos profissionais contratados (MIALHE 

et al., 2013; MOURA et al., 2016; BELMUDES et al., 2021; BRUGERE et al., 2023; BESSA 

JUNIOR et al., 2024). Este resultado pode ser explicado pela menor especialidade técnica e 

qualificação do funcionário, que favorece a sua fácil substituição ao não se adequar às 

condições de trabalho nas fazendas (MIALHE et al., 2013; ENGLE, 2021; MALLICK & 

RUDRA, 2021; BRUGERE et al., 2023). Além disso, a baixa renda obtida com a atividade 

(próxima a um salário mínimo mensal) demonstra não ser competitiva, incentivando os 

trabalhadores a procurarem melhores condições de remuneração e benefícios em outras áreas 

(PANTOJA-LIMA et al., 2015b; KUMAR et al., 2018; ENGLE, 2021; MALLICK & RUDRA, 

2021; BRUGERE et al., 2023; TROELL et al., 2023; MIKKOLA, 2024). 

Índices mais elevados para equidade salarial dos trabalhadores e remuneração do 

trabalho por área e produção de BEP indicam melhores salários para funcionários fixos e menor 

dependência de serviços temporários, que recompensam mal funções específicas menos 

qualificadas, como a atividade de alimentação e despesca (BRUGERE et al., 2023; BESSA 

JUNIOR et al., 2024). Já o custo proporcional do trabalho demonstra menor alocação de 

recursos para pagamento de funcionários nas pisciculturas mais intensiva (HENRY-SILVA et 

al., 2022), que requisitam poucos trabalhadores esporádicos, com salários mais baixos e menor 

frequência de atuação nas fazendas (ENGLE, 2021). 
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Resultados de distribuição social de receita mostram alta fixação de renda dos 

trabalhadores das pisciculturas de MEP (162,64 ±262,92%) pelos resultados insatisfatórios de 

lucratividade obtidos, que impactam a participação das remunerações no custo do trabalho 

(BELMUDES et al., 2021; BESSA JUNIOR et al., 2024). Apesar disso, as pisciculturas 

proporcionam desenvolvimento econômico local, devido à grande parte da receita permanecer 

na comunidade de origem das contratações (TOUFIQUE & BELTON, 2014; MOURA et al., 

2016; FILIPSKI & BELTON, 2018; MALLICK & RUDRA, 2021; PEREIRA et al., 2021; 

HENRY-SILVA et al., 2022; ARSHAD et al., 2024; GARLOCK et al., 2024).  

Mesmo possuindo maior proporção de trabalhadores permanentes, pisciculturas de BEP 

(20,00%) tem menor disposição que AEP (33,33%) em contratar com carteira assinada. Os 

resultados indicam pouca disposição dos piscicultores em garantir segurança laboral aos 

funcionários, condição esta que promove benefícios, proteção social e sensação de estabilidade 

a estes profissionais (MIALHE et al., 2013; BRUGERE et al., 2023). 

Os indicadores sociais de acesso a programas de saúde pelos trabalhadores não são 

considerados prioritários nas pisciculturas, onde nenhuma fazenda oferece planos de assistência 

médica aos seus empregados (MOURA et al., 2016; BUENO et al., 2020; BELMUDES et al., 

2021; PEREIRA et al., 2021; SHARMA et al., 2023), mesmo este benefício sendo importante 

contra injurias produzidas pela atividade (HOLEN et al., 2017a; 2017b; OLIVEIRA et al., 

2017; TURNER et al., 2018; CAVALLI et al., 2019; FRY et al., 2019; MITCHELL & 

LYSTAD, 2019; CAVALLI et al., 2020; BAGASKARA, 2021; BRUGERE et al., 2023; 

SHARMA et al., 2023; MAKRI et al., 2024; PACHECO et al., 2025). A baixa adesão à 

educação e treinamento (< 15%) pelos trabalhadores também reforça a necessidade de 

aperfeiçoamento de habilidades e competências (CRUZ et al., 2020; TROELL et al., 2023; 

PACHECO et al., 2025), já que as oportunidades de emprego estão fortemente correlacionadas 

com níveis educacionais mais elevados (LATRUFFE et al., 2005; MIALHE et al., 2013; 

KUMAR et al., 2018; ENGLE & van SENTEN, 2022; MUNGUTI et al., 2022; BRUGERE et 

al., 2023; TROELL et al., 2023). 

A taxa de segurança no trabalho (< 45%) das estratégias avaliadas demonstrou pouca 

atenção aos perigos potencias da atividade (BORGES et al., 2015; OLIVEIRA et al., 2017; 

CAVALLI et al., 2019; FRY et al., 2019; CAVALLI et al., 2020; BAGASKARA, 2021; 

BELMUDES et al., 2021; NGAJILO et al., 2022; BRUGERE et al., 2023; CAVALLI et al., 

2023; BESSA JUNIOR et al., 2024; MAKRI et al., 2024). Constata-se que uso de equipamentos 

de proteção individual (EPI's) e métodos para a prevenção de lesões e doenças ocupacionais 

nas fazendas são negligenciados, o que pode favorecer o surgimento de comorbidades 
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decorrentes da exigência física e natureza de risco das tarefas realizadas (OLIVEIRA et al., 

2017; CAVALLI et al., 2019; FRY et al., 2019; CAVALLI et al., 2020; CRUZ et al., 2020; 

NGAJILO et al., 2022; BRUGERE et al., 2023; SHARMA et al., 2023; MAKRI et al., 2024; 

BJELLAND et al., 2025; NUNES et al., 2025; PACHECO et al., 2025). 

Pisciculturas de BEP foram mais socialmente inclusivas quando se observa o aspecto 

racial (74,90 ±11,55%) de gênero (64,64 ±11,55%) e etário (73,78 ±11,23%), com força de 

trabalho diversificada em relação à composição da população local (MALLICK & RUDRA, 

2021; PEREIRA et al., 2021; HENRY-SILVA et al., 2022; MUNGUTI et al., 2022; BESSA 

JUNIOR et al., 2024; TRASSI et al., 2024; NUNES et al., 2025). Os resultados demonstram 

que os trabalhadores estão mais bem representados quanto à etnia e faixas de idade, porém, 

constatou-se maior disposição em empregar homens na produção, o que é uma tendência do 

setor produtivo (WEERATUNGE et al., 2010; NAKAUTH et al., 2015; MOURA et al., 2016; 

ZACARDI et al., 2017; MARQUES et al., 2018; OLIVEIRA & FLORENTINO, 2018; COWX 

& OGUTU‐OWHAYO, 2019; COELHO et al., 2020; NASR-ALLAH et al., 2020; 

BELMUDES et al., 2021; CAVALLI et al., 2021; ENGLE, 2021; MUNGUTI et al., 2022; 

BRUGERE et al., 2023; SHARMA et al., 2023; FAO, 2024; ROSSIGNOL et al., 2024; 

TRASSI et al., 2024; NUNES et al., 2025). 

Indicadores de conflitos territoriais foram igualmente menores em BEP e AEP, com 

piores resultados (66,67 ±33,33%) expondo a dificuldade de reconhecimento de direitos de 

propriedade e disputas pelo uso de recursos naturais (BARBIERI et al., 2014; ORCHARD et 

al., 2015; YOUNG et al., 2019; BOYD et al., 2020; SAMPANTAMIT et al., 2020; ENGLE & 

van SENTEN, 2022; BRUGERE et al., 2023; PACHECO et al., 2025). Neste contexto, Engle 

& van Senten (2022) destacam que apesar da grande quantidade de benefícios sociais, a 

aquicultura gera conflitos com outros usuários pela gama de grupos de interesse no acesso aos 

recursos ambientais envolvidos, o que demanda esforços governamentais e limites regulatórios 

no seu controle e gestão (TIAGO, 2002; SOUZA et al., 2006; KLINGER & NAYLOR, 2012; 

MARTINEZ-PORCHAS & MARTINEZ-CORDOVA, 2012; MURPHY, 2012; SAMUEL-

FITWI et al. 2012; BOYD et al., 2013; DIANA et al., 2013; VOLPE et al., 2013; BARBIERI 

et al., 2014; WAITE et al., 2014; KRAUSE et al., 2015; LEE, 2015; BÉNÉ et al., 2016; 

BLANCHARD et al., 2017; GENTRY et al., 2017; GORDON et al., 2017; TRAMARIN & 

RUARO, 2017; AMUNDSEN & OSMUNDSEN, 2018; JOFFRE et al., 2018; KING et al., 

2018; AHMED et al., 2019; BRUGÈRE et al., 2019; COWX & OGUTU‐OWHAYO, 2019; 

ENGLE, 2019; HENRIKSSON et al., 2019; MILEWSKI & SMITH, 2019; YOUNG et al., 

2019; MASSA et al., 2020; NOGUEIRA et al., 2020; OSMUNDSEN et al., 2020; CAVALLI 
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et al., 2021; BOHNES et al., 2022; ENGLE & van SENTEN, 2022; PUSPITAWATI et al., 

2022; BRUGERE et al., 2023; JOLLY et al., 2023; PARTELOW et al., 2023; SOTOMAYOR 

& MATA, 2023; ARSHAD et al., 2024; PACHECO et al., 2025). 

O grau de consumo de produtos locais foi extremamente baixo nas estratégias (≤ 35%), 

evidenciando a alta dependência e grande demanda de insumos produtivos – principalmente a 

ração, mais representativa – de fontes externas (HENRY-SILVA et al., 2022). No entanto, o 

consumo local da produção indicou que todas as fazendas destinam integralmente suas 

produções (100%) à cidade de Manaus, pelo fato da capital do Amazonas possui déficit na 

oferta de pescado para suprir a alta demanda da sua população (GANDRA, 2010; OLIVEIRA 

et al., 2012; PANTOJA-LIMA et al., 2015b; MEANTE & DÓRIA, 2017; COSTA et al., 2018; 

SILVA et al., 2018; LIMA et al., 2020; HILSDORF et al., 2021; MORAES et al., 2021). 

Houve reflexo da ocorrência do fortalecimento da cadeia produtiva e dos grupos 

representantes de classe sobre o grau de participação em BEP (66,67 ±23,09%) e AEP (66,67 

±11,55%) nas avaliações. Esse comportamento é explicado pela contribuição das organizações 

sociais coletivas (associações, cooperativas, sindicatos, etc.) na obtenção de benefícios aos 

piscicultores, como melhores negociações e barateamento de insumos produtivo, que 

favorecem o aumento na lucratividade das fazendas (BRUMMETT et al., 2008; VALENTI & 

MORAES-VALENTI, 2010; BRABO et al., 2015; SOUSA et al., 2016; MEANTE & DÓRIA, 

2017; ZACARDI et al., 2017; LIMA et al., 2018; SILVA et al., 2018; LIMA et al., 2019; 

RODRIGUES et al., 2019; COSTA et al., 2020; BELMUDES et al., 2021; CAVALLI et al., 

2021; HENRIKSSON et al., 2021; MORAES et al., 2021; TRASSI et al., 2024). 

Quanto ao maior índice de conscientização para AEP (77,78 ±9,62%), nota-se a alta 

relação éticas com o consumidor pelo fornecimento de garantias e transparência no 

rastreamento do pescado (GORDON et al., 2017; AMUNDSEN & OSMUNDSEN, 2018; 

KING et al., 2018; MOK & GAZIULUSOY, 2018; VINCE & HAWARD, 2019; BOYD et al., 

2020; BRUGERE et al., 2023; LAKTUKA et al., 2023; PARTELOW et al., 2023), bem como 

contribuições à pesquisa científica e disseminação de conhecimentos ao setor através de 

parcerias institucionais (COSTA et al., 2015; TRAMARIN & RUARO, 2017; LIMA et al., 

2018; SILVA et al., 2018; AHMED et al., 2019; RODRIGUES et al., 2019; MASSA et al., 

2020; CAVALLI et al., 2021; MORAES et al., 2021). No entanto, não foi registrado por 

nenhuma piscicultura o uso de mecanismos de valorização do produto, como certificações ou 

selos de responsabilidade e qualidade, instrumentos estes cada vez mais exigidos na produção 

aquícola mundial (BOYD et al., 2005; BELTON et al., 2009; BOSMA & VERDEGEM, 2011; 

CHANG, 2012; ROHEIM et al., 2012; SAMUEL-FITWI et al. 2012; BOYD, 2013; BOYD et 
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al., 2013; BRUMMETT, 2013; BUSH et al., 2013; DIANA et al., 2013; BERGLEITER & 

MEISCH, 2015; BOYD et al., 2015; CARLUCCI et al., 2017; GHOLIFAR et al., 2017; 

AMUNDSEN & OSMUNDSEN, 2018; BRAY, 2018; KING et al., 2018; MOK & 

GAZIULUSOY, 2018; WEITZMAN & BAILEY, 2018; ARIADI et al., 2019; AZHAR et al., 

2019; ENGLE, 2019; MILEWSKI & SMITH, 2019; RODRIGUES et al., 2019; VINCE & 

HAWARD, 2019; YI, 2019; BOYD et al., 2020; BRIDSON et al., 2020; KAMINSKI et al., 

2020; OSMUNDSEN et al., 2020; ASCHE et al., 2021; BOTTEMA et al., 2021; 

HENRIKSSON et al., 2021; XUAN, 2021; REGUEIRO et al., 2022; BORGES & 

JIACOMETI, 2023; BRUGERE et al., 2023; PARTELOW et al., 2023; RECTOR et al., 2023; 

TROELL et al., 2023; GARLOCK et al., 2024; DOLORES-SALINAS & MIRET-PASTOR, 

2024; HAMMARLUND et al., 2025). 

 

4.2. DESEMPENHO DOS ASPECTOS 

Os aspectos de sustentabilidade detectaram pontos fortes e fracos dos sistemas de 

produção do tambaqui. Avaliações independentes do conjunto de subíndices e das dimensões 

separadamente, demonstraram falhas no cumprimento de requisitos de conformidade dos 

pilares da sustentabilidade, revelando limitações das estratégias e questões que devem ser 

aprimoradas (FIALHO et al., 2021; BESSA JUNIOR et al., 2024; PACHECO et al., 2025). 

Ambientalmente, a quantidade de recursos consumidos e o comportamento dos 

efluentes foram os fatores que mais agregaram ao índice de sustentabilidade de AEP, porém 

foram também os que expuseram a fragilidade desta dimensão em BEP e MEP. A alta 

quantidade de poluentes liberados na água, que não possuem contrabalanceamento pela 

otimização das técnicas de cultivo e melhor aproveito do alimento, impediu a melhora deste 

índice (SANTOS et al., 2015; HENRIKSSON et al., 2018; AHMED et al., 2019; FIALHO et 

al., 2021; MALLICK & RUDRA, 2021; CAMPANATI et al., 2022; XU et al., 2024). 

Valores obtidos para aspectos ambientais gerais também colaboraram fortemente para 

os piores resultados de sustentabilidade ambiental da estratégia de BEP. Este critério 

demonstrou a falta de tratamento de efluentes e atendimento a padrões de qualidade de água 

das fazendas, os quais evitam descarga de nutrientes e processos de eutrofização em corpos 

hídricos, que está entre os principais problemas da atividade (BOYD, 2003; BOYD & 

QUEIROZ, 2004; QUEIROZ & SILVEIRA, 2006; MACEDO & SIPAÚBA-TAVARES, 2010; 

GRIGORAKIS & RIGOS, 2011; WAITE et al., 2014; SANTOS et al., 2015; GENTRY et al., 

2017; DAUDA et al., 2019; LIMA et al., 2019; MILEWSKIA & SMITH, 2019; BOYD et al., 

2020; CAMPANATIA et al., 2022; BOYD et al., 2025; PACHECO et al., 2025). 
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O modelo de AEP foi o mais sustentáveis em termos econômicos em função da grande 

quantidade de pescado produzido, que atribuiu alto desempenho dos indicadores de 

rentabilidade e viabilidade (COSTA et al., 2016; BARONE et al., 2017; SILVA et al., 2018; 

COSTA et al., 2020; MEANTE et al., 2021; PRAXEDES et al., 2021). Para BEP e MEP, o 

ponto crítico relacionado ao preparo e gerenciamento da atividade pode justificar o mal 

resultado para este pilar da sustentabilidade (KUMAR et al., 2018; BUENO et al., 2020), sendo 

que para BEP, a baixa aderência a métodos de inovação e uso de tecnologias verificados 

também contribuem para o pior índice geral deste modelo produtivo (KUMAR et al., 2018; XU 

et al., 2024; PACHECO et al., 2025). 

Quanto à sustentabilidade social, BEP e MEP se beneficiaram de melhores performance 

de geração e manutenção de empregos, capacitação e educação, além da igualdade de 

oportunidade no acesso a vagas de trabalho (MALLICK & RUDRA, 2021; BRUGERE et al., 

2023; TROELL et al., 2023). Esse comportamento evidencia os efeitos multiplicadores da 

atividade na geração de melhorias à comunidade local, os quais contribuem para a diminuição 

da pobreza e desigualdade, além do aumento da equidade e segurança alimentar (IRZ et al., 

2007; ARAÚJO & SÁ, 2008; BRUMMETT et al., 2008; TACON & METIAN, 2008; COSTA-

PIERCE, 2010; KAWARAZUKA & BÉNÉ, 2010; KLINGER & NAYLOR, 2012; MURPHY, 

2012; BEVERIDGE et al., 2013; BORGES et al., 2013; DIANA et al., 2013; ARÊAS et al., 

2014; TOUFIQUE & BELTON, 2014; WAITE et al., 2014; ASCHE et al., 2015; 

CHOWDHURY et al., 2015; TACON & METIAN, 2015; BÉNÉ et al., 2016; JENNINGS et 

al., 2016; GORDON et al., 2017; FILIPSKI & BELTON, 2018; BRUGÈRE et al., 2019; 

COWX & OGUTU‐OWHAYO, 2019; MATHERA & FANNING, 2019; AHMED et al., 2020; 

GEPHART et al., 2020; NASR-ALLAH et al., 2020; STENTIFORD et al., 2020; MALLICK 

& RUDRA, 2021; JOLLY et al., 2023; TROELL et al., 2023; ARSHAD et al., 2024; 

GARLOCK et al., 2024; ROSSIGNOL et al., 2024; RADOSAVLJEVIC et al., 2025). 

 

4.3. DESEMPENHO GERAL 

A distribuição espacial do diagrama ternário ilustrou em uma escala multidimensional 

o alto equilíbrio das estratégias avaliadas entre as dimensões ambiental, econômica e social 

(VALENTI et al., 2018; BESSA JUNIOR et al., 2024). Este resultado é recomendado, já que a 

sustentabilidade deve ser avaliada de forma multicriterial, demonstrando que não pode haver 

ganho de um pilar à custa dos demais (MOURA et al., 2016; VALENTI et al., 2018; BESSA 

JUNIOR et al., 2024; GARLOCK et al., 2024; XU et al., 2024). 
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Observa-se que o aumento da intensificação foi o parâmetro responsável pelo grau de 

balanceamento da sustentabilidade entre os modelos (BESSA JUNIOR et al., 2024). Apesar do 

maior deslocamento da estratégia de AEP ao centro do triângulo, a maior produtividade 

favoreceu principalmente a dimensão econômica, o que é esperado com a maior capacidade de 

lucro destas fazendas (BELTON et al., 2009; COSTA et al., 2016; BARONE et al., 2017; 

ENGLE et al., 2017; SILVA et al., 2018; COSTA et al., 2020; NASS et al., 2020; MEANTE 

et al., 2021; BESSA JUNIOR et al., 2024). 

Pelo pior desempenho ambiental de BEP e econômico de MEP, há ganho de força em 

direção ao pilar social do triangulo. Nota-se que o maior fornecimento de benefícios aos 

trabalhadores contratados está relacionado à menor dependência de tecnologia e investimento 

(KUMAR et al., 2018; GARLOCK et al., 2024), sendo este comportamento característico em 

condições de cultivo menos eficientes (KUMAR et al., 2018; XU et al., 2024; 

RADOSAVLJEVIC et al., 2025). 

A baixa pontuação da dimensão econômica das pisciculturas pouco intensivas expõe 

que esta é a mais importante fonte de alavancagem do índice global de sustentabilidade. De 

fato, estabelecer mecanismos para o aumento do valor econômico do tambaqui pode viabilizar 

a aplicação de técnicas produtivas mais otimizadas (GORDON et al., 2017; KUMAR et al., 

2018; SANKHLA et al., 2020; CAVALLI et al., 2021; HENRIKSSON et al., 2021; PRATIWY 

et al., 2022; XU et al., 2024), contribuindo para maximização do uso de recursos ambientais e 

redução da liberação de poluentes (HENRIKSSON et al., 2018; KUMAR et al., 2018; AHMED 

et al., 2019; ARSHAD et al., 2024; GARLOCK et al., 2024; PACHECO et al., 2025), bem 

como para geração de benefícios sociais humanos com a criação de emprego e renda aos atores 

envolvidos no setor (AHMED & LORICA, 2002; IRZ et al., 2007; ARAÚJO & SÁ, 2008; 

BRUMMETT et al., 2008; COSTA-PIERCE, 2010; KAWARAZUKA & BÉNÉ, 2010; 

KLINGER & NAYLOR, 2012; MURPHY, 2012; BEVERIDGE et al., 2013; BORGES et al., 

2013; DIANA et al., 2013; TOUFIQUE & BELTON, 2014; WAITE et al., 2014; BÉNÉ et al., 

2016; GORDON et al., 2017; MATHERA & FANNING, 2019; RODRIGUES et al., 2019; 

BUENO et al., 2020; GEPHART et al., 2020; NASR-ALLAH et al., 2020; STENTIFORD et 

al., 2020; MALLICK & RUDRA, 2021; JOLLY et al., 2023; TROELL et al., 2023; ARSHAD 

et al., 2024; GARLOCK et al., 2024; KUMAR et al., 2024; ROSSIGNOL et al., 2024; XU et 

al., 2024; PACHECO et al., 2025; RADOSAVLJEVIC et al., 2025). 
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5. CONCLUSÃO 

O uso de indicadores de sustentabilidade demonstrou que a piscicultura do tambaqui 

pode ser considerada sustentável. Em geral o conjunto de índices e subídices de pontuação foi 

eficaz em identificar e quantificar fraquezas relacionadas ao processo produtivo, delimitando 

aspectos mais ou menos favoráveis das estratégias de intensificação da espécie, tornando-os 

passíveis de correções e aperfeiçoamentos para o melhor desenvolvimento da atividade. 

Características distintas de manejo atribuídas ao aumento da produtividade 

influenciaram positivamente as pisciculturas quanto ao melhor uso de insumos, o que favoreceu 

a redução de custos e aumento do retorno e viabilidade econômica das fazendas em nível 

crescente. A escala de eficiência produtiva não foi preponderante para o melhor desempenho 

social, porém, não destituiu sistemas de cultivo mais intensivos da capacidade de gerar 

benéficos aos atores envolvidos. 

Nota-se que as melhorias ambientais, econômicas e social devem estar relacionadas à 

redução dos desperdícios de alimento e aumento da biomassa, capacidade de gerenciamento do 

agronegócio e incentivo ao associativismo, além de focadas em melhores estratégias de 

negociação e na diversificação de mercado. Ações adicionais de governança para a agregação 

do negócio a outras atividades produtivas e aumento do valor do pescado através de 

certificações de qualidade e responsabilidade também devem ser buscados como formas de 

promoção do uso sustentável dos recursos ambientais. 
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APÊNDICE A – Modelo do formulário de entrevista utilizado para a dimensão ambiental. 
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APÊNDICE B – Modelo do formulário de entrevista utilizado para a dimensão econômica. 
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APÊNDICE C – Modelo do formulário de entrevista utilizado para a dimensão social. 

 


